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Sumário Executivo
A Formação em Contexto de Trabalho é considerada pelas escolas promotoras 
do ensino profissional como uma porta de entrada para a empregabilidade dos 
seus alunos e uma forma de potenciar o relacionamento entre as escolas e as 
empresas.

No âmbito das ações estratégicas definidas para 2016/2017 pela Rede Maior Em-
pregabilidade – Ensino Profissional (RME-EP), foram realizadas diversas ses-
sões de trabalho (entre Janeiro e Junho de 2016) entre os diversos membros da 
Rede no sentido de se definir que tipo de estudos eram necessários, que tipo de 
abordagens seriam interessantes, que tipo de interlocutores contactar, que tipo 
de envolvimento seria disponibilizado por cada membro, etc. Com base nestas 
sessões de trabalho e preparação, selecionou-se um dos oito estudos inicialmente 
identificados para avançar durante o ano de 2017.

O objetivo central do estudo “O ensino profissional, a formação em contexto 
de trabalho e a empregabilidade” é recolher informação pertinente que possa 
melhorar as estratégias de relacionamento entre as escolas promotoras do en-
sino profissional e as empresas no sentido de apoiar os jovens, alunos do ensino 
profissional, a fazer a transição do mundo escolar para o mundo do trabalho de 
forma eficaz. Em termos de objetivos específicos, definiram-se três áreas funda-
mentais: Formação em Contexto de Trabalho (FCT), Parcerias com as empresas 
e Boas práticas. No âmbito do papel da Formação em Contexto de Trabalho, pre-
tendeu-se: perceber a importância da formação em contexto de trabalho como 
ferramenta de transição para o meio profissional; de que forma permite estreitar 
o relacionamento entre escola-empresa (e quais as expectativas e motivações de 
cada um); como melhorar os planos de estágio e a metodologia do processo de 
estágio; e perceber se o estágio é realmente uma porta de entrada para a emprega-
bilidade (como é o compromisso das escolas promotoras do ensino profissional) 
e de que forma pode ser potenciada. 

No âmbito das parcerias com as empresas, pretendeu-se: compreender qual o 
tipo de relacionamento estabelecido entre as escolas e as empresas; perceber 
as parcerias existentes e os interlocutores ativos; identificar as boas práticas e os 
pontos a melhorar neste relacionamento; e definir novas/melhores estratégias de 
criar e manter as parcerias com as empresas. No âmbito das boas práticas, pre-
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tendeu-se: recolher as melhores práticas no setor do ensino profissional; valorizar 
as ações inovadoras levadas a cabo em Portugal; e replicar as melhores práticas 
a nível nacional.

Palavras-chave: ensino profissional; formação em contexto de trabalho; empre-
gabilidade; competências.
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Executive Summary
Work-based Learning is considered by schools that promote vocational education 
as a gateway to the employability of their students and a way to strengthen the 
relationship between schools and companies.

Within the scope of the strategic actions defined for 2016/2017 by the Rede Maior 
Empregabilidade – Ensino Profissional (RME-EP), several work sessions were held 
(between January and June 2016) among the various members of the Network in 
order to define what kind studies were needed, what kind of approaches would be 
interesting, what kind of interlocutors to contact, what kind of involvement would be 
provided by each member, etc. Based on these work and preparation sessions, one of 
the eight studies initially identified to the year 2017 was selected.

The main goal of the study “Vocational education, work-based learning and 
employability” is to collect relevant information that can improve the relation-
ship strategies between vocational schools and enterprises to support vocational 
education students in the achievement of an effective school-to-work transition. 
In terms of specific objectives, three key areas were defined: Training in Work 
Context (FCT), Partnerships with companies and Good practices. In the context 
of the role of training in the context of work, it was intended: to understand the 
importance of training in the context of work as a tool for transition to the pro-
fessional environment; in what way it allows to narrow the relationship between 
school-company (and what the expectations and motivations of each one); how 
to improve the internship plans and the internship process methodology; and to 
see if the internship is really a gateway to employability (as is the commitment of 
vocational schools) and how it can be empowered. 

In the context of partnerships with companies, it was intended to: understand the 
type of relationship established between schools and companies; perceive existing 
partnerships and active partners; identify good practices and points to improve in 
this relationship; and define new / better strategies to create and maintain partner-
ships with companies. In the context of good practices, it was intended to: collect 
best practices in the professional education sector; valuing the innovative actions 
carried out in Portugal; and replicate best practices at national level.

Keywords: professional education; work-based learning; employability; skills.
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Parte I
Quadro Teórico de Referência
No quadro atual do sistema de educação e formação em Portugal e, muito 
concretamente, no âmbito do nível secundário de educação, existem cursos re-
gulados apenas pelo Ministério da Educação1, nomeadamente os cursos cien-
tífico-humanísticos vocacionados para o prosseguimento de estudos de nível 
superior, bem como oferta formativa de dupla certificação.

Cruzando o normativo acima mencionado com o que estabelece o regime ju-
rídico do Sistema Nacional de Qualificações (doravante SNQ)2 e define as es-
truturas que asseguram o seu funcionamento, sendo a Agência Nacional para a 
Qualificação e o Ensino Profissional, I. P. (doravante ANQEP, I P) a estrutura 
que o coordena, podemos considerar que existe uma grande diversidade de mo-
dalidades de dupla certificação, que jovens e adultos têm ao seu dispor na rede 
da oferta formativa tutelada pelo Ministério da Educação, pelo Ministério de 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (doravante MTSSS) ou por ambas 
as tutelas, e que estão abaixo elencadas:

• �Cursos profissionais, vocacionados para a formação inicial de jovens, pri-
vilegiando a sua inserção na vida ativa e permitindo o prosseguimento de 
estudos (da responsabilidade do ME). 

• �Cursos de aprendizagem, entendendo-se como cursos de formação profis-
sional inicial de jovens, em regime de alternância, privilegiando a inserção 
na vida ativa e também o prosseguimento de estudos (da responsabilidade 
do MTSSS).

• �Cursos de educação e formação para jovens (CEF), entendendo-se como 
tais os cursos de formação profissional inicial para jovens que abandonaram 
ou estão em risco de abandonar o sistema regular de ensino, privilegiando a 
sua inserção na vida ativa e permitindo o prosseguimento de estudos.

1 Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de julho, que estabelece os princípios 
orientadores da organização e da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário.
2 Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 14/2017, de 26 de janeiro, que cria e regula o Sistema 
Nacional de Qualificações. 
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• �Cursos artísticos especializados, vocacionados, de acordo com a área artís-
tica, para o prosseguimento de estudos, ou orientados na dupla perspetiva 
da inserção no mundo do trabalho e do prosseguimento de estudos (da 
responsabilidade do ME).

• �Cursos de educação e formação para adultos (cursos EFA), destinados a in-
divíduos com idade igual ou superior a 18 anos, que não tenham concluído 
o ensino básico ou o secundário, não qualificados, com baixas qualificações 
ou sem qualificação adequada, para efeitos de inserção, reinserção e pro-
gressão no mercado de trabalho. 

• �Cursos de especialização tecnológica (CET), entendendo-se como tais os 
cursos de nível pós-secundário não superior, que visam conferir uma quali-
ficação com base em formação técnica especializada.

• �Formações modulares certificadas referenciados no Catálogo Nacional de 
Qualificações (doravante CNQ), no quadro da formação contínua.

Constituem também modalidades de formação, a formação-ação, dirigida a em-
presas e assente na prestação de serviços integrados de formação e consultoria, 
assim como as ações de formação inicial e contínua, nomeadamente as realiza-
das por empresas e inseridas em processos de inovação, modernização e recon-
versão empresarial.

Há ainda a referir que uma qualificação do SNQ pode ser obtida através do 
reconhecimento, validação e certificação de competências adquiridas e desen-
volvidas ao longo da vida, através de um processo de Reconhecimento, Validação 
e Certificação de Competências.

Não obstante a multiplicidade de percursos do ensino secundário, que atribuem 
o nível 4 do Quadro Nacional de Qualificações (doravante QNQ), a presente 
investigação incide exclusivamente sobre os Cursos Profissionais, que desde 2016 
têm vindo a ser referenciados ao CNQ. 

Como a própria designação revela, este é um percurso que se caracteriza por 
uma estreita ligação com sectores e atividades profissionais e o meio laboral. 
Com efeito, a aprendizagem inerente a estes cursos contém o desenvolvimento 



17

“O ensino profissional, a formação em contexto de trabalho e a empregabilidade”

de competências/resultados de aprendizagem3 deliberadamente orientadas para 
o exercício de uma determinada saída profissional, por via de uma forte compo-
nente de formação técnica (1100 horas) e uma permanente interação entre as 
escolas e as empresas. 

As competências desenvolvidas no quadro dos cursos profissionais, de natureza 
técnica, relacional e organizacional, são, em grande medida, desenvolvidas com 
recurso à Formação em Contexto de Trabalho (doravante FCT). Com efeito, na 
matriz curricular dos cursos profissionais4 a FCT está integrada na componente 
de formação técnica e tem carácter obrigatório. 

De acordo com a Portaria n.º 74-A/2013, de 15 de fevereiro, que estabeleceu as 
normas relativas à organização dos cursos profissionais, a FCT tem uma duração 
que varia entre 600 a 840 horas, realiza-se em empresas ou noutras organizações, 
decorre sob a forma de estágio ao longo do ciclo de formação (repartido por 3 ou 
2 anos) ou na fase final do curso (3º ano). Pode ainda realizar-se parcialmente, 
através da simulação de um conjunto de atividades profissionais relevantes para 
o perfil profissional visado pelo curso a desenvolver em condições similares à do 
contexto real de trabalho.

Tendo em conta as exigências do mercado de trabalho na atualidade, importa 
perceber em que medida a FCT promove uma diferenciação positiva dos/as alu-
nos/as, atuando assim como veículo para o sucesso aquando da(s) candidaturas(s) 
para entrada no mercado de trabalho.

No presente estudo, pretende-se explorar o papel da FCT na empregabilidade 
dos/as jovens portugueses/as que integram o Ensino e Formação Profissional 
(doravante EFP), nos Agrupamentos de Escolas (AE) e Escolas não Agrupadas 
(ENA) da rede pública, e Escolas Profissionais que desenvolvem a modalidade 
de “Cursos Profissionais”.

3 O QNQ estrutura-se em 8 níveis de qualificação caracterizados em função de 3 domínios para a definição de competências/
resultados de aprendizagem, sendo: conhecimentos, aptidões e atitudes.
4 Publicada no Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de julho, que altera o Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho. 
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Capítulo 1. Organização do sistema de educação e formação 
em Portugal: o ensino profissional e a formação em contexto 
de trabalho

A estrutura do sistema educativo português começou a desenhar-se em meados 
da década de 80, facto ao qual não terá sido alheia a integração do país na Co-
munidade Económica Europeia (doravante CEE), em 1986. Com efeito, foi 
nesse ano publicada a Lei de Bases do Sistema Educativo5 (doravante LBSE 
[Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro]), diploma que veio estabelecer o quadro 
geral da educação e reintroduzir o “Ensino Profissional” no sistema educa-
tivo português. Em concreto, propôs-se uma organização tripartida do sistema 
educativo português, que compreendia “a educação pré-escolar, a educação 
escolar e a educação extra-escolar” (id. ibid.: 3068). No que diz respeito ao 
conteúdo do diploma, em particular no que concerne ao Ensino Profissional6, 
foi disposto no artigo 9.º, alínea f), que um dos objetivos do ensino secundá-
rio seria “favorecer a orientação e formação profissional dos jovens, através da 
preparação técnica e tecnológica, com vista à entrada no mundo do trabalho” 
(id. ibid.: 3071). No artigo seguinte (10.º), que contemplou a organização deste 
ciclo de estudos. Asseverou-se:

O ensino secundário organiza-se segundo formas diferenciadas, contem-
plando a existência de cursos predominantemente orientados para a vida 
ativa ou para o prosseguimento de estudos, contendo todas elas componen-
tes de formação de sentido técnico, tecnológico e profissionalizante e de 
língua e cultura portuguesas adequadas à natureza dos diversos cursos. (Lei 
n.º 46/86, de 14 de Outubro: 3071).

Entre outras disposições, foi ainda contemplada no artigo 10.º a criação de 
“estabelecimentos especializados destinados ao ensino e prática de cursos de 
natureza técnica e tecnológica ou de índole artística” (Lei n.º 46/86, de 14 
de Outubro: 3071). Relativamente ao enquadramento do Ensino Profissional, 

5 A LBSE foi alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro, a Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 85/2009, de 27 de 
Agosto. As duas primeiras alterações (1997 e 2005) contemplaram questões relacionadas com o acesso e financiamento do ensino 
superior, a última (2009) estabeleceu o regime da escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em idade 
escolar e consagrou a universalidade da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade (Fonte: http://www.
cnedu.pt/pt/noticias/cne/1039-lei-de-bases-do-sistema-educativo [consultado em 07/05/2017]).
6 Não obstante a terminologia adotada na LBSE ser “Formação Profissional”, e por uma questão de coerência e simplificação da 
leitura, daremos preferência pela designação de Ensino Profissional e ao longo desde documento utilizaremos a atual designação, 
“Ensino e Formação Profissional” (EFP).
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este foi identificado na LBSE como uma de cinco7 modalidades especiais de 
educação escolar, sendo o seu âmbito explanado no artigo 19.º:

A formação profissional, para além de complementar a preparação para a vida 
ativa iniciada no ensino básico, visa uma integração dinâmica no mundo do 
trabalho pela aquisição de conhecimentos e de competências profissionais, 
por forma a responder às necessidades nacionais de desenvolvimento e à evo-
lução tecnológica (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro: 3073).

Para um melhor enquadramento da forma como é definido o Ensino Profissional, 
importa confrontar esta designação mais delimitada com a proposta mais abran-
gente da Comissão Europeia. Com efeito, para este órgão executivo da União 
Europeia (doravante UE) a Educação e Formação Profissional (doravante EFP):

Desempenha um papel fundamental na acumulação de capital humano que 
fomenta o crescimento económico e o emprego e a prossecução de objetivos 
sociais. A educação e a formação profissional é um instrumento essencial para 
dotar os cidadãos europeus com as qualificações e as competências necessárias 
no mercado de trabalho e na sociedade baseada no conhecimento. (Comissão 
Europeia, 2006: 2).

Como forma de harmonizar as propostas de designação do que é o EFP, o Cen-
tro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional (doravante CE-
DEFOP) classificou como uma “definição consensual”: 

Um ensino desenhado para permitir aos alunos o desenvolvimento de capaci-
dades, conhecimentos e compreensão necessários ao exercício de uma profis-
são ou um conjunto de profissões, envolvendo a combinação da formação em 
contexto de trabalho e a formação em contexto escolar (CEDEFOP, 2012:15). 

O desenvolvimento do regime jurídico estabelecido no artigo 19.º da LBSE foi 
consubstanciado na publicação do Decreto-Lei n.º 26/89, de 21 de Janeiro, que 
criou as escolas profissionais no âmbito do ensino não superior. Este diploma 
revestiu-se de grande importância no relançamento do EFP em Portugal, como 
alternativa válida à oferta, nos estabelecimentos de ensino públicos, do ensino 

7 A saber: a educação especial; a formação profissional; o ensino recorrente de adultos; o ensino a distância; o ensino português 
no estrangeiro.
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secundário de caráter geral e vocacionado meramente para o prosseguimento de 
estudos. Com efeito, como disposto nos artigos 12.º e 13.º do referido diploma, 
foi conferida equivalência aos diplomas e certificados atribuídos pelas escolas 
profissionais, garantindo-se ainda o acesso ao ensino superior a diplomados/as 
com equivalência ao 12.º ano (Decreto-Lei n.º 26/89, de 21 de Janeiro: 247). 

O Quadro 1 (ver na página seguinte) elenca as especificidades das escolas se-
cundárias públicas e das escolas profissionais, à época em que foi implementado 
(1989), no que respeita a parâmetros de natureza administrativa e curricular, 
entre outros, para um melhor entendimento das múltiplas diferenças entre as 
referidas instituições de ensino.

Quadro 1. Características das escolas secundárias e das escolas profissionais

Parâmetros
Tipo de escolas

Escolas Secundárias Escolas Profissionais *

Promotores das escolas Estado Instituições da sociedade civil e privados
Modelo de administração e 
gestão Direta do Estado Autónoma

Administração do currículo Centralizada Descentralizada

Tipologias curriculares Uniformes Diversificadas (mais tarde 
tendencialmente uniformes)

Componente curricular 
predominante Geral e académica 50% geral e científica

50% técnica e tecnológica

Sistema de progressão anual Por disciplinas Por unidades/módulos

Contratação de docentes Administração central Da responsabilidade de cada escola

Certificação

Cursos gerais: 
- Diploma do Ensino Secundário
Cursos tecnológicos: 
- Diploma do Ensino Secundário 
e Diploma de Técnico de… 
(com exames nacionais)

Diploma de Técnico de … (sem 
exames nacionais), com equivalência 
ao Diploma de Ensino Secundário.

Fontes: Adaptado de Azevedo (2014: 13); Direcção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (doravante DGEEC). 
* Com algumas exceções. Por exemplo, as escolas profissionais agrícolas são, em geral, estatais e resultam de uma reconversão de 
anteriores escolas secundárias agrícolas.
Nota: Os dados apenas se referem a Portugal continental.  

Importa destacar a caracterização das escolas profissionais como estabelecimen-
tos privados de ensino tutelados pelo Ministério da Educação e, sobretudo, a 
introdução da figura da FCT no ensino e formação profissional em Portugal:
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Os cursos profissionais contêm obrigatoriamente um período de formação em 
contexto de trabalho diretamente ligado a atividades práticas no domínio pro-
fissional respetivo e em contacto com o tecido socioeconómico envolvente, 
período que, sempre que possível, deve revestir a forma de estágio (Decreto-
-Lei n.º 4/98 de 8 de Janeiro: 114).

Assim, a partir de finais da década de 90 e na sequência da publicação deste 
diploma, a organização dos Cursos Profissionais em Portugal passava a integrar, 
obrigatoriamente, uma componente de FCT como elemento de formação e ava-
liação do/a aluno/a, conjuntura que viria a manter-se até à atualidade. 

Outro importante evento na história do Ensino Profissional em Portugal foi 
o Acordo Político de Formação Profissional, de 31 de Julho de 1991, do qual 
emanaram dois diplomas que vieram regular e estabelecer um enquadramento 
legal das atividades de formação profissional. Com efeito, o Decreto-Lei n.º 
401/91, de 16 de outubro destinou-se a regular as atividades de formação pro-
fissional inserida quer no sistema educativo quer no mercado de emprego e 
veio estabelecer o enquadramento legal da formação profissional inserida no 
mercado de emprego.

A fase entre meados da década de 90 e meados da década de 2000 constituiu um 
período de impasse no desenvolvimento deste percurso formativo, quer do ponto 
de vista institucional, quer curricular (Azevedo, 2014). Durante este período, 
destaque-se o Código do Trabalho (doravante CT) de 2003 (Lei n.º 99/2003, 
de 27 de Agosto) que veio eliminar o carácter avulso da legislação que continha 
as normas sobre formação profissional até então, integrando-as no seu texto, ao 
mesmo tempo que consagrava o EFP como incumbência do Estado e das enti-
dades empregadoras (artigo 54.º):

1 - O Estado deve proporcionar aos menores que tenham concluído a esco-
laridade obrigatória a formação profissional adequada à sua preparação para 
a vida ativa. 

2 - O empregador deve assegurar a formação profissional do menor ao seu 
serviço, solicitando a colaboração dos organismos competentes sempre que 
não disponha de meios para o efeito (Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto: 5569).
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Em 2004 seria dado um passo muito importante no sentido da universalização 
do EFP, com a publicação do Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, que, 
estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão do currículo, 
assegurando a articulação progressiva entre as políticas de educação e formação 
e potenciando a diversidade e qualidade das ofertas formativas.

Este diploma introduziu na oferta educativa e formativa das escolas secundárias 
públicas (artigo 5.º), além dos cursos tecnológicos e dos cursos artísticos espe-
cializados, os cursos profissionais, tendo sido um importante avanço no quadro 
do EFP em Portugal, que teve um desenvolvimento significativo nos anos sub-
sequentes. Com efeito, de acordo com Azevedo (2014: 20), a partir de 2005 a 
educação e formação de dupla certificação voltou a ser uma prioridade política, 
tendo os cursos profissionais sido alargados às escolas secundárias, quando até 
então se encontrava centrado nas escolas profissionais. 

Em 2006, sob a designação de “Iniciativa Novas Oportunidades”, a nova política 
governativa deu um novo incremento à qualificação dos cidadãos, em parte, re-
forçando as modalidades de dupla certificação de jovens, através do alargamento 
e diversificação da rede de oferta de educação e formação. Houve um impulso no 
crescimento da frequência da oferta de dupla certificação, entre os quais os Cur-
sos Profissionais. Relativamente a estes, o crescimento foi na ordem dos 225% 
entre 2004 (33 620 alunos, dos quais 1 368 em escolas secundárias) e 2011 (109 
260 alunos, dos quais 66 374 em escolas secundárias). A partir de 2011 parece 
ter havido uma relativa estabilização do número de alunos matriculados, como 
é observável na Figura 1 (ver na página seguinte).
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Figura 1. Evolução do número de alunos/as matriculados/as no ensino profis-
sional em Portugal, por natureza do estabelecimento (1989-2015) 
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Em 2007, no âmbito da prossecução dos objetivos da Iniciativa Novas Oportu-
nidades, desde logo o da universalização do nível secundário como qualificação 
mínima da população portuguesa, foi publicado o Decreto-Lei n.º 396/2007 de 
31 de Dezembro que criou o Sistema Nacional de Qualificações, como atrás foi 
referido, propondo-se reestruturar a formação profissional, articulando-a com o 
sistema educativo, encontrando-se entre os objetivos do SNQ o de “promover a 
eficácia e eficiência da formação profissional” (id.ibid.: 9167).

Lançado em abril de 2016, o Programa Nacional de Reformas8 é um elemento 
central na estratégia do XXI Governo Constitucional para os próximos anos, 
cumprindo um duplo objetivo: apresentar e consolidar uma estratégia integrada 
de desenvolvimento do país, reforçando prioridades para as políticas públicas e 

8 Fonte: https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/NOTICIAS2020/Apresentacao-Programa-Nacional-de-
-Reformas-XXIGov_20160329.pdf
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para o investimento, e estabelecer objetivos e metas concretas a atingir que res-
ponda aos desafios e recomendações europeias. 

Um dos pilares do Programa Nacional de Reformas é a qualificação dos portu-
gueses, tendo sido estabelecido o Programa Qualifica. 

No diagnóstico efetuado verificou-se que, apesar dos progressos alcançados nesta 
área nas últimas décadas, persistem desafios importantes quanto à educação, 
formação e qualificação com implicações para a economia e para os indivíduos, 
reproduzindo desigualdades de rendimentos e no acesso ao mercado de trabalho.

Entre outros dados aferidos, verificou-se um aumento das retenções entre os 
jovens. De acordo com os dados do PISA 2012, 34,5 % dos jovens com 15 anos 
foram já retidos pelo menos uma vez, proporção bem superior aos 13 % de média 
nos países da OCDE.  Assim, uma das metas a alcançar é que até 2020, 50% 
dos alunos do ensino secundário frequentem percursos profissionais de dupla 
certificação.

Neste sentido, é necessário dar resposta prioritária aos jovens, considerando os 
níveis elevados de insucesso escolar, que são propiciadores do abandono escolar 
precoce e de baixas qualificações à saída do sistema educativo, aumentando o 
risco de desemprego jovem e o agravamento da taxa de jovens NEET9, aqueles 
que não se encontram no sistema educativo, em formação ou sequer a trabalhar.

A persistência de desemprego elevado, em particular de longa duração e jovem, 
levanta ainda questões sobre a adequação das competências dos desemprega-
dos face às necessidades do mercado de trabalho, bem como sobre as melhores 
formas de promover o emprego. Entre os jovens os níveis elevados de insucesso 
escolar levam ao abandono escolar precoce e as baixas qualificações à saída do 
sistema educativo aumentam o risco de desemprego jovem. É o que podemos 
designar de um «círculo vicioso».

No que se refere aos jovens, importa generalizar o ensino secundário como pa-
tamar mínimo, assumindo as qualificações como cruciais para o aumento da 
empregabilidade e da competitividade. Neste sentido, terá que se investir na 
diversificação da oferta educativa e formativa, com o desenvolvimento do ensino 

9 Not in Education, Employment, or Training 
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profissional, garantindo, no entanto, a permeabilidade entre vias de ensino. Esta 
aposta nas vias profissionais será concretizada para ajustar a oferta de ensino às 
necessidades do mercado de trabalho, para diversificar os percursos de dupla 
certificação, envolvendo as escolas secundárias, as escolas profissionais e os cen-
tros de formação profissional, bem como empresas e associações empresariais 
ou outras.

Em dezembro de 2016, a Lei nº 41, que aprova as Grandes Opções do Plano 
para 2017, integra um conjunto de compromissos e de políticas, entre os quais a 
qualificação dos portugueses. No eixo 3 – “Qualificação dos Portugueses: Menos 
Insucesso, Mais Conhecimento, Mais e Melhor Emprego”, uma das medidas 
previstas é a “redução do insucesso e do abandono escolar precoce”, contribuindo 
para tal, a diversificação da oferta formativa no ensino secundário, apostando no 
ensino profissional, sobretudo ao nível do secundário, sem deixar de assegurar 
a permeabilidade entre vias de ensino. Deverá também procurar-se um reforço 
do ajustamento da oferta às necessidades regionais e setoriais do mercado de 
trabalho, a implementação da gestão flexível do currículo e a diversificação dos 
percursos formativos de dupla certificação.

No âmbito do SNQ, foi republicado o Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de de-
zembro, com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 14/2017, de 26 de 
janeiro. Nesta atualização do Sistema Nacional de Qualificações, assume-se 
como objetivo primordial a generalização do nível secundário como qualifica-
ção mínima da população, tendo sido criados instrumentos estruturantes para a 
organização das qualificações, como o QNQ e o CNQ, assegurando-se a rele-
vância da formação e das aprendizagens para o desenvolvimento pessoal e para a 
modernização das empresas e da economia, valorizando-se em simultâneo todo 
o investimento em formação. 

Com o presente decreto-lei, no âmbito do Programa Qualifica, foi criado o Sis-
tema Nacional de Créditos do Ensino e Formação Profissionais que vem permitir 
a atribuição de pontos de crédito às qualificações que integram o CNQ, possi-
bilitando a capitalização coerente de unidades de formação e maior mobilidade 
e flexibilidade nos percursos formativos. Foi também criado um instrumento 
tecnológico de informação e orientação, o Passaporte Qualifica, que vem per-
mitir registar as qualificações obtidas, mas também identificar as competências 
em falta para completar um determinado percurso de educação e formação, por 
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forma a possibilitar a construção de percursos de qualificação mais adequados às 
necessidades de cada indivíduo, de entre as possíveis alternativas.

No que respeita à organização e gestão curricular, o Decreto-Lei n.º 139/2012, 
de 5 de Julho, estabeleceu os princípios orientadores da organização e da gestão 
dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação dos conhecimentos 
a adquirir e das capacidades a desenvolver pelos alunos e do processo de desen-
volvimento do currículo dos ensinos básico e secundário. Com a alteração in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 91/2013, de 10 de julho, nos cursos profissionais 
do ensino secundário foi alargada a carga horária da formação em contexto de 
trabalho, com vista a desenvolver a componente técnica da formação, permitindo 
aos alunos uma aplicação dos conhecimentos adquiridos e o desenvolvimento de 
novas aptidões que facilitem quer a sua integração no mundo do trabalho quer 
o prosseguimento de estudos. 

Este diploma foi complementado pela Portaria n.º 74-A/2013, de 26 de Junho, 
que veio estabelecer as normas relativas à organização, funcionamento, avalia-
ção e certificação dos Cursos Profissionais ministrados em estabelecimentos de 
ensino público, particular e cooperativo que ofereçam o nível secundário de 
educação, e em escolas profissionais, nos termos do disposto no Decreto-Lei an-
teriormente referido. No que respeita ao âmbito, organização e desenvolvimento 
da FCT (artigo 3.º), especificou-se que: 

1 - A FCT integra um conjunto de atividades profissionais desenvolvidas sob 
coordenação e acompanhamento da escola, que visam a aquisição ou o de-
senvolvimento de competências técnicas, relacionais e organizacionais re-
levantes para o perfil profissional visado pelo curso frequentado pelo aluno. 

2 - A FCT realiza-se em empresas ou noutras organizações, sob a forma de 
experiências de trabalho por períodos de duração variável ao longo da forma-
ção, ou sob a forma de estágio em etapas intermédias ou na fase final do curso 
(Portaria n.º 74-A/2013, de 26 de Junho: 976-[2]).

No que respeita à carga horária diária e semanal, asseverou-se que a duração 
da FCT não deve ultrapassar, respetivamente as 7 e as 35 horas, devendo ser 
“ajustada ao horário de funcionamento da entidade de acolhimento” (Portaria 
n.º 74-A/2013, de 26 de Junho: 976-[3]).
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Para além da FCT, e também como componente de avaliação sumativa interna, 
foram contempladas no Capítulo relativo à organização e funcionamento dos 
CP (artigo 6.º) as provas finais de conclusão da formação, designadas Provas de 
Aptidão Profissional (doravante PAP): 

A prova de aptidão profissional (PAP) consiste na apresentação e defesa, pe-
rante um júri, de um projeto, consubstanciado num produto, material ou 
intelectual, numa intervenção ou numa atuação, consoante a natureza dos 
cursos, bem como do respetivo relatório final de realização e apreciação crí-
tica, demonstrativo de conhecimentos e competências profissionais adqui-
ridos ao longo da formação e estruturante do futuro profissional do aluno 
(Portaria n.º 74-A/2013, de 26 de Junho: 976-[4]).

Assim, a PAP constitui-se como que uma materialização da FCT, sob a forma 
não de um exame realizado num momento circunscrito no tempo e no espaço, 
mas de um projeto concebido e concretizado ao longo do tempo pelo/a aluno/a 
(ou em grupo, desde que a contribuição de cada um/a seja identificável) sob a 
orientação de um/a ou vários/as professores/as.  

A contextualização efetuada permite constatar que o Ensino e Formação Profis-
sional em geral, e os Cursos Profissionais em particular, como oferta de dupla 
certificação, se têm expandido de uma forma assinalável ao longo das últimas 
décadas, assumindo-se como um percurso educativo de validade inquestionável, 
à semelhança do ensino de caráter geral. 

No sentido de alcançar os objetivos estabelecidos nos Tratados aprovados volun-
tariamente pelos países da UE, no próximo subcapítulo exploraremos as reco-
mendações europeias em matéria de Work-based learning (WBL), na abordagem 
de FCT enquanto a aprendizagem prática em meio laboral integrada na compo-
nente de formação técnica. 
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Capítulo 2. O conceito de work based learning e as 
modalidades de formação em contexto de trabalho  
– Recomendações Europeias 10

O significado de “Formação em Contexto de Trabalho” tem vindo a ser inter-
pretado de forma distinta na literatura. Com efeito, a variabilidade de perspetivas 
e de aplicações práticas da FCT no contexto do EFP, tem vindo a consubstan-
ciar-se em propostas de definição diversificadas por parte de alguns/algumas au-
tores/as e entidades. A designação comummente utilizada internacionalmente, 
nomeadamente pelas organizações internacionais, é a de work-based learning 
(doravante WBL). A definição proposta pelo CEDEFOP, assume um carácter 
circunscrito, segundo o qual a FCT/WBL consiste na: 

Aquisição de conhecimentos e competências através da realização - e refle-
xão sobre - tarefas em contexto profissional, seja no local de trabalho (como 
a formação em alternância) ou numa instituição de educação e formação 
profissional (CEDEFOP, 2011: 2013).

A proposta de Naidu (2013) caracteriza a FCT/WBL de uma forma mais abrangente:

Programas para estudantes do ensino secundário e pós-secundário que pro-
porcionam oportunidades para alcançar competências relacionadas com o 
emprego no local de trabalho. A formação em contexto de trabalho é muitas 
vezes realizada em conjunto com a formação em sala de aula ou semelhante, 
e pode assumir a forma de estágios, experiência de trabalho, tutoria no local 
de trabalho, formação em competências gerais no local de trabalho e ampla 
formação em todos os aspetos da indústria (Naidu, 2013: 123).

Noutro exemplo de uma proposta mais abrangente para a definição da FCT/
WBL, esta foi classificada como:

Uma componente de um programa de formação centrado na aplicação da teo-
ria num contexto autêntico, baseado no trabalho. Versa competências espe-

10 “O EFP enquanto formação inicial dual/em contexto de trabalho é uma abordagem que encontramos tipicamente no sistema 
dual alemão. Assenta na aquisição de conhecimentos práticos e na “aprendizagem através da prática”, em que os jovens (reco-
nhecidos como aprendizes) assumem mais tarde um posto de trabalho/profissão com direitos laborais definidos. (…) O EFP tem 
acesso limitado ou não tem ao ensino superior. Predomina a perspetiva dos empregadores, uma vez que a principal finalidade do 
EFP é formar trabalhadores qualificados para o mercado de trabalho e fomentar a inovação e o crescimento empresarial.” Nota 
informativa do CEDEFOP – 9123 PT
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cíficas identificadas para a aquisição de uma qualificação, que se relacionam 
com o desenvolvimento de competências que tornam o aluno empregável e 
ajudarão no desenvolvimento das suas competências pessoais. As entidades 
patronais e profissionais estão envolvidas na avaliação da aprendizagem por 
via da experiência, em conjunto com o staff académico (Council on Higher 
Education, 2004: 29).

Apesar de integrarem diferentes visões do conceito, as definições apresentadas 
revelam alguns elementos em comum. Numa primeira análise, todas aludem, 
direta ou indiretamente, a uma combinação da formação em sala de aula com 
aquela que é desempenhada em contexto profissional. A aquisição de compe-
tências (transversais e técnicas) para o trabalho está também patente nas diversas 
definições do termo.

A viragem para o século XXI trouxe um reforço no âmbito das orientações eu-
ropeias para a modernização dos sistemas de educação e formação no contexto 
europeu. O desenvolvimento do panorama educativo na legislação internacional 
tem vindo a dever-se à ação combinada de diversos agentes, entre os quais se des-
tacam as entidades políticas, como a Comissão Europeia e a Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Económico (doravante OCDE), entre outras. 

O impulso europeu para o desenvolvimento da educação teve um impacto efe-
tivo no sistema de educação e formação português, que foi sujeito a diversas 
reformas. Com efeito, como explorado no capítulo anterior, foi criado em 2007 
o SNQ, no sentido de se proceder a uma Reforma da Formação Profissional, ce-
lebrado pelo Governo com a generalidade dos parceiros sociais em 14 de março 
de 2007, quer o inserido no sistema educativo, quer o integrado no mercado de 
trabalho. No diploma que decretou esta medida (Decreto-Lei n.º 396/2007, de 
31 de Dezembro agora alterado pelo Decreto-Lei nº 14/2017, de 26 de janeiro), 
foram listadas modalidades de dupla certificação, no âmbito do ensino secundá-
rio (artigo 9.º do Decreto-Lei nº 14/2017, de 26 de janeiro):  

1 - Constituem modalidades de formação de dupla certificação, em função do 
perfil e condições de acesso de cada indivíduo, as seguintes: 

a) Cursos profissionais, entendendo-se como tais os cursos de nível se-
cundário de educação, vocacionados para a formação inicial de jovens, 
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privilegiando a sua inserção na vida ativa e permitindo o prosseguimento 
de estudos; 

b) Cursos de aprendizagem, entendendo-se como tais os cursos de for-
mação profissional inicial de jovens, em alternância, privilegiando a sua 
inserção na vida ativa e permitindo o prosseguimento de estudos.

No conjunto de modalidades de formação elencadas no diploma, os Cursos Pro-
fissionais são da responsabilidade do ME e os Cursos de Aprendizagem, cujos 
diplomas os caracterizam como um sistema de formação profissional em alter-
nância, são regulados pelo MTSSS11. Ambas as modalidades têm Formação em 
Contexto de Trabalho, integradas em diferentes componentes de formação e 
com um número de horas significativamente diferente. Os Cursos Profissionais 
têm a FCT integrada na Componente de Formação Técnica, com uma carga 
horária que varia entre as 600 e as 840 horas; considerando que a carga horária 
total desta modalidade é de 3600 horas, a FCT situa-se entre a 17% a 23% do 
total de horas dos cursos. Os Cursos de Aprendizagem têm a FCT integrada na 
Componente de Formação Prática, com um total de horas que varia entre 1100 
e 1500, o que corresponde, respetivamente a 39% e 41% da carga horária total 
dos cursos, variável entre as 2800 e 3700 horas12.

O Decreto-Lei nº 205/96, no artigo 2.°, refere que “A alternância (...) é caracte-
rizada pela interação entre as componentes de formação teórica e de formação 
prática, incluindo esta, obrigatoriamente, formação em situação de trabalho, dis-
tribuída, de forma progressiva, ao longo de todo o processo formativo”. A forte 
aproximação ao mercado de trabalho atua como uma tentativa de não a submeter 
às lógicas da “escolarização” predominantes no ensino de caráter geral do sistema 
educativo português. 

Num determinado período, alguns especialistas consideraram a possibilidade de 
os cursos de aprendizagem, com um número de horas de formação em contexto 
real de trabalho entre os 39% e os 41% e utilizando uma metodologia de forma-
ção profissional em alternância, pudessem ser considerados uma alternativa aos 

11 Formação em alternância refere-se a períodos alternados de ensino ou formação realizados num estabelecimento de ensino 
ou centro de formação e no local de trabalho. A alternância pode ocorrer numa base semanal, mensal ou anual. De acordo com o 
respetivo país e a legislação aplicável podem, ou não, os participantes estar contratualmente ligados ao empregador ou receber 
uma remuneração. O sistema dual alemão é o exemplo mais próximo de formação em alternância. [Fonte: adaptado da Cedefop, 
2004 Termo relacionado: aprendizagem profissional CEDEFOP: Terminology of European education and training Policy, 2008]. 
12 Portaria n.º 1497/2008 de 19 de Dezembro.
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cursos profissionais. No entanto, dificilmente o nosso tecido empresarial teria 
capacidade para integrar todos os jovens formados ao abrigo de uma modalidade 
de dupla certificação segundo este tipo de FCT13.  

Segundo o Conselho Nacional de Educação (2014: 13), o sistema de formação 
profissional dual “é considerado como um sistema genuíno de work-based lear-
ning, onde as aprendizagens de conteúdos e competências teóricas e práticas são 
em grande parte desenvolvidas no contexto real de trabalho”. 

O CEDEFOP assevera que esta via formativa, formação profissional dual, se 
caracteriza “pela combinação de educação e formação em ambiente escolar e 
em contexto de trabalho, num sistema em que menos de 75% da educação e 
formação é dada numa escola, colégio ou centro de formação, e a restante, pelo 
menos 25%, é ministrada em ambiente laboral” (CEDEFOP, 2012: 16). 

Relativamente à formação em alternância, o CEDEFOP caracteriza-a como 
“períodos alternados de ensino ou formação realizados num estabelecimento de 
ensino ou centro de formação e no local de trabalho. A alternância pode ocorrer 
numa base semanal, mensal ou anual. De acordo com o respetivo país e a legis-
lação aplicável podem, ou não, os participantes estar contratualmente ligados ao 
empregador ou receber uma remuneração. Nota: o sistema dual alemão é um 
exemplo de formação em alternância, embora funcione numa lógica de mer-
cado de formação profissional. [Fonte: adaptado da CEDEFOP, 2004 Termo 
relacionado: aprendizagem profissional CEDEFOP: Terminology of European 
education and training Policy, 2008].

Ainda que constituam sistemas distintos, a formação profissional “clássica”, com 
uma vertente formativa mais orientada para a formação em contexto escolar 
(school based training), e a formação profissional dual com maior preponderân-
cia da FCT, parece não existir uma correlação entre a qualidade da formação e 
a configuração que ela assume (Euler, 2013: 17). Neste particular, em ambos os 
casos “a qualidade de implementação pode variar entre o muito bom e o muito 
pobre”, havendo provavelmente “maiores diferenças dentro de cada tipo de for-
mação do que entre diferentes tipos” (id. ibid.: 17).

13 “O sistema de aprendizagem em alternância — alternativa ou mais do mesmo?” Leonor Maria Lima Torres e Marcelo Machado 
Araújo da Universidade do Minho 
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Foi a partir do ano de 2000, em que teve lugar o Conselho Europeu de Lisboa 
(Cimeira de Lisboa), que a UE fixou o ambicioso objetivo estratégico de, até 
2010, se tornar “no espaço económico mais dinâmico e competitivo do mundo 
baseado no conhecimento e capaz de garantir um crescimento económico sus-
tentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social” (Conselho 
Europeu, 2000: 2). De acordo com Torres & Araújo, 2010:1216) “foi desde a 
Cimeira de Lisboa de 2000 que o tema da educação e formação voltou a assumir 
centralidade; um verdadeiro sentido de urgência”. A forma através da qual os 
sistemas de educação e de formação deveriam contribuir para a prossecução do 
objetivo estratégico traçado foi definida no ano seguinte, no Conselho Europeu 
de Barcelona. Com efeito, a Comissão e o Conselho europeus definiram nesta 
ocasião objetivos comuns para o futuro, naquele que foi o primeiro documento 
que delineou, no quadro da União Europeia, “uma abordagem global e coerente 
das políticas nacionais em matéria de educação” (Conselho Europeu, 2001: s/p). 
Assim, foram consignados três objetivos gerais (e treze objetivos específicos asso-
ciados), a alcançar até 2010 (veja-se Quadro 2): 

Quadro 2. Objetivos estratégicos e resultados concretos dos sistemas educati-
vos na Europa a alcançar até 2010

Objetivos Gerais

Aumentar a qualidade dos sistemas 
de educação e de formação

Facilitar o acesso de 
todos à educação e à 

formação

Abrir ao mundo exterior a 
educação e a formação

O
bj

et
iv

os
 E

sp
ec

ífi
co

s

Melhorar a educação e a formação 
dos professores e formadores 

Criar um ambiente 
aberto de aprendizagem

Reforçar as ligações com o mundo 
do trabalho, a investigação e a 
sociedade em geral

Desenvolver as competências 
necessárias à sociedade do 
conhecimento Tornar a aprendizagem 

mais atrativa

Desenvolver o espírito empresarial

Assegurar que todos possam ter 
acesso às TIC

Melhorar a aprendizagem de línguas 
estrangeiras

Aumentar o número de pessoas que 
fazem cursos científicos e técnicos

Apoiar a cidadania 
ativa, a igualdade de 
oportunidades e a coesão 
social

Incrementar a mobilidade e os 
intercâmbios

Otimizar a utilização dos recursos Reforçar a cooperação europeia

Fontes: Conselho Europeu (2001 e 2002).

No seguimento da prossecução dos objetivos definidos na Cimeira de Lisboa, o 
Conselho Europeu aprovou em 2001 o programa de trabalho “Educação e For-
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mação 2010”, com vista a fazer dos sistemas de educação e formação europeus 
uma referência mundial de qualidade, até 2010. Este programa constituiu “um 
ambicioso projeto coletivo inserido num contexto em constante transformação, 
exigindo uma permanente atualização e acompanhamento de forma a conseguir 
responder às reais necessidades das populações” (Torres & Araújo, 2010:1216). 
A Cimeira de Lisboa marcou ainda a introdução de um novo conceito para de-
signar o Ensino e Formação Profissional (EFP), o qual decorre do conceito de 
Vocational Education and Training (doravante VET).

Em 2002 seria assinada a Declaração de Copenhaga (Comissão Europeia, 2002), 
que de acordo com o Conselho Nacional de Educação (2014: 10) constituiu um 
instrumento de política que “marcou todo o programa de educação e formação 
vocacional europeu”: 

Nestas linhas e orientações estratégicas sobressaem o envolvimento dos par-
ceiros sociais na aprendizagem e qualificação ao longo da vida e a imple-
mentação de instrumentos de validação e reconhecimento das competências 
vocacionais e das qualificações a todos os níveis, promoveu-se o alargamento 
do ensino e formação em tecnologias de informação e comunicação (TIC), 
a aprendizagem das línguas, bem como a educação e formação vocacionais, 
como prioridades comuns estabelecidas em metas e referências no que toca às 
reformas nacionais e europeias dos sistemas Conselho Nacional de Educação 
(2014: 10).

A Comissão Europeia classifica igualmente o Processo de Copenhaga como a 
“base” para o desenvolvimento de “ações em parceria com governos nacionais, 
associações de empregadores e trabalhadores e países exteriores à UE” (Comissão 
Europeia, 2017: s/p). Estas ações têm como objetivos “melhorar a qualidade da 
formação (inicial e contínua); melhorar as competências dos professores, for-
madores e outros profissionais do setor; adaptar melhor os cursos ao mercado 
de trabalho” (id ibid.: s/p). Com efeito, o processo de Copenhaga veio conferir 
visibilidade ao EFP no quadro europeu, pelo que nos anos subsequentes foram 
emanados vários documentos que resultaram da sua revisão.
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As prioridades definidas pela Declaração de Copenhaga constituem a base para 
a cooperação voluntária dos Estados-Membros em matéria de EFP, sendo os 
objetivos baseados na meta de 2010, os seguintes:

• �Reforçar a dimensão europeia do EFP.

• �Aumentar a informação, a orientação, o aconselhamento e a transparência 
do EFP.

• �Desenvolver instrumentos para o mútuo reconhecimento, validação de 
competências e qualificações.

• �Melhorar a garantia de qualidade do EFP.

Em 2004, o Comunicado de Maastricht (Comissão Europeia, 2004) veio estabe-
lecer prioridades a nível europeu e nacional em matéria de EFP: 

• �Aumentar o investimento público/privado no EFP.

• �Desenvolver sistemas de EFP para satisfazer as necessidades de pessoas e de 
grupos desfavorecidos.

• �Desenvolver ambientes favoráveis à aprendizagem, tanto nas instituições de 
formação como no local de trabalho.

• �Promover o desenvolvimento permanente das competências dos professores 
e formadores em matéria de EFP (Comissão Europeia, 2004).

Dois anos depois, o Comunicado de Helsínquia (Comissão Europeia, 2006) veio 
reconhecer a validade das prioridades de Copenhaga e Maastricht, assinalando 
a necessidade de se reforçar o processo e centrar o trabalho nas seguintes áreas:

• �Prestígio, estatuto e atratividade da EFP. Neste contexto a tónica deve ser colo-
cada na boa gestão dos sistemas, nas instituições e/ou prestadores de formação.

• �Desenvolvimento, experimentação e aplicação de instrumentos europeus 
comuns. O objetivo deve ser aplicar os instrumentos acordados até 2010.
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• �Uma abordagem mais sistematizada para reforçar a aprendizagem mútua. 
Para alcançar este objetivo uma atenção particular deve ser dada à melhoria 
da comparabilidade e da fiabilidade das estatísticas sobre EFP, até 2008.

• �Obter o envolvimento ativo de todos os intervenientes, à medida que o 
processo de Copenhaga avança para a sua fase de aplicação (Comissão Eu-
ropeia, 2006).

Em 2008, o Comunicado de Bordéus (Comissão Europeia, 2008) veio igual-
mente rever as prioridades e estratégias do processo de Copenhaga, propondo 
quatro áreas de ação prioritárias para ação futura, em concreto: 

• �Implementação de ferramentas e esquemas para promover a cooperação no 
campo da formação profissional a nível europeu e nacional.

• �Aumento da qualidade e a atratividade dos sistemas de educação e formação 
profissional.

• �Melhoria dos vínculos entre o ensino profissional e o mercado de trabalho.

• �Reforço dos acordos de cooperação europeia.

O Comunicado de Bruges incidiu sobre o Reforço da Cooperação Europeia no 
Ensino e Formação Profissionais para o Período de 2011-2020 (Comissão Euro-
peia, 2010), ao mesmo tempo que avaliou as realizações importantes do Processo 
de Copenhaga. Neste particular, e para o contexto nacional, asseverou-se que:

O processo de Copenhaga teve um impacto rápido e forte nas políticas de 
EFP nacionais: provocou reformas profundas, nomeadamente a criação de 
quadros nacionais de qualificações, tendo em vista a aplicação do QEQ14, 
e a adoção de uma abordagem baseada nos resultados de aprendizagem. A 
mudança de perspetiva de um processo de aprendizagem centrado nos en-
sinamentos para uma abordagem baseada nos resultados da aprendizagem e 
a definição de quadros gerais abrangendo o ensino geral, o EFP e o ensino 
superior podem ajudar a garantir sistemas nacionais de qualificações transpa-
rentes, permeáveis e flexíveis (Comissão Europeia, 2010: 5).

14 Quadro Europeu de Qualificações (doravante QEQ).
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Este Comunicado identificou ainda os desafios atuais e futuros do EFP, estabe-
lecendo uma lista de 11 objetivos estratégicos para o período de 2011-2020 e 22 
resultados alcançáveis a curto prazo, a nível nacional, para os primeiros quatro 
anos (2011-2014 [veja-se Anexos, Cap. 2 - Quadro 1, Quadro 2 e Quadro 3]). 

No ano de 2012, a Comissão Europeia publicou uma Comunicação (COM 
[2012] 669 final) designada “Repensar a educação - Investir nas competências 
para melhores resultados socioeconómicos” (Comissão Europeia, 2012). Neste 
âmbito, os Estados-Membros foram incitados, entre outras iniciativas, a “promo-
ver a aprendizagem no local de trabalho, incluindo os estágios de aprendizagem 
de qualidade, os aprendizados e modelos de aprendizagem duais, a fim de ajudar 
na transição entre a aprendizagem e o trabalho (id. ibid.: 15). No ano seguinte, 
na Declaração do Conselho relativa à aprendizagem, assinalou-se a importância 
da reforma dos sistemas do EFP, por via do da formação profissional dual, “em 
cooperação com os parceiros sociais e restantes outros stakeholders relevantes” 
(Conselho da União Europeia, 2013: 3). 

Em 2015, com base na revisão dos resultados alcançados no período 2011-2014 
em matéria de EFP, foram identificadas nas Conclusões de Riga (Comissão Eu-
ropeia, 2015a) cinco áreas prioritárias de atuação até ao ano de 2020: 

1. Promover a aprendizagem de contexto laboral em todas as suas formas, em 
especial a formação de formandos, envolvendo os parceiros sociais, as empre-
sas, as câmaras de comércio e as entidades prestadoras do EFP, incentivando 
a inovação e empreendedorismo.

2. Desenvolver mecanismos de garantia de qualidade no EFP de acordo com 
a recomendação do Quadro de Referência Europeu de Garantia da Quali-
dade para a Educação e Formação Profissional (doravante EQAVET15) e, 
como parte dos sistemas de garantia de qualidade, assegurar o intercâmbio 
de informações entre os sistemas de ensino e formação profissional inicial16 
(doravante EFP-I) e formação profissional contínua17 (doravante EFP-C) com 
base em resultados de aprendizagem.

15 Sigla referente à designação inglesa, European Quality Assurance Reference Framework for Vocational Education and Training.
16 Comummente designada como Initial Vocational Education and Training (IVET).
17 Comummente designada como Continuing Vocational Education and Training (CVET).
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3. Melhorar o acesso de todas as pessoas ao EFP e às qualificações, através de 
sistemas mais flexíveis e permeáveis, nomeadamente oferecendo serviços de 
orientação eficientes e integrados e validando as aprendizagens não formais 
e informais.

4. Reforçar ainda mais as competências essenciais nos currículos de EFP e 
proporcionar oportunidades mais eficazes para adquirir ou desenvolver essas 
competências através do EFP-I e do EFP-C.

5. Introduzir abordagens sistemáticas e oportunidades de desenvolvimento 
profissional inicial e contínuo de professores/as, formadores/as e orientado-
res/as de EFP, tanto em ambientes escolares como de trabalho (Comissão 
Europeia, 2015a).

Ainda no mesmo ano, a Comissão Europeia emitiu uma comunicação de-
signada “Novas prioridades para a cooperação europeia no domínio da edu-
cação e da formação”. Neste documento, no quadro dos principais desafios e 
prioridades futuras, a educação e formação profissional foi classificada como 
“particularmente importante”, na medida em que asseguram competências 
relevantes que facilitam as transições para o mercado de trabalho” (Comissão 
Europeia, 2015b: 4).

Em 2016, a Comissão publicou a Comunicação “Uma nova agenda de competên-
cias para a Europa: Trabalhando em conjunto para fortalecer o capital humano, a 
empregabilidade e a competitividade” (Comissão Europeia, 2016). Neste âmbito, 
uma das prioridades elencadas para o desenvolvimento de competências foi “fazer 
do EFP uma primeira escolha”, com enfoque na sua importância, considerando 
que, para além das competências de base, promovem competências essenciais e 
específicas a uma determinada atividade profissional, facilitando assim a transição 
para o emprego. No entanto, para muitos jovens e respetivos pais, o EFP continua 
a ser uma segunda escolha e a coordenação entre os empregadores e os prestadores 
de educação e formação é, por vezes, difícil. É assim necessário aumentar a atra-
tividade do EFP mediante uma oferta de qualidade e uma organização flexível, 
possibilitando a progressão para uma aprendizagem profissional ou académica de 
nível superior e uma maior ligação ao mundo do trabalho. 
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Em suma, como asseverado pelo Conselho Nacional de Educação (2014), o 
alargamento da formação em contexto de trabalho tem vindo a assumir um papel 
central nas recomendações europeias no contexto do EFP nas últimas décadas.

No quadro da FCT, quer esta seja ministrada no contexto da formação profis-
sional dual ou da formação profissional “clássica”, que nos últimos anos teve 
um reforço no número de horas de FCT18, é recorrente fazer-se referência a 
competências essenciais para a aprendizagem ao longo da vida19, competências 
que são definidas como uma combinação de conhecimentos, aptidões e atitudes 
adequadas ao contexto escolar ou de trabalho. As competências essenciais são 
aquelas que são necessárias a todas as pessoas para a realização e o desenvolvi-
mento pessoais, para exercerem uma cidadania ativa, para a inclusão social e 
para o emprego.

No próximo capítulo abordaremos esta componente nuclear do EFP, que desem-
penha um papel determinante na empregabilidade dos/das alunos/as aquando 
da transição de contextos escolares ou formativos para o mercado de trabalho. 

18 Nos Cursos profissionais, a FCT passou de uma duração de 420 horas para uma carga horária entre as 600 e as 840 horas.
19 Recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006.
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Capítulo 3. Competências essenciais valorizadas  
no contexto real de trabalho

No EFP, como na educação em geral, uma das variáveis que assume um papel 
central é o desenvolvimento de competências essenciais que possam incrementar 
a empregabilidade dos indivíduos, necessárias também para a realização pessoal, 
para exercerem uma cidadania ativa e para a inclusão social. 

Com efeito, esta evidência tem vindo a ser assinalada em diversos documentos 
emanados por entidades internacionais, como sendo o Comunicado de Bruges 
(Comissão Europeia, 2010):

Tanto os mercados de trabalho como as sociedades em geral estão a mudar 
rapidamente. É importante dotar as pessoas das capacidades necessárias para 
se poderem adaptar aos novos desenvolvimentos e gerir as mudanças. Tal im-
plica garantir às pessoas a possibilidade de adquirir conhecimentos, aptidões 
e competências que não sejam exclusivamente profissionais. Estas competên-
cias − as «competências essenciais» − são importantes para poderem vir a ter 
êxito na vida, devendo ser possível adquiri-las tanto através do EFP, como de 
qualquer outra forma de educação (Comissão Europeia, 2010: 3-4).

A definição de competências essenciais tendo vindo a ser amplamente explorada 
na literatura nos últimos anos, nomeadamente entidades como o Parlamento Eu-
ropeu e o Conselho da União Europeia, que entre outras, propuseram definições 
distintas para o conceito: 

As competências essenciais são aquelas que são necessárias a todas as pessoas 
para a realização e o desenvolvimento pessoais, para exercerem uma cidada-
nia ativa, para a inclusão social e para o emprego. (...) As competências essen-
ciais são todas consideradas igualmente importantes, porque cada uma delas 
pode contribuir para uma vida bem sucedida na sociedade do conhecimento. 
Muitas destas competências sobrepõem-se e estão interligadas: aspetos que 
são essenciais num determinado domínio favorecem a competência noutro 
domínio (Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2006: 13). 

Também a OCDE propôs uma categorização das competências essenciais, em 
concreto uma divisão tripartida, assinalando a importância de se saber utilizar 
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ferramentas interactivamente (usar a linguagem, os símbolos e o texto de forma 
interativa; usar o conhecimento de forma interativa; e usar a tecnologia de forma 
interativa); interagir em grupos heterogéneos (relacionar-se bem com os outros; 
cooperar e trabalhar em equipa; e gerir e resolver conflitos); e agir autonoma-
mente (agir num contexto social mais alargado; conceber e implementar planos 
de vida e projetos pessoais; e delinear direitos, interesses, limites e necessidades 
pessoais) (OCDE, 2005).

Não obstante a multiplicidade de propostas de categorização das competên-
cias essenciais, a classificação de referência surgiu em 2006, na Recomendação 
2006/962/CE, do Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, sobre as 
competências essenciais para a aprendizagem ao longo da vida. Neste âmbito, 
foram estabelecidas oito competências essenciais, que colocam a ênfase em aspe-
tos como a iniciativa, o pensamento crítico, a resolução de problemas, a avaliação 
de risco e a tomada de decisão, entre outras (veja-se Figura 2 [para uma definição 
detalhada de cada uma das competências, veja-se anexos, Cap. 3 - Quadro 1]).

Figura 2. Competências essenciais para a Aprendizagem ao Longo da Vida

1. Comunicação na língua materna

2. Comunicação em línguas estrangeiras

3. Competência matemática e competências básicas em ciências e tecnologia

4. Competência digital

5. Aprender a aprender

6. Competências sociais e cívicas

7. Espírito de iniciativa e espírito empresarial

8. Sensibilidade e expressão culturais
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Fonte: Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2006.
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Parte II
Abordagem Metodológica
O presente trabalho teve como objetivo recolher informação pertinente que pu-
desse melhorar as estratégias de relacionamento entre as escolas promotoras do 
EFP e as empresas no sentido de apoiar os/as jovens, alunos/as do EP, a fazer a 
transição do mundo escolar para o mundo do trabalho de forma eficaz. 

Foi essencial neste estudo compreender, por um lado, a importância da FCT 
como ferramenta de transição para o meio profissional e, por outro, perceber o 
tipo de relacionamento entre as escolas promotoras da FCT e as empresas que 
acolhem os alunos e permitem a realização da FCT.

Com vista à prossecução do objetivo supracitado, considerou-se pertinente de-
senvolver a análise empírica com recurso a instrumentos de natureza qualitativa, 
uma vez que se pretendia a recolha de informação aprofundada e de natureza 
diversificada no sentido de perceber as opiniões e motivações dos diversos públi-
co-alvo envolvidos na temática.

Por outro lado, existe uma série de indicadores quantitativos recolhidos pelas 
diversas Instituições Públicas relacionadas com a Educação, mas poucos dados 
de natureza qualitativa que expliquem e/ou justifiquem alguns dos indicadores 
mais relevantes.

De qualquer modo, perceber-se-á que foram utilizadas técnicas de análise mistas, 
no que diz respeito à informação recolhida, assim como à formulação de algu-
mas questões nos guiões de trabalho de campo concebidos.

1. Etapas e Metodologia

Quanto à metodologia, uma vez que se trata de um primeiro estudo, no âm-
bito da Rede Maior Empregabilidade, sobre a temática da formação em con-
texto de trabalho e a empregabilidade, o objetivo foi o de recolher uma grande 
quantidade e diversidade de informação, pelo que se optou por utilizar técnicas 
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metodológicas de cariz qualitativo, como é o caso das entrevistas individuais 
semi-estruturadas e os focus group (aprofundada mais à frente, neste relatório).

Para levar a cabo este estudo, foram completadas uma série de etapas de investi-
gação que apresentamos de forma sucinta na tabela abaixo.

Quadro 3. Etapas de investigação

Revisão de literatura

Com base na recolha de informação documental existente, 
foi realizada uma revisão de literatura no sentido de realçar 
os aspetos mais importantes para as temáticas em questão, 
procurando fundamentar e suportar a recolha de informação 
junto dos interlocutores privilegiados e as conclusões/
recomendações do estudo. 

Análise de 
Benchmarking

Foi fundamental realizar uma pesquisa detalhada de 
informação de nível nacional e internacional sobre boas 
práticas já existentes no que diz respeito às escolas promotoras 
do ensino profissional, à formação em contexto de trabalho e 
aos relacionamentos com as empresas. 

Entrevistas

Foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com base num 
guião previamente concebido e validado aos interlocutores 
relacionados com o tema das FCT, a saber: os alunos, as 
escolas e as empresas.

Focus Group

Os focus group realizados tiveram como objetivo validar 
e complementar a informação recolhida nas entrevistas 
individuais e serviram para ter diferentes perspetivas de uma 
mesma situação por parte dos interlocutores.

Análise Qualitativa e 
Quantitativa

Após o trabalho de campo foi necessário tratar e uniformizar 
os dados e criar instrumentos de análise que permitissem 
comparar e cruzar a informação recolhida. 

Elaboração de Relatório

Com base em toda a informação recolhida e analisada, 
foi elaborado um relatório com apresentação de um 
enquadramento teórico, apresentação de resultados e 
apresentação de reflexões e recomendações finais.

Apresentação de 
Resultados

Os resultados serão apresentados, internamente, ao grupo de 
escolas que fazem parte da RME-EP e será apresentado ao 
público em geral na Conferência Nacional que irá decorrer no 
final do ano 2017.
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2. Público-Alvo

Tendo em conta que a FCT envolve diversos interlocutores de parceria estra-
tégica, importou ouvir as três vozes ativas dos envolvidos em todo o processo, 
identificando-se desde logo o seguinte público-alvo, assim como os diferentes 
atores envolvidos em cada um deles: 

Figura 3. Público-Alvo da investigação

ALUNOS
Alunos – Ex-Alunos - Pais

Qual o nível de satisfação com a FCT 
e o que importa conhecimento 
melhorar tendo em conta o aumento 
do seu e a integração dos alunos no 
mercado de trabalho

ESCOLA
Direção – Orientadores 

de Estágio – Professores - 
Técnicos

Qual o papel da FCT no futuro dos 
alunos, nas dinâmicas, adaptabilidade e 
capacidade de inovação da escola e dos 
curricula e na manutenção de relações de 
parceria entre escola e empresas

EMPRESAS
Empresários – Tutores – 
Che�as - Trabalhadores

Quais as mais valias para a empresa na 
relação com as escolas e os alunos e como 
manter relações de parceria win-win

No que diz respeito ao público-alvo ALUNOS foi fundamental a sua opinião 
crítica em relação à FCT, nomeadamente com uma avaliação do seu nível de 
satisfação, com identificação de pontos fortes e áreas críticas de intervenção. Mas 
considerou-se importante auscultar não apenas os alunos atuais que fizeram a 
FCT neste ano letivo, mas também alguns ex-alunos e pais no sentido de reco-
lher informação de outras fontes com uma perspetiva potencialmente comple-
mentar porque mais distante da FCT realizada e, portanto, com um olhar mais 
amadurecido, crítico e analítico.

As ESCOLAS assumem um papel fundamental na seleção e atribuição de parce-
rias entre os alunos e as empresas, e na supervisão e avaliação da FCT pelo que 
importou auscultar quem, de forma mais direta e indireta, está envolvido neste 
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processo, nomeadamente a Direção das Escolas (com o seu papel fundamental 
na definição de procedimentos e estabelecimento de relação com as empresas, 
mas também pelo seu papel de ligação com as Entidades Públicas da área da 
Educação); os Orientadores de estágio que são quem está mais diretamente en-
volvido com os alunos e os tutores das empresas e que possuem uma visão apro-
fundada da FCT; os Professores que têm um papel fundamental na transmissão 
de conhecimentos e competências que serão melhorados e colocados à prova 
durante as FCT; e outros Técnicos que têm papel de suporte e orientação aos 
alunos, antes, durante e após a FCT, tais como os Psicólogos, entre outros.

Nas EMPRESAS importou auscultar a opinião de quem acolhe e supervisiona 
os alunos, mas também de quem estabelece o relacionamento com as escolas. 
E nem sempre é a mesma pessoa a ser o elo de ligação com o Aluno e com a 
Escola. Assim, definiu-se que era fundamental ter a perspetiva dos Empresários 
ou Direção das Empresas enquanto elementos que tomam as decisões no que 
diz respeito às parcerias com as Escolas; os Tutores que acompanham, supervi-
sionam e avaliam os alunos em FCT; as Chefias que, de alguma forma, podem 
intervir ou ser Tutores destes alunos; e os Trabalhadores enquanto colegas destes 
alunos e que podem ter uma clara noção da sua aprendizagem, dos seus conhe-
cimentos e competências antes e depois da FCT.

3. Caracterização das Escolas Participantes

Foi definido a priori (ainda durante as sessões de trabalho em grupo) que o tra-
balho de campo seria conduzido pelas próprias escolas com a supervisão próxima 
da equipa de coordenação do IPAV, porque:

1. os públicos-alvo têm uma relação de proximidade privilegiada com as es-
colas;

2. o timing para a concretização do trabalho de campo era bastante reduzido;

3. conduzir um estudo com esta amplitude amostral seria oneroso se se recor-
resse a uma equipa externa de entrevistadores;
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4. as escolas, ao recolher informação, teriam desde logo acesso imediato a 
informação privilegiada e trabalhar os dados no sentido de estabelecer estra-
tégias de melhoria;

5. teriam a oportunidade de ouvir em primeira mão as opiniões dos interlocu-
tores e estabelecer uma relação de proximidade e de interesse em escutá-los 
e demonstrar que irão implementar melhorias na relação de parceria e na 
própria FCT;

6. pelo seu conhecimento aprofundado da FCT e pelas especificidades da 
parceria estabelecida com as empresas, mas também com o relacionamento 
com os alunos e os diversos interlocutores da própria escola.

A Rede Maior Empregabilidade – Ensino Profissional (RME-EP) é composta por 
55 escolas profissionais. Das iniciais 33 escolas pertencentes ao grupo de trabalho 
que definiu e estruturou este estudo, houve um número inferior de escolas par-
ticipantes efetivas na aplicação das entrevistas e dos focus group.

De referir que nunca existiu uma obrigatoriedade por parte das escolas em aderir 
a este estudo. Desde o início que ele foi considerado fundamental por toda a 
RME-EP, sendo premissa clara que era importante que todas as escolas pudes-
sem participar para fortalecer a robustez da amostra em termos de representati-
vidade e significância, no entanto, sempre foi considerado o carácter voluntário 
de participação de cada escola em todo o processo.

Assim, a investigação empírica foi efetuada por/em 23 escolas com ensino profis-
sional, localizadas em quatro das cinco regiões de Portugal Continental, a saber: 
Norte (10), Centro (9), Lisboa e Vale do Tejo (1) e Alentejo (3). Das 55 escolas 
da RME-EP, 23 aderiram ao estudo, representando 41,8% das escolas da Rede.
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Quadro 4. Localização das Escolas 

Região Escolas da RME-EP Escolas do Estudo Proporção
Norte 25 10 40,0
Centro 16 9 56,3
Lisboa e Vale do Tejo 8 1 12,5
Alentejo 6 3 50,0
Algarve 0 0 0
TOTAL 55 23 41,8

Figura 4. Mapa de Localização das Escolas Participantes

Norte
10 em 25

Centro
9 em 16

Lisboa 
e Vale do Tejo

1 em 8

Alentejo
3 em 6

Algarve
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Quadro 5. Lista de Escolas Participantes na Investigação (Total)

Escola Localização Região
Agrupamento de Escolas de Ponte de Sor Ponte de Sor Alentejo
Agrupamento de Escolas de Sertã Sertã Centro
Agrupamento de Escolas de Arganil Arganil Centro
Agrupamento de Escolas Augusto Cabrita Barreiro Lisboa e Vale do Tejo
Agrupamento de Escolas José Estevão Aveiro Centro
Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente Marinha Grande Centro
Agrupamento de Escolas Padre Benjamim Salgado Vila Nova de Famalicão Norte
Agrupamento de Escolas de Pombal Pombal Centro
Escola Europeia de Ensino Profissional Braga Norte
Escola Profissional Alternância Matosinhos Norte
Escola Profissional CIOR Vila Nova de Famalicão Norte
Escola Profissional de Ourém Ourém Centro
Escola Profissional de Aveiro Aveiro Centro
Escola Profissional Agrícola Conde de São Bento Santo Tirso Norte
Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural de Marco de Canaveses Marco de Canaveses Norte

Escola Profissional do Alto Lima Arcos de Valdevez Norte
Escola Profissional Amar Terra Verde Vila Verde Norte
Escola Profissional de Espinho Espinho Norte
Escola Profissional Raul Dória Porto Norte
Escola Profissional de Serpa Serpa Alentejo
Escola Secundária de Albergaria-a-Velha Albergaria-a-Velha Centro
Escola Secundária Gabriel Pereira Évora Évora Alentejo
Escola Técnica Empresarial do Oeste Caldas-da-Rainha Centro

4. Técnicas Qualitativas

Neste estudo, o mais importante é a recolha de informação em profundidade e 
diversidade para se poder compreender todo o processo que envolve o tema da 
FCT: as opiniões, motivações e satisfação dos diversos intervenientes.

Tendo definido uma temática – a FCT – e três públicos-alvo – Alunos, Escolas 
e Empresas – as técnicas qualitativas são as mais adequadas para trabalhar esta 
complexidade, permitindo uma recolha mais abrangente e eficaz de informa-
ção, embora com um tratamento e análise mais desafiante. Mas “a investigação 
qualitativa considera que existem no campo pontos de vista e práticas diferentes, 
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devidas a diferentes perspetivas dos sujeitos e dos seus enquadramentos sociais” 
(FLICK, 2005: 6) o que é exatamente aquilo que se pretende nesta investiga-
ção. Ou seja, “a investigação qualitativa está vocacionada para a análise de casos 
concretos, nas suas particularidades de tempo e de espaço, partindo das manifes-
tações e atividades das pessoas nos seus contextos próprios”. (FLICK, 2005: 13)

Utilizou-se então dois tipos de técnicas:

1) �a técnica de entrevista semi-estruturada a aplicar presencialmente aos 3 
públicos-alvo definidos no sentido de potenciar uma conversa sobre o tema 
da FCT, recolhendo as suas opiniões e experiências pessoais no que diz 
respeito a todo o processo, sendo que “a vantagem deste método reside na 
melhoria da comparabilidade e da estruturação dos dados, pelo uso coe-
rente do guião de entrevista.” (Flick, 2005: 95)

Esta escolha é sustentada pelo facto de serem as escolas a realizar as entrevistas. 
Foi fundamental criar um guião estruturado, com questões genéricas e espe-
cíficas, com temas bem definidos, mas que permitisse ao entrevistador a liber-
dade de aprofundar algumas questões ou colocar outras que fizessem sentido 
a determinada escola. Ou seja, estruturado no sentido de evitar a dispersão do 
entrevistador e enviesar a recolha de informação, comprometendo a análise e 
comparação de dados posteriores. Mas suficientemente flexível para permitir 
uma maior adaptação ao estilo do entrevistador, ao tipo de conhecimento do 
entrevistado e às questões que poderiam surgir durante a entrevista.

2) �E, como complemento à informação recolhida através das entrevistas, a 
escolha da utilização de focus group surge no sentido de enriquecer esta 
informação, de a validar e de a complementar através de uma interação 
entre diferentes tipos de pessoas que, como sabemos, em grupo podem 
realizar uma reflexão mais aprofundada e sistematizada pelas abordagens 
consonantes ou dissonantes dos seus pares. Esta técnica pode facilitar a 
recolha de informação, com um maior distanciamento, uma vez que o 
moderador tem à sua frente diferentes tipos de pessoas com quem se rela-
ciona (ou não) de forma distinta, mas que em grupo, estão ao mesmo nível. 

Neste tipo de ambiente o relacionamento entre entrevistador e entrevistado é 
diluído e torna-se mais fácil o foco na temática a explorar e não no histórico rela-
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cional entre pessoas e instituições/entidades. No caso das escolas, a gestão de um 
grupo de indivíduos em torno de um tema, com um guião estruturado, permite 
ter uma base comum de entendimento e conhecimento num ambiente menos 
sujeito às pressões das instituições que representam. 

O guião de focus group teve por base o da entrevista, com alguns ajustes, no 
sentido de que a recolha de informação pudesse ser posteriormente comparável 
nas análises e conclusões efetuadas para o estudo.

5. Guiões

Para operacionalizar o estudo, foram concebidos guiões para cada instrumento 
(entrevista e focus group) e para cada público-alvo (alunos, escolas e empresas) 
(anexos, Parte II, 1 e 2), no entanto, as questões seguiram um tronco comum 
assim como o tipo de pergunta/resposta, para que a informação fosse passível de 
ser comparada na análise posteriormente desenvolvida.

Os guiões tiveram por base a informação recolhida durante as sessões do grupo 
de trabalho prévio ao estudo e nos objetivos definidos para o próprio estudo. Por 
outro lado, foram validados pelo consultor científico, por diversos representantes 
das escolas participantes e pelos representantes da ANQEP.
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Os guiões foram subdivididos em três partes:

Figura 5. Temas dos Instrumentos de Inquirição

Parte I
Avaliação de Satisfação 

com a FCT

Parte II
Avaliação das 
Competências 

Adquiridas

Parte III
Avaliação do Processo 

de Acompanhamento e 
Avaliação

Caracterização do instrumento – Guião de entrevista

Quadro 6. Tabela Resumo do Guião de Entrevista

Caracterização 
do Instrumento 
ENTREVISTAS

ALUNOS ESCOLAS EMPRESAS

Secções 3 3 3

Secção 1 - Avaliação da FCT 1 Tabela (11 itens) 
1 questão

1 Tabela (15 itens) 
2 questões

1 Tabela (13 itens) 
3 questões

Secção 2 - Avaliação das 
Competências

1 Tabela (27 itens) 
1 questão

1 Tabela (27 itens) 
1 questão

1 Tabela (27 itens) 
2 questões

Secção 3 - Avaliação do 
Processo de A e A 6 questões 5 questões 5 questões

Variáveis 47 51 51
Variáveis Quantitativas 38 42 40
Variáveis Qualitativas 9 9 11

Escala de Likert (secção 1) Nível de Satisfação 
9 Pontos

Nível de Satisfação 
9 Pontos

Nível de Satisfação 
9 Pontos

Consistência interna  
(secção 1) 0,85 0,95 0,95

Escala Dicotómica  
(secção 2)

Adquiridas 
Não Adquiridas

Adquiridas 
Não Adquiridas

Adquiridas no curso 
Adquiridas em FCT

Guião de entrevista – Alunos

Foi desenvolvido um guião composto por 47 variáveis, das quais 38 tinham na-
tureza quantitativa e 9 natureza qualitativa. 

As variáveis quantitativas foram integradas na primeira parte do guião (Avaliação 
de Satisfação com a FCT) e medidas numa escala de Likert de 9 pontos (-4 = 
Completamente Insatisfeito/a e +4 = Completamente Satisfeito/a).  A opção por 
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uma escala desta natureza, bipolar e com classificação apenas dos pontos extre-
mos da escala, foi feita com base em critérios apresentados por Moreira (2004). 
Segundo este autor, as escalas nas quais se introduzam definições para cada um 
dos níveis podem “introduzir um fator de erro adicional, devido à sua latitude de 
interpretação, enquanto os números têm, em princípio um significado menos 
variável e transmitem de modo mais claro a ideia de equidistância dos diferentes 
níveis da escala” (p. 185/6). A bipolaridade da escala é justificável pelo facto de 
esta constituir uma escala de avaliação (do grau de satisfação, no caso), que, de 
acordo com Moreira (2004: 190) e a par com as escalas de concordância, são 
julgamentos que geralmente implicam este tipo de escala, “uma vez que variam 
entre um ponto de máxima concordância (ou de avaliação positiva máxima) até 
um ponto de máxima discordância (ou de avaliação negativa máxima), passando 
por um ponto central no qual a posição do indivíduo será neutra”. 

No sentido de se simplificar a apresentação e interpretação dos dados no presente 
relatório, e a título meramente indicativo, os restantes pontos da escala (que não 
os extremos) foram classificados a posteriori da seguinte forma: -4 – Completa-
mente Insatisfeito; -3 – Muito Insatisfeito/a; -2 - Moderadamente Insatisfeito/a; 
-1 – Pouco Insatisfeito/a; 0 – Nem Satisfeito/a nem Insatisfeito/a; 1 – Pouco 
Satisfeito/a; 2 – Moderadamente Satisfeito/a; 3 – Muito Satisfeito/a; 4 – Com-
pletamente Satisfeito/a. 

No que respeita às variáveis qualitativas, estas integraram todas as secções do 
guião e constituíram perguntas abertas para avaliação objetiva da satisfação com 
a FCT, variáveis nominais dicotómicas para avaliação das competências adquiri-
das (1 – Adquiridas em FCT ou 2 – Não adquiridas em FCT, mas importantes) 
e questões abertas sobre o processo de acompanhamento e avaliação da FCT.

Para além dos guiões, foram aplicadas grelhas de caracterização das especificida-
des de cada entrevista (e.g. escola, local da entrevista, hora, etc.) e também gre-
lhas sociodemográficas dos entrevistados/as (e.g. sexo, idade, curso, etc. [veja-se 
Anexo Parte II - 3]).
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Guião de entrevista – Escolas

Foi criado um guião com 51 variáveis, que, à imagem do guião distribuído aos/
às aluno/as, integravam três partes. Do conjunto de variáveis que integraram o 
guião, 42 tinham natureza quantitativa e 9 natureza qualitativa. 

Também como no guião dos/das alunos/as, as variáveis quantitativas foram inte-
gradas na primeira parte do guião (Avaliação da Relação com as Empresas que 
recebem alunos/as em FCT) e medidas numa escala de Likert de 9 pontos (-4 
= Completamente Insatisfeito/a e +4 = Completamente Satisfeito/a). No que 
respeita às variáveis qualitativas, estas integraram todas as secções do guião e 
constituíram perguntas abertas para avaliação objetiva da satisfação com a FCT, 
variáveis nominais dicotómicas para avaliação das competências adquiridas (1 
– Adquiridas em FCT ou 2 – Não adquiridas em FCT, mas importantes) e ques-
tões abertas sobre o processo de acompanhamento e avaliação da FCT.

Para além do guião, também aqui foram aplicadas grelhas de caracterização da amos-
tra e grelhas sociodemográficas de cada entrevistado [veja-se Anexo, Parte II - 3]).

Guião de entrevista – Empresas

Foi criado um guião com 51 variáveis, que à semelhança dos aplicados a alu-
nos/as e escolas integrava três partes. Do conjunto de variáveis que integraram 
o guião, 40 tinham natureza quantitativa e 11 natureza qualitativa. Como nos 
guiões dos/das alunos/as e das escolas, as variáveis quantitativas foram integradas 
na primeira parte do guião (Avaliação da Satisfação das Empresas com a relação 
com as Escolas em relação à FCT) e medidas numa escala de Likert de 9 pontos 
(-4 = Completamente Insatisfeito/a e +4 = Completamente Satisfeito/a). As va-
riáveis qualitativas integraram todas as secções do guião e constituíram perguntas 
abertas para avaliação objetiva da satisfação com a FCT, variáveis nominais di-
cotómicas para avaliação das competências adquiridas (1 – Adquiridas no curso 
ou 2 – Adquiridas em FCT) e questões abertas sobre o processo de acompanha-
mento e avaliação da FCT.

No sentido de se efetuar a caracterização sociodemográfica dos/das entrevistados/
as, foram ainda aplicadas grelhas de caracterização da amostra [veja-se Anexo 
II.12]).
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Caracterização do instrumento – Focus group

Quadro 7. Tabela Resumo do Guião de Focus Group

Caracterização do 
Instrumento ENTREVISTAS ALUNOS ESCOLAS EMPRESAS

Secções 3 3 3

Secção 1 - Avaliação da FCT 1 Tabela (11 itens) 
1 questão

1 Tabela (15 itens) 
1 questão

1 Tabela (13 itens) 
1 questão

Secção 2 - Avaliação das 
Competências

1 Tabela (27 itens) 
1 questão

1 Tabela (27 itens) 
1 questão

1 Tabela (27 itens) 
1 questão

Secção 3 - Avaliação do 
Processo de A e A 3 questões 4 questões 4 questões

Variáveis 43 48 46
Variáveis Quantitativas 38 42 40
Variáveis Qualitativas 5 6 6

Escala de Likert (secção 1) Nível de Satisfação 
9 Pontos

Nível de Satisfação 
9 Pontos

Nível de Satisfação 
9 Pontos

Escala Dicotómica (secção 2) Adquiridas 
Não Adquiridas

Adquiridas 
Não Adquiridas

Adquiridas no curso 
Adquiridas em FCT

6. Manual de Instruções

Foi concebido ainda um Manual de Instruções (Ane-
xos, Parte II - 5) com toda a informação pertinente 
que acompanhou os guiões de entrevista e focus 
group, explicando detalhes da caracterização do es-
tudo e também, detalhes técnicos da aplicação dos 
instrumentos. Este Manual foi uma importante ferra-
menta para a formação e para o trabalho de campo, 
uma vez que foram os técnicos das escolas a aplicar 
os instrumentos e a conduzir as entrevistas e os focus 
group; contém ainda informação sistematizada em 
cinco grandes blocos:

1. o público-alvo, a amostra e a metodologia; 

2. o trabalho prévio à aplicação dos instrumentos, como a identificação dos 
interlocutores para cada público-alvo e a forma de organização da informação 
e forma de contactar as pessoas; 
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3. os instrumentos em si, as questões, como fazer a abordagem inicial e final, 
como aplicar a grelha de caracterização, o guião e o preenchimento dos qua-
dros nele incluídos; 

4. as transcrições dos instrumentos, a importância das gravações e o registo 
documental para uma boa análise de informação à posteriori; e 

5. informação sobre a equipa de coordenação do IPAV e forma de contacto.

7. Formação

Foi fundamental para transmitir conhecimento e segurança às equipas de esta-
riam no terreno (técnicos das escolas) realizar uma sessão de formação técnica 
sobre a preparação, organização e aplicação dos instrumentos de inquirição.

Houve, portanto, uma fase de prepara-
ção da formação às equipas de ter-
reno, com a construção de um 
documento em PowerPoint (Anexo, 
Parte II - 6) que fosse um resumo do 
Manual de Instruções e que permi-
tisse aprofundar todas as questões rela-
tivas à realização das entrevistas e dos 
focus group. 

Foram realizadas 2 sessões de formação em Março de 2017 (na Escola Profissio-
nal de Aveiro e na Escola Secundária de Albergaria-a-Velha), com a participação 
de um total de 48 pessoas representando 28 escolas com ensino profissional, 
dentro das escolas da RME-EP. 

Foi durante estas duas sessões de formação que as escolas tiveram o seu primeiro 
contacto com a proposta de estudo apresentada e aprovada pela ANQEP. 
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Num primeiro momento desta formação incidiu-se, então, sobre a apresentação 
sumária do estudo, nomeadamente, os objetivos, a metodologia e a amostra defi-
nida. Num segundo momento foi reforçado o papel fundamental das escolas na 
recolha da informação inicial, uma vez que o trabalho de campo seria realizado 
pelos técnicos das escolas com o apoio e supervisão da equipa do IPAV. Final-
mente, num terceiro momento, foi dada formação sobre a componente técnica 
de aplicação das entrevistas e focus group com a aplicação de uma dinâmica de 
grupo.

Esta dinâmica teve como objetivos: validar, complementar e apropriar. Ou seja, 
validar os guiões concebidos pela equipa do IPAV; complementar os guiões com 
outras questões ou reformulação da forma como as questões estavam formuladas; 
apropriar por parte dos técnicos das escolas os instrumentos, a sequência das 
questões e o conteúdo a recolher, facilitando desde logo a sua compreensão e 
aplicação.

Foram, assim, constituídos 3 grupos de trabalho. Cada grupo trabalhou questões 
para o guião de entrevista e para o guião do focus group de um dos públicos-
-alvo do estudo. Receberam folhas A3, cola, tesouras e diversas perguntas avulso. 
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Cada grupo teria que compor nas folhas A3 os seus dois guiões com base nas 
perguntas previamente criadas, podendo ainda acrescentar outras ou reformular 
as existentes. 

Com base neste trabalho, os guiões seriam ajustados e, posteriormente, validados, 
chegando-se à versão final, aprovada pela ANQEP.

Durante a formação foi solicitada a cada escola a realização de 15 entrevistas e de 
3 focus group, havendo escolas a formalizar desde logo a sua participação no es-
tudo e outras que ficaram de analisar internamente e dar uma resposta posterior.

Nestas sessões de formação, foram também esclarecidas inúmeras questões que 
as escolas colocaram em relação ao trabalho de campo e algumas ansiedades 
em relação ao contacto com as empresas. Por fim, foram estabelecidas algumas 
metas (fundamentais para a concretização do estudo no timing acordado) e pro-
cedimentos complementares.

Evidenciou-se, durante as sessões de 
formação, a existência de representan-
tes de escolas com diferentes níveis 
hierárquicos o que, naturalmente, 
teria implicações no poder de decisão 
relativamente à realização do trabalho 
de campo do estudo. Foi decidido 
pelo grupo de trabalho que seria fun-
damental o envio de uma Carta à Di-
reção de cada Escola (via email e 
correio. Anexos, Parte II - 7) a explicar 
o estudo e a importância da sua parti-
cipação no mesmo, solicitando que se 
constituísse uma equipa dentro da ins-
tituição que pudesse levar a cabo a 
realização do trabalho de campo. Por 
outro lado, esta carta serviu também 
para aferir quais as escolas que iriam 

participar ativamente no estudo, uma vez que se solicitava que confirmassem ou 
não a sua participação.
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Independentemente da resposta positiva ou negativa, foi enviado a todas as esco-
las (via email) uma pasta com todo o material do estudo, a saber: Carta enviada 
às Escolas; PowerPoint da Formação; Manual de Instruções; Guiões de Entre-
vista e Focus Group e respetivas Grelhas de Caracterização para cada um dos 
público-alvo.

8. Trabalho de Campo

Após as sessões de formação às escolas e o seu recebimento do material do estudo, 
houve um período alargado de esclarecimento de dúvidas, quer por telefone 
como por email, enquanto as equipas das escolas se organizavam e estruturavam 
o trabalho de campo tendo em conta as diretrizes técnicas transmitidas pelo 
IPAV durante a formação e constantes do Manual de Instruções, nomeadamente:

• �Seleção de interlocutores para entrevista e focus group de forma a conseguir 
riqueza e diversidade de perfis e de informação;

• �Marcações (horas e locais) de entrevista e focus group de forma a não ser 
um entrave à participação dos interlocutores;

• �Equipa de aplicação dos instrumentos: dinamizador que coloca as questões 
do guião e o redator que efetua o registo com notas completas (e comple-
mentares à gravação);

• �Preenchimento de grelhas (dos guiões) por parte dos interlocutores previa-
mente à entrevista e focus group para evitar enviesamentos;

• �Grelha de caracterização de cada interlocutor prévia à aplicação do instru-
mento para uma análise posterior mais completa;

• �Transcrições completas e identificação de participantes para que a análise 
decorresse de forma eficaz.

Existiram dois tipos de organização de trabalho/alocação de recursos para o tra-
balho de campo nas escolas: 
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i) as escolas que nomearam uma equipa de trabalho interna para levar a cabo 
o trabalho de campo (com colaboradores, professores e alunos) e 

ii) as escolas que apenas nomearam uma pessoa para o mesmo trabalho. Por 
outro lado, foi ainda necessário selecionar os interlocutores a entrevistar, 
criar uma base de dados, contactá-los para marcação de entrevista e/ou focus 
group, conduzir a entrevista e o focus group, transcrever a informação reco-
lhida, controlar o trabalho de campo e enviar os materiais ao IPAV. 

Esta diferença de organização e de alocação de recursos teve implicações no 
cumprimento do trabalho e nos timings acordados. Se inicialmente se tinha pre-
visto que o trabalho de campo decorresse intensivamente durante dois meses, na 
prática o trabalho de campo decorreu de Abril a Julho de 2017. Relativamente ao 
público-alvo empresas e à técnica metodológica entrevistas, uma equipa do IPAV 
foi formada no sentido de conseguir cumprir a quota definida na proposta inicial, 
uma vez que o número realizado pelas escolas estava muito distante do previsto.

Relativamente aos desvios, a equipa do IPAV foi implementando estratégias para 
colmatar os problemas detetados. Uma das estratégias foi o alargamento do prazo 
de entrega de materiais para permitir a concretização de alguns agendamentos 
fora do prazo inicialmente proposto. O qual acabou por ser alargado de Maio 
para Junho e, posteriormente, para Julho.

Uma outra medida, foi o esclarecimento de questões relacionadas com os focus 
group, designadamente no que diz respeito ao número de pessoas participantes 
e às desistências de última hora por parte do público-alvo empresas. Com efeito, 
verificou-se que, não obstante se encontrarem datas agendadas, pessoas confir-
madas e equipa pronta, no próprio dia, as empresas cancelavam justificando 
com reuniões de trabalho ou relatórios urgentes. Foram propostas uma série de 
sugestões, caso a caso, para minimizar o efeito deste contratempo. Foi efetuado 
o reforço junto das direções das escolas no sentido de permitirem alocar uma 
equipa de colaboradores diferenciados para a concretização do estudo e um re-
forço junto das escolas não participantes para, atendendo ao alargamento do 
prazo do trabalho de campo, ainda poderem participar. 

Uma outra medida, foi a disponibilização do apoio da equipa do IPAV na realiza-
ção de transcrições das entrevistas e focus group realizadas, permitindo às escolas 



59

“O ensino profissional, a formação em contexto de trabalho e a empregabilidade”

concentrarem-se na marcação e realização das entrevistas e focus group. Medida 
esta utilizada por uma série de escolas, com bons resultados práticos no aumento 
da amostra concretizada.

Outra estratégia adotada foi solicitar às escolas que participaram um esforço su-
plementar em relação ao número de entrevistas a realizar para que se conseguisse 
alcançar o mais possível o número da amostra proposta. Houve uma reação, regra 
geral, muito positiva a este pedido adicional, manifestada quer através da vontade 
em realizar novas entrevistas, quer na partilha de contactos de empresas para que 
o IPAV as pudesse realizar.

E uma das estratégias decisiva foi a criação de uma equipa do IPAV para levar a 
cabo as entrevistas a empresas (o público-alvo mais difícil de concretizar) com 
o apoio das escolas (que forneceram os contactos das empresas onde os alunos 
fazem a formação em contexto de trabalho). Esta estratégia embora já tivesse sido 
proposta às escolas foi inicialmente, recusada uma vez que pretendiam dar res-
posta ao compromisso assumido. No entanto, acabaram por perceber que apenas 
com o apoio do IPAV conseguiriam eventualmente atingir a amostra proposta. 
Foi então criada uma base de dados de contactos de empresas por escola tendo o 
IPAV contactado todas as empresas referenciadas via telefone. Devido ao pouco 
tempo para este trabalho adicional e à dispersão regional das empresas perce-
beu-se que a entrevista presencial não seria exequível. Assim, foi realizada uma 
formação específica aos elementos da equipa do trabalho de campo para a adap-
tação dos guiões de entrevista presencial para entrevista telefónica, assim como 
o preenchimento do guião com as respostas dos interlocutores (uma vez que não 
era possível a gravação), evitando a distorção dos resultados devido a processos 
de recolha de informação diferenciados.

Dos 151 contactos de empresas recebido por parte das escolas participantes no 
estudo, o IPAV conseguiu concretizar 78, aumentando o número de entrevistas 
a empresas às respetivas escolas. Por cada entrevista concretizada foi necessário 
uma série de contactos (média de 3 contactos cada) para encontrar a pessoa certa 
e esta estar disponível para a realização do inquérito, no entanto, os que acede-
ram responder foram bastante disponíveis, o que, por si só, é indicador de uma 
relação de proximidade com a escola referenciada.
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9. Amostra

Relativamente às entrevistas e focus group realizados, a tabela seguinte apresenta 
os números realizados e os previstos inicialmente:

Quadro 8. Amostra Final por Público-Alvo e por Instrumento de Inquirição

ENTREVISTAS REALIZADO PREVISTO DIFERENCIAL
Alunos
Escolas
Empresas

74
93*
255*

70
90*
300*

+4
+3
-45

FOCUS GROUP REALIZADO PREVISTO DIFERENCIAL
Alunos
Escolas
Empresas

13
13*
7*

15
11*
18*

-2
+2
-11

* Números referentes a indivíduos, não a entidades.

Como se pode verificar pela leitura do quadro acima, no que diz respeito às en-
trevistas, foi realizado um número superior ao proposto no público-alvo alunos 
e escolas, no entanto, em relação ao público-alvo empresas, apesar do esforço, 
ainda ficaram em falta 45 entrevistas. Em relação aos focus group, no que diz 
respeito às escolas foram realizados mais 2 focus group que o proposto, mas fica-
ram aquém os focus group dos alunos (dificuldade em conseguir que ex-alunos e 
pais estivessem presentes) e empresas (dificuldade em encontrar disponibilidade 
de horário).

Relativamente ao contributo por escola, a tabela seguinte evidencia os resultados. 
De qualquer modo, salientamos que, no que diz respeito às entrevistas a empre-
sas, a equipa do IPAV realizou 78 das 255 entrevistas realizadas, uma vez que 
estava a ser difícil para as escolas cumprirem os prazos e a quota de entrevistas 
definida.
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Quadro 9. Amostra Final por Público-Alvo e por Escolas Participantes

ESCOLAS 
ENTREVISTAS FOCUS GROUP

Alunos Escola Empresas Alunos Escola Empresas
Agrupamento de Escolas de Ponte de Sor 2 3 10 1 0 0
Agrupamento de Escolas de Sertã 3 4 11 2 1 0
Agrupamento de Escolas de Arganil 2 5 18 1 1 1
Agrupamento de Escolas Augusto Cabrita 2 3 12 0 0 0
Agrupamento de Escolas José Estevão 0 8 7 1 0 0
Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente 0 5 7 0 0 0
Agrupamento de Escolas Padre Benjamim Salgado 2 3 14 0 1 0
Agrupamento de Escolas de Pombal 6 3 5 1 1 1
Escola Profissional Alternância 2 4 18 1 1 1
Escola Profissional CIOR 2 3 18 1 1 0
Escola Europeia de Ensino Profissional 4 5 11 1 1 0
Escola Profissional de Aveiro 13 5 15 1 1 1
Escola Profissional Agrícola Conde de São Bento 4 5 5 0 0 0
Escola Profissional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural de Marco de Canaveses 2 4 17 0 1 1

Escola Profissional Amar Terra Verde 0 3 7 0 1 0
Escola Profissional de Espinho 5 5 5 1 1 1
Escola Profissional de Ourém 0 3 6 0 0 0
Escola Profissional do Alto Lima 2 4 17 1 1 1
Escola Profissional Raul Dória 4 6 5 0 0 0
Escola Profissional de Serpa 2 2 14 0 0 0
Escola Secundária de Albergaria-a-Velha 13 6 14 0 0 0
Escola Secundária Gabriel Pereira Évora 2 3 9 1 1 0
Escola Técnica Empresarial do Oeste 2 1 10 0 0 0
TOTAL 74 93 255 13 13 7
AMOSTRA PROPOSTA 70 90 300 15 11 18
DIFERENCIAL +4 +3 -45 -2 +2 -11

Caracterização da amostra – Entrevistas

Antes da apresentação de resultados, importa caracterizar cada uma das amostras, 
quer das entrevistas como dos focus group, por público-alvo auscultado. De salientar 
que a proposta de amostra inicial, previa que em relação ao público-alvo alunos fos-
sem realizadas entrevistas apenas a alunos enquanto que os focus group incluiriam 
também ex-alunos e pais. E em relação ao público-alvo escolas, os professores apenas 
seriam incluídos nos focus group e os membros da Direção apenas seriam incluídos 
nas entrevistas. No que diz respeito ao público-alvo empresas, as chefias e os colabo-
radores apenas seriam incluídos nas entrevistas e não nos focus group.
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Caracterização da amostra – Alunos 

A amostra dos alunos foi constituída por 73 dos 74 alunos/as entrevistados de 19 
(das 23) escolas que participaram no estudo (nem todas as escolas entrevistaram 
alunos e uma das entrevistas não possui a grelha de caracterização do aluno 
completa). No que respeita à distribuição por sexo, esta foi bastante equilibrada, 
com um total de 36 (49,3%) respondentes do sexo feminino e 37 (50,7%) do 
sexo masculino. As idades dos/das entrevistados/as encontravam-se compreendi-
das entre os 16 e os 64 anos (M ≈ 20 anos, DP = 5,68), com a maioria (n = 64; 
87,7%), a ter idade inferior ou igual a 20 anos. O curso mais representado foi 
o de Técnico/a de Comércio, com a frequência de 11 entrevistados/as (15,3%) 
entre as respostas válidas, seguindo-se os de Técnico/a de Produção Agrária (n = 
8; 11,1%) e de Técnico/a de Multimédia (N = 7; 9,7%). As horas de FCT dos/
das entrevistados/as encontravam-se compreendidas entre as 43 e as 840 (M ≈ 
459 horas, DP = 213,70), sendo que metade frequentaram até 420 horas (Me = 
420 [veja-se o Quadro seguinte]).

Quadro 10. Características demográficas dos/das alunos/as

Característica n %

Sexo
Feminino 36 49,3
Masculino 37 50,7

Idade
até 20 anos 64 87,7
21-24 anos 6 8,2
25 ou mais anos 3 4,1

Curso *
Técnico/a de Comércio 11 15,3
Técnico/a de Produção Agrária 8 11,1
Técnico/a de Multimédia 7 9,7

N.º Horas de FCT

até 300 horas 23 34,8
301-420 horas 16 24,2
421-600 horas 12 18,2
601 ou mais horas 15 22,7

* Em relação aos restantes entrevistados não foi identificada informação sobre o curso

Caracterização da amostra – Escolas 

O grupo de entrevistados/as pertencentes ao universo de profissionais das escolas 
(membros da direção, orientadores/as de estágio, professoras/as e técnicos/as) foi 
constituído por 90 (das 93) pessoas entrevistadas, em representação do total de 
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23 escolas participantes nesta investigação (três entrevistados não possuem grelha 
de caracterização completa). No que respeita à distribuição por sexo, das pessoas 
que foram identificadas (N/R = 2) verificou-se um maior número de mulheres 
entre os/as participantes, com um total de 52 (59,1%) respondentes do sexo femi-
nino, e os restantes 36 (40,9%) do sexo masculino. Os/as entrevistados/as tinham 
idades entre os 27 e os 67 anos (M ≈ 45 anos, DP = 8,33). Mais de metade dos/
das entrevistados/as que indicaram o seu cargo na escola eram Orientadores/as 
de Estágio (n = 52; 63,4%), seguindo-se as pessoas em cargos de Direção n = 16; 
19,5%) e, por fim, os/as Técnicos/as (n = 14; 17,1%). Quanto às habilitações lite-
rárias, a grande maioria dos/das participantes (n = 66; 80,5%) tinha completado 
uma licenciatura/pós-graduação (veja-se o Quadro seguinte).

Quadro 11. Características demográficas dos membros das Escolas (N = 23)

Característica n %

Sexo
Feminino 52 59,1
Masculino 36 40,9

Idade
até 40 anos 26 31,7
41-50 anos 36 43,9
51 ou mais anos 20 24,4

Cargo
Direção 16 19,5
Orientador/a de Estágio 52 63,4
Técnico/a 14 17,1

Habilitações 
Literárias

12.º ano 3 3,7
Bacharelato 1 1,2
Licenciatura/Pós-Graduação 66 80,5
Mestrado 12 14,6

Caracterização da amostra – Empresas

A amostra foi constituída por 250 (dos 255) representantes de empresas portu-
guesas de diferentes dimensões (micro, pequenas, médias e grandes empresas). 
Do conjunto de respondentes identificados (N/R = 7), 101 (41,6%) eram do 
sexo feminino e 142 (58,4%) do sexo masculino (veja-se Quadro 9). Os/as res-
pondentes tinham idades entre os 18 e os 78 anos (M ≈ 42 anos, DP = 10,24), 
com quase metade (n = 113; 47,5%), a ter idade inferior ou igual a 40 anos. Os 
cargos mais representados foram os de Tutor/a (n = 85; 34,8%) e Empresário/a 
(n = 79; 32,4%), e a maior parte pertencia a micro (n = 78; 39,0%) ou pequenas 
empresas (n = 69; 34,5%).
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Quadro 12. Características demográficas dos/das participantes (empresas) (N 
= 250)

Característica n %

Sexo
Feminino 101 41,6
Masculino 142 58,4

Idade
até 40 anos 113 47,3
41-50 anos 79 33,1
51 ou mais anos 47 19,7

Cargo

Empresário/a 79 32,4
Tutor/a 85 34,8
Chefia 57 23,4
Trabalhador/a 23 9,4

Dimensão da Empresa

Micro Empresa 78 39,0
Pequena Empresa 69 34,5
Média Empresa 33 16,5
Grande Empresa 20 10,0

Caracterização da amostra – Focus Group

Caracterização da amostra – Alunos 

No que respeita à dimensão da amostra, foram efetuados um total de 11 focus 
groups para o universo de alunos/as, por 10 das escolas participantes, para um 
total de 52 participantes (veja-se o Quadro seguinte).

Quadro 13. Quadro-Resumo focus group alunos/as

Escola n 
FG n participantes

Agrupamento de Escolas de Ponte de Sor 1 6
Agrupamento de Escolas de Sertã 2 9

Agrupamento de Escolas de Arganil 1 3

Agrupamento de Escolas de Pombal 1 N/A
Escola Europeia de Ensino Profissional 1 5
Escola Profissional Alternância 1 6
Escola Profissional CIOR 1 4
Escola Profissional do Alto Lima 1 6
Escola Profissional de Espinho 1 4
Escola Secundária Gabriel Pereira Évora 1 6
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Caracterização da amostra – Escolas 

À semelhança do que aconteceu para o universo de alunos/as, foram efetuados 
um total de 14 focus group para o universo de escolas, mas por 12 das escolas 
participantes, para um total de 59 participantes (veja-se o Quadro seguinte).

Quadro 14. Quadro-Resumo focus group escolas

Escola N
FG n participantes

Agrupamento de Escolas de Sertã 1 6
Agrupamento de Escolas Padre Benjamim Salgado 1 4
Agrupamento de Escolas de Arganil 1 3
Agrupamento de Escolas de Pombal 1 5
Escola Europeia de Ensino Profissional 2 2
Escola Profissional Alternância 1 6
Escola Profissional CIOR 1 5
Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de Marco de Canaveses 2 6
Escola Profissional do Alto Lima 1 7
Escola Profissional Amar Terra Verde 1 7
Escola Profissional de Espinho 1 4
Escola Secundária Gabriel Pereira Évora 1 7

Caracterização da amostra – Empresas 

Foram realizados um total de 7 focus group para o universo de empresas, por 
7 das escolas participantes, para um total de 33 participantes (veja-se o Quadro 
seguinte).

Quadro 15. Quadro-Resumo focus group empresas

Escola n n participantes
Agrupamento de Escolas de Arganil 1 3
Agrupamento de Escolas de Pombal 1 5
Escola Profissional Alternância 1 6
Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de Marco de 
Canaveses 1 5

Escola Profissional do Alto Lima 1 5
Escola Profissional de Aveiro 1 6
Escola Profissional de Espinho 1 4
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10. Tratamento de Informação

Ao longo do período do trabalho de campo, as escolas foram entregando os mate-
riais e a equipa do IPAV foi efetuando a sua verificação e validação, atualizando 
o mapa de entrevistas e focus group (em Excel) realizados versus a amostra pro-
posta. Para além disso, houve a organização dos materiais por escola e tipo de 
informação recolhida e a uniformização de todos os materiais (como, por exem-
plo, nomes dos documentos).

Em termos operacionais, a análise da informação recolhida através do recurso a 
entrevistas e focus group foi efetuada com recurso a uma abordagem mista, que 
contemplou as vertentes quantitativa e qualitativa.

Foram, assim, concebidas de raiz bases de dados para inserção de dados quanti-
tativos (Excel e SPSS) e de dados qualitativos (MAXQDA) e criada uma equipa 
para inserção da informação recolhida para posterior tratamento e análise de in-
formação. A análise dos dados quantitativos foi realizada com recurso a software 
estatístico – SPSS 24 – que permitiu efetuar a caracterização sociodemográfica 
da amostra de cada público-alvo e a análise e testes estatísticos dos quadros de 
avaliação incluídos na parte I e II dos guiões de entrevista e focus group. 

Passando para a análise dos dados qualitativos, esta foi efetuada com recurso a 
uma análise de conteúdo e à utilização de um software qualitativo - MAXQDA. 
Com efeito, as questões abertas dos guiões foram colocadas oralmente por um/a 
moderador/a, gravadas em suporte áudio e posteriormente transcritas, por forma 
a poder efetuar-se a análise pretendida. Segundo Bardin (1977), este é um “mé-
todo muito empírico, dependente do tipo de “fala” a que se dedica e do tipo de 
interpretação que se pretende como objetivo“ que pode ter de ser “reinventada 
a cada momento”.

Na utilização da técnica de análise de conteúdo, pode adotar-se uma abordagem 
qualitativa ou quantitativa. Na quantitativa, o que serve de referencial é a frequên-
cia com que surgem certas características do conteúdo. Neste tipo de análise, são 
as hipóteses de pesquisa e a interpretação do/da investigador/a que constituem 
a principal categorização do discurso (Guerra, 2006). Na análise qualitativa de 
conteúdo é a presença (ou a ausência) de uma dada característica de conteúdo, 
ou de um conjunto de características, num determinado fragmento de mensagem 
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que é tida em consideração. Nesta abordagem as principais categorizações são, 
segundo Guerra (2006: 30), “as perceções e os sentidos dos entrevistados ou as 
lógicas argumentativas que eles desenvolvem nas entrevistas”. Nesta investigação 
importa recorrer a uma análise qualitativa de conteúdo, sendo que esta abordagem 
permite retirar um sentido mais aprofundado do discurso dos/as participantes, mas 
também uma análise quantitativa tendo em conta o elevado número de entrevistas 
ser importante a frequência de referências efetuadas por cada um dos público-alvo.

Os programas para análise qualitativa de dados dividem-se em Tipo I e Tipo II. 
Os programas de Tipo I constituem recuperadores de texto (e.g. Kwalitan, The 
Ethnograph), particularmente dirigidos às análises de conteúdo simples (Aze-
vedo, 1998). Este tipo de programas adequa-se à análise de conteúdo efetuada 
numa perspetiva mais quantitativa. Os programas de Tipo II possuem todas as 
funções dos programas Tipo I, mas acrescentam funções específicas que auxiliam 
os investigadores no desenvolvimento da teoria (e.g. ATLAS.ti, MAXQDA). Este 
tipo de programas é o mais adequado quando os dados não estão bem estrutura-
dos e a recolha de informação provém de fontes múltiplas, como aconteceu nesta 
investigação, que integra uma amostra heterogénea. 

Tendo em conta os fatores supracitados, o software utilizado nesta investigação 
foi do TIPO II, em concreto o MAXQDA12.

Como referido anteriormente, a análise qualitativa foi efetuada a partir de um 
conjunto de questões abertas que integravam as 3 partes dos guiões: 

(I) Avaliação da Satisfação com a FCT/Avaliação da Relação Empresas/Esco-
las em relação à FCT, 

(II) Avaliação das competências adquiridas e 

(III) Avaliação do processo de acompanhamento e avaliação. 

Assim, classificando a priori cada uma destas secções como um tema e o con-
teúdo das questões como subtemas, recorreu-se à análise temática, um método 
que permite “identificar, analisar e comunicar padrões (temas) nos dados) (Braun 
e Clarke, 2006: 79). Os Quadros (nas páginas seguintes) elencam o conjunto de 
temas e subtemas explorados na análise:
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Quadro 16. Temas e subtemas explorados na análise qualitativa de conteúdo 
das entrevistas

TEMA
SUBTEMA

ALUNOS ESCOLAS EMPRESAS
I – Avaliação da 
Satisfação com a 
FCT/ Avaliação 
da Relação com as 
Empresas/Escolas em 
relação à FCT

• �Pontos fortes FCT
• �Áreas de melhoria FCT

• �Pontos fortes FCT
• �Áreas de melhoria FCT
• �Principais dificuldades
• �Principais aspetos positivos

• �Pontos fortes FCT
• �Áreas de melhoria 

FCT
• �Principais benefícios
• �Principais dificuldades

II – Avaliação das 
competências 
adquiridas

• �Motivos competências 
não adquiridas

• �Estratégias de alinhamento 
de competências

• �Adquiridas no curso
• �A adquirir até entrada 

na empresa

III – Avaliação do 
acompanhamento e 
avaliação

• �Integração na empresa
• �Acompanhamento
• �À vontade tarefas
• �Dificuldades FCT
• �Esclarecimento de 

dúvidas
• �Superação de 

dificuldades
• �Avaliação
• �Sugestões de melhoria

• �Integração na empresa
• �Acompanhamento escola-

empresa
• �Formação de orientadores
• �Avaliação
• �Sugestões de melhoria

• �Formação de tutores
• �Integração do aluno na 

empresa
• �Acompanhamento da 

escola
• �Avaliação
• �Sugestões de melhoria

Quadro 17. Temas e temas explorados na análise qualitativa de conteúdo dos 
focus group

TEMA
SUBTEMA

ALUNOS ESCOLAS EMPRESAS
I – Avaliação da 
Satisfação com a 
FCT/ Avaliação 
da Relação com as 
Empresas/Escolas em 
relação à FCT

• �Pontos fortes FCT
• �Áreas de melhoria FCT

• �Pontos fortes FCT
• �Áreas de melhoria FCT

• �Pontos fortes FCT
• �Áreas de melhoria 

FCT
• �Principais benefícios
• �Principais dificuldades

II – Avaliação das 
competências 
adquiridas

• �Motivos competências 
não adquiridas

• �Estratégias de alinhamento 
de competências

• �A adquirir até entrada 
na empresa

III – Avaliação do 
acompanhamento e 
avaliação

• �Integração na empresa
• �Acompanhamento
• �Avaliação
• �Sugestões de melhoria

• �Integração na empresa
• �Acompanhamento escola-

empresa
• �Formação de orientadores
• �Avaliação
• �Sugestões de melhoria

• �Formação de tutores
• �Acompanhamento da 

escola
• �Avaliação
• �Sugestões de melhoria
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Parte III
Apresentação de Resultados
De seguida, numa primeira fase, serão apresentados os resultados pelas diferen-
tes partes dos guiões, por público-alvo e por instrumento de inquirição, com a 
análise quantitativa e qualitativa a complementarem-se. E seguidamente, numa 
segunda fase, serão apresentadas as principais conclusões. 

Fase I – Avaliação da Satisfação com a FCT/ Avaliação da 
Relação Empresas/Escolas em relação à FCT

Nesta primeira parte dos guiões, pediu-se aos interlocutores que caracterizassem o seu 
nível de satisfação com diversos itens relacionados com a FCT numa tabela que foi 
auto-preenchida antes da entrevista em si ter início. Após esta avaliação individual, 
foram aprofundadas questões sobre os fatores positivos e a melhorar em relação à FCT.

Público-alvo – Alunos

Relativamente aos alunos, a análise dos dados da escala de avaliação da satisfação 
com a FCT iniciou-se através do estudo do próprio guião e das suas característi-
cas psicométricas. Assim, foi calculada a sua consistência interna, seguindo-se a 
análise descritiva das respostas ao guião, através do cálculo de medidas de tendên-
cia central (e.g. média e percentis) e de medidas de dispersão (e-g-desvio-padrão), 
e efetuados testes não paramétricos para explorar a influência de um grupo de 
fatores (e.g. género, idade, horas de FCT) na avaliação da satisfação com a FCT. 

O resultado da consistência interna da escala de satisfação com a FCT, calculado 
com recurso ao coeficiente Alfa de Cronbach e que atesta a confiabilidade da 
escala utilizada, encontra-se dentro de um nível bastante satisfatório, de 0,85. 
Esta evidência indica que as variáveis foram bem definidas operacionalmente, 
com indicadores claros e facilmente observáveis.

No sentido de avaliar a satisfação dos/das alunos/as das escolas participantes em 
relação a vários parâmetros relacionados com a FCT, foram calculadas as médias 
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e os desvios-padrão da totalidade de respostas dadas. De acordo com os resultados 
apresentados no Quadro 18, é possível concluir que a satisfação dos/das alunos 
com os diversos parâmetros relacionados com a FCT é muito elevada, tendo em 
conta os valores médios das classificações. 

Com efeito, num total de 11 variáveis, apenas em três casos houve respostas 
situadas nos pontos negativos da escala, sendo que a média das respostas foi, em 
todos os casos, superior a 3 (sendo o ponto máximo da escala 4 - Completamente 
Satisfeito/a). Particularizando, as dimensões em relação às quais os /as entrevis-
tados/as se revelaram mais satisfeitos/as (assinaladas a negrito) foram a relação 
com os/as restantes colaboradores/as da empresa (M = 3,64), a integração no 
ambiente da empresa (M = 3,63), a avaliação realizada pela escola (M = 3,63), e 
o/a orientador/a da escola (3,61). Por outro lado, as dimensões em que a média 
foi menos elevada foram o acompanhamento realizado pela escola (M = 3,36) e 
a integração nas atividades da empresa (M = 3,38).

Quadro 18. Médias e desvios-Padrão da satisfação dos/das alunos/as com a FCT 

Média DP Mín. Máx.
Percentis

P25 P50 P75

Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 3,54 0,66 2 4 3 4 4
Empresa onde fez a FCT 3,55 0,83 -1 4 3 4 4
Orientador/a da Escola 3,61 0,79 0 4 3 4 4
Orientador/a da Empresa 3,56 0,75 0 4 3 4 4
Integração nas atividades da Empresa 3,38 0,79 1 4 3 4 4
Integração no ambiente da Empresa 3,63 0,76 0 4 3 4 4
Acompanhamento realizado pela Empresa 3,47 1,00 -2 4 3 4 4
Acompanhamento realizado pela Escola 3,36 0,87 0 4 3 4 4
Avaliação realizada pela Empresa 3,45 1,25 -4 4 3 4 4
Avaliação realizada pela Escola 3,63 0,66 1 4 3 4 4
Relação com os/as restantes colaboradores/as da Empresa 3,64 0,65 1 4 3 4 4

Nota: DP = Desvio-padrão; F = Valor do teste (Mann-Whitney); p = Significância.

Por forma a aferir se o género dos/das alunos/as entrevistados influenciou o grau 
de satisfação com a FCT realizaram-se testes não paramétricos, nomeadamente 
o teste de Mann-Whitney, que se afigura “adequado para comparar as funções 
de distribuição de uma variável pelo menos ordinal medida em duas amostras 
independentes” (Maroco, 2007: 219). Com efeito, sendo o grau de satisfação 
uma variável ordinal e as amostras independentes (masculino ou feminino), a 
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utilização deste teste reveste-se de pertinência. Da interpretação do Quadro 19, 
pode aferir-se que os indivíduos do sexo masculino revelaram maior satisfação 
com aspetos como a relação com os/as restantes colaboradores/as da empresa (M 
= 3,73), o/a orientador/a da empresa (M = 3,65) e a integração no ambiente da 
empresa. Por seu turno, as respondentes do sexo feminino demonstraram maior 
satisfação com a avaliação realizada pela escola (M = 3,66), com a FCT (M = 
3,62) e, aqui à semelhança dos homens, com a integração no ambiente da em-
presa (M = 3,61). Contudo, os resultados do teste efetuado revelam que as dife-
renças de médias observadas não foram estatisticamente significativas (p < 0,05), 
ou seja, o género dos/das respondentes não tem um efeito principal no nível de 
satisfação em relação a um conjunto de variáveis relacionadas com a FCT.

Quadro 19. Médias, desvios-padrão e valores do teste de Mann-Whitney para a 
satisfação dos/das alunos/as com a FCT, por sexo

Masculino Feminino Mann-Whitney

Média DP Média DP. U p
Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 3,47 0,75 3,62 0,55 537,50 0,56

Empresa onde fez a FCT 3,52 0,71 3,58 0,96 464,00 0,44

Orientador/a da Escola 3,59 0,66 3,53 0,94 498,500 0,85
Orientador/a da Empresa 3,65 0,65 3,57 0,86 525,00 0,80
Integração nas atividades da Empresa 3,20 0,90 3,58 0,61 453,50 0,89
Integração no ambiente da Empresa 3,65 0,73 3,61 0,79 589,50 0,64
Acompanhamento realizado pela Empresa 3,35 1,18 3,59 0,76 486,50 0,38
Acompanhamento realizado pela Escola 3,36 0,86 3,35 0,88 560,50 0,99
Avaliação realizada pela Empresa 3,62 0,89 3,26 1,55 609,50 0,18
Avaliação realizada pela Escola 3,62 0,65 3,66 0,67 471,00 0,70
Relação com os/as restantes colaboradores/as da Empresa 3,73 0,57 3,55 0,72 581,50 0,23

No sentido de se avaliar se a idade e o número de horas em FCT dos/das alunos/
as entrevistados influenciaram o grau de satisfação com a FCT foram efetua-
das correlações. Neste particular, conclui-se que as correlações foram todas não 
significativas, ou seja, a idade e número de horas de FCT dos/as alunos/as en-
trevistados não tiveram influência na avaliação da satisfação com o conjunto de 
variáveis relacionadas com a FCT. No entanto, agrupando o número de horas 
de FCT em escalões (até 300 horas, 301-420 horas, 421-600 horas e 601 ou mais 
horas) e realizando o teste de Kruskal-Wallis, adequado quando se testam dife-
renças entre três ou mais grupos relativamente a uma variável medida em escala 
ordinal (Maroco, 2007), verifica-se um efeito principal do número de horas de 
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FCT na satisfação dos/das alunos/as com a integração no ambiente da empresa 
(H = 10,40, 3 d.f.; p = 0,02 < 0,05). 

No sentido de investigar onde se situam as diferenças, foi construída uma tabela 
de contingência entre as variáveis (veja-se Quadro 20), que permite concluir que 
enquanto a grande maioria dos/as alunos/as com menos horas de FCT (até 300 
horas [86,4%] e 301-420 horas [93,3%]) avaliaram a satisfação com a integração 
no ambiente da empresa no ponto máximo da escala (+4 – Completamente 
Satisfeito/a), os/as alunos/as com mais horas (421-600 e 600 ou mais horas) di-
vidiram-se entre os dois pontos máximos da escala (+3 – Muito Satisfeito/a e +4 
– Completamente Satisfeito/a).

Quadro 20. Satisfação dos/das alunos/as com a integração no ambiente da 
empresa por escalão de horas de FCT 

<= 300 301-420 420-600 601 =< 

n % n % n % n %

Nem Satisfeito/a nem Insatisfeito/a 0 0 1 6,7 0 0 0 0
Pouco Satisfeito/a 1 4,5 0 0 0 0 0 0
Moderadamente Satisfeito/a 0 0 0 0 1 8,3 0 0
Muito Satisfeito/a 2 9,1 0 0 6 50,0 4 33,3
Completamente Satisfeito/a 19 86,4 14 93,3 5 41,7 8 66,7

Uma vez efetuada a análise dos instrumentos e dados quantitativos referentes à 
amostra de alunos/as, exploraremos de seguida as principais conclusões relativas 
à análise qualitativa que incidiu sobre a pergunta dois que solicitava a identifica-
ção de pontos fortes e áreas de melhoria da FCT.

Assim, conclui-se que, nas entrevistas, os/as alunos/as fizeram um maior número 
de referências a pontos fortes (112) do que a áreas de melhoria na FCT (42), 
identificando assim mais virtudes do que defeitos neste domínio do seu percurso 
escolar. E, nos focus group, segue-se a mesma conclusão: surgiram mais pontos 
fortes (80) do que áreas de melhoria (37) na FCT.

Efetuando uma análise mais fina, e começando pelos pontos fortes da FCT, nas 
entrevistas, predominaram aqueles relacionados com as aprendizagens/competên-
cias adquiridas em FCT (22), a possibilidade de contacto com a realidade laboral, 
(20), a relação/acompanhamento empresa (16) e o acompanhamento escola (13). 
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Figura 6. Principais pontos fortes FCT, na perspetiva dos/das alunos/as

0 5 10 15 20 25

13Acompanhamento escola

16Relação/acompanhamento empresa

20Contacto realidade laboral

22Aprendizagens/competências

No que respeita às aprendizagens/competências adquiridas em FCT, as assi-
naladas com maior frequência pelos/as alunos/as foram o trabalho em equipa 
(6), a autonomia (6), a gestão de tempo (3) e a comunicação oral e escrita (3). 
Os excertos abaixo transcritos são ilustrativos das referências a cada uma destas 
aprendizagens e competências:  

Aprendi a importância do trabalho em equipa. – 36_EEP

Aprendi muita coisa, melhorei principalmente na autonomia no trabalho, o 
que é bastante importante – 28_EPA

Gestão do tempo que nós precisamos para entregar os trabalhos – 47_ARG

Melhorei bastante a comunicação oral porque tínhamos que falar com várias 
empresas. Se fosse preciso falar com a pessoa mais importante da empresa, 
tive que aprender como falar para aquelas pessoas, assim como falar para 
todas as pessoas da empresa do modo que deviam ser tratadas. – 20_EPA

Relativamente aos outros três subtemas que emergiram da análise dos pontos 
fortes da FCT (contacto com a realidade laboral, relação/acompanhamento em-
presa e acompanhamento escola), apresentamos os seguintes excertos:

Os pontos fortes são termos uma visão do que é o trabalho fora da escola, ou 
seja, empresas onde se fazem determinadas atividades, conhecer o mundo 
do trabalho na área de eletromecânica. Penso que até os cursos Científico-
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-Humanísticos deviam ter um mínimo de horas, nos três anos letivos, para 
conhecerem o mundo do trabalho. – 14_ESE

Eu acho que isto é muito importante, porque prepara-nos para o mundo de 
trabalho e faz-nos crescer. Eu cresci bastante com o sair da escola e ir para 
uma empresa com outras responsabilidades. E acho que isso é muito bom. 
Acho que não devia ser só feito em cursos profissionais. Acho que devia ser 
feito nos cursos de ensino regular também. – 22_EPA

Na minha opinião, os grandes pontos fortes da FCT, são o facto de nos dar 
a conhecer o mundo do trabalho, aprender a trabalhar, aprender a adaptar 
uma postura correta de uma pessoa que trabalha. – 52_PS

Ter uma pessoa junto e próxima de mim para me acompanhar e corrigir 
quando estava a realizar mal as tarefas. A empresa facultou todos os requi-
sitos, informações e ferramentas para as minhas tarefas. – 10_RD

Acho que a escola acompanha os alunos como tem que acompanhar. Quando 
os tutores ou alguém responsável nas entidades pede a colaboração da escola, a 
escola está sempre pronta a ajudar. Os alunos também colaboram. – 19_EPA

No que respeita aos pontos fortes identificados nos focus group, há um reforço 
dos resultados das entrevistas, já que predominaram os relativos às aprendizagens 
e competências (33), sendo exemplo disso este excerto de um FG realizado com 
pais/mães:

Participante 4: A maior parte das competências já tinham sido adquiridas 
na escola e em FCT foram desenvolvidas e trabalhadas, com a prática, com 
a experiência e acho que essas competências foram fortalecidas.

Participante 3: Sim, concordo. Grande parte das competências já as tinham 
mas o estágio serviu para as aprofundar e para ganharem experiência. Viram 
como é o mundo do trabalho e puderam aplicar o que aprenderam na escola.

Participante 2: Sim, o papel da escola foi muito importante não só porque 
lhe arranjou o estágio mas também porque fez com que o meu filho desen-
volvesse muitas competências. – 08_ST
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Participante 3: Sim, concordo que o papel da escola foi muito importante 
e sempre houve acompanhamento e orientação das atividades. O meu filho 
adquiriu mais responsabilidade, principalmente a nível de cumprimento de 
horários e a responsabilidade de chegar sempre a horas. Gostou muito, quer 
da escola, quer do local de FCT, até melhorou as classificações às discipli-
nas. Valorizou muito a FCT. O meu filho é humilde, gosta de saber como é 
que tudo funciona e gosta muito da parte prática. É bastante criativo e, no 
estágio, gostaram muito do trabalho dele.

O contacto com a realidade laboral (15) foi outro ponto forte identificado em diver-
sas ocasiões nos focus group, seguido de aprofundar/aplicar conhecimentos (11).

Relativamente às áreas que consideraram haver espaço para melhorias (áreas de 
melhoria), a Figura 7 integra as que foram assinaladas com maior frequência 
pelos/as alunos/as:

Figura 7. Principais áreas de melhoria da FCT, na perspetiva dos/das alunos/as
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Como demonstrado na figura acima, as áreas de melhoria mais prevalentes nas 
respostas dos/das entrevistados/as foram: integração/ambiente empresa (6); tarefas 
limitadas (4); remuneração/ajudas de custo (4); acompanhamento escola (4); 
adequação empresa-aluno (4). Os excertos seguintes ilustram, respetivamente, 
cada uma destas questões:

No início podiam ter integrado mais, ajudado mais a fazer as coisas tinha 
um bocado de medo. Sim na empresa, tinha um bocado de medo que o 
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trabalho ficasse mal feito mas depois ao longo do tempo já foram aceitando 
melhor. – 46_ARG

A FCT deveria dar-nos a possibilidade de podermos aplicar melhor as nossas 
capacidades porque, por vezes, algumas das tarefas de maior responsabili-
dade não nos são atribuídas pela instituição onde fazemos o nosso estágio. 
– 48_ST

O acompanhamento realizado pela escola devia ser mais… no meu caso e 
dos meus colegas também… o estágio correu-nos bem mas também quería-
mos que vissem mais isso. - 40_ALT

Penso que deveria haver mais cuidado na adequação dos locais de FCT ao 
aluno a colocar. – 17_ETEO

Outras das questões identificadas foram o acompanhamento da empresa (3), a 
distância/deslocação (3), a duração do estágio (3) e a exigência inicial das em-
presas (3), foram também referidas.

No que respeita a áreas de melhoria identificadas nos focus group, como nas 
entrevistas, foram mais salientadas as relacionadas com a integração/ambiente 
empresa (5), como atestam os testemunhos prestados por atuais e ex-alunos:

Ex-aluna: O mais negativo provavelmente foi a orientação por parte da 
empresa e a integração numa empresa grande que inclusive tinha estagiários 
do ensino superior. Não havia grande disponibilidade para orientar. Quem 
apoiava até eram pessoas que não estavam relacionadas com a orientação 
propriamente dita.

Ex-aluno: Senti-me discriminado por ser rapaz numa área de mulheres, 
auxiliar de saúde. Para além disso as formas de trabalhar eram diferentes, 
não eram atualizadas. 

Aluno: Também senti resistência por parte de quem já lá trabalhava – 
AL_21
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Seguiram-se as referências a necessidades de melhoria a nível da remuneração/
ajudas de custo (4), como manifestado num dos focus group com ex-alunos/as:

Participante 5: Penso que poderia haver uma maior gratificação, porque 
torna-se injusto alguns anos poderem ir para Lisboa onde há mais ofertas 
de estágio e com mais conteúdo e por exemplo, no ano em que a minha 
irmã iniciou a FCT teve que ir para Castelo Branco e não lhe foi permitido 
estagiar na Cofina como ela queria e como já havia alunos do Agrupamento 
que o tinham feito em anos anteriores e neste ano, por exemplo. É a mesma 
coisa que eu na minha altura (e fomos a primeira turma de um curso pro-
fissional a funcionar no Agrupamento), nós tínhamos a possibilidade de 
sair da Sertã porque nos arranjaram estágio em Viana do Castelo só que a 
escola não nos dava apoio nenhum a nível financeiro para o alojamento e 
tínhamos que ir com as despesas todas por nossa conta. Esse foi o grande 
problema, prometeram demasiado e criaram-nos expectativas que acabaram 
por não se cumprir. 

Participante 1: Deveria haver mais ajudas para a realização do estágio (os 
subsídios que nos foram dados deveriam ter um valor maior).

Participante 4: Um ponto que acho menos positivo no FCT é, por vezes, a 
falta de ajuda e pouca preocupação nos locais de estágio para cada aluno. – 
07_ST
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Público-alvo – Escolas

Relativamente ao público-alvo escolas, a análise dos dados iniciou-se também 
com o cálculo da consistência interna da escala de avaliação que integrava a 
primeira parte do guião (Avaliação da Relação com as Empresas que recebem 
alunos/as em FCT). O valor do Alfa de Cronbach da escala de satisfação com a 
FCT para as escolas encontra-se dentro de um nível que pode ser considerado 
excelente, a saber, 0,95. 

Da análise descritiva das respostas ao guião, relativamente à satisfação das escolas 
no que respeita à relação com as empresas, é possível concluir que a satisfação 
das escolas nestes parâmetros é moderadamente elevada (veja-se Quadro 21). 
Com efeito, apenas se verificaram três casos com respostas nos pontos negativos 
da escala, e dois casos em que o valor médio era inferior, ainda que muito pró-
ximo, de +3, o segundo ponto mais elevado da escala (sendo o ponto máximo da 
escala 4 - Completamente Satisfeito/a). Entre as dimensões nas quais as escolas 
manifestaram maior satisfação (assinaladas a negrito), encontram-se a normali-
zação de procedimentos (contrato e regulamento) (M = 3,53), a formalização 
da parceria (protocolo) (M = 3,50), e o funcionamento da FCT (M = 3,32). 
As dimensões em que a média foi menos elevada foram a formação dada pelas 
empresas (M = 2,87), a atitude pedagógica dos/das tutores/as das empresas (M = 
2,98) e a avaliação realizada pelas empresas (M = 3,01).
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Quadro 21. Médias e Desvios-Padrão da satisfação das Escolas com a relação 
com as Empresas que recebem alunos/as em FCT 

Média DP Mín. Máx.
Percentis

P25 P50 P75

Funcionamento da Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 3,32 0,79 -1 4 3 3 4
Organização da Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 3,27 0,83 0 4 3 3 4
Empresas que acolhem alunos/as FCT 3,29 0,85 0 4 3 3 4
Interlocutores/as das Empresas 3,15 0,93 0 4 3 3 4
Informação veiculada entre empresa e escola 3,22 0,88 0 4 3 3 4
Formalização da parceria (protocolo) 3,50 0,82 0 4 3 4 4
Normalização de procedimentos (contrato e regulamento) 3,53 0,70 1 4 3 4 4
Formação dada pelas Empresas 2,87 0,91 0 4 2 3 3,5
Integração dos/das alunos(as nas Empresas 3,19 0,83 0 4 3 3 4
Acompanhamento e orientação realizada pelas Empresas 3,09 0,81 0 4 3 3 4
Disponibilidade do/da Tutor/a das Empresas 3,02 0,95 0 4 3 3 4
Atitude pedagógica dos/das Tutores/as das Empresas 2,98 0,89 0 4 2,5 3 4
Aprofundamento dos saberes técnicos por parte do/da 
Tutor/a das Empresas 3,02 0,80 0 4 3 3 4

Avaliação realizada pelas Empresas 3,01 1,17 -1 4 2,75 3 4
Relação de parceria com as Empresas 3,27 1,18 -2 4 3 4 4

Nota: DP = Desvio-padrão; F = Valor do teste (Mann-Whitney); p = Significância.

Por forma a aferir se o género dos/das entrevistados/as influenciou o grau de 
satisfação com a relação com as empresas que recebem alunos/as em FCT rea-
lizaram-se novamente testes de Mann-Whitney. A análise dos valores médios 
apresentados no Quadro 22 permite concluir que tanto os homens como as mu-
lheres se manifestaram mais satisfeitos/as com dimensões como normalização de 
procedimentos (contrato e regulamento) (M = 3,51 e M = 3,60, respetivamente) 
e a formalização da parceria (protocolo) (M = 3,38 e M = 3,60). Outras dimen-
sões valorizadas foram, no caso dos homens, o funcionamento da FCT (M = 
3,37) e, no caso das mulheres, a relação de parceria com as empresas (M = 3,48). 

Os resultados do teste efetuado revelam que as diferenças de médias entre res-
pondentes do sexo masculino e feminino foram estatisticamente significativas 
para quatro das quinze dimensões, a saber: a disponibilidade do/da tutor/a das 
empresas, o aprofundamento dos saberes técnicos por parte do/da tutor/a das 
empresas, a avaliação realizada pelas empresas e a atitude pedagógica dos/das 
tutores/as das empresas. 
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Quadro 22. Médias, desvios-padrão e valores do teste de Mann-Whitney para 
a satisfação das Escolas com a relação com as Empresas que recebem alunos/
as em FCT, por sexo

Masculino Feminino Mann-Whitney
Média DP Média DP. U p

Funcionamento da Formação em Contexto de 
Trabalho (FCT) 3,37 0,60 3,34 0,87 845,00 0,76

Organização da Formação em Contexto de Trabalho (FCT) 3,26 0,89 3,33 0,77 837,50 0,84
Empresas que acolhem alunos/as FCT 3,26 0,74 3,32 0,93 787,50 0,39
Interlocutores/as das Empresas 3,09 0,92 3,20 0,97 796,00 0,45
Informação veiculada entre empresa e escola 3,09 1,01 3,35 0,76 689,50 0,28
Formalização da parceria (protocolo) 3,38 0,99 3,60 0,70 741,00 0,24
Normalização de procedimentos (contrato e regulamento) 3,51 0,61 3,60 0,71 742,00 0,28
Formação dada pelas Empresas 2,78 0,93 3,02 0,82 714,00 0,19
Integração dos/das alunos(as nas Empresas 3,06 0,91 3,33 0,75 714,50 0,16
Acompanhamento e orientação realizada pelas Empresas 2,97 0,91 3,23 0,69 744,00 0,24
Disponibilidade do/da Tutor/a das Empresas 2,71 1,02 3,33 0,72 548,50 0,00
Atitude pedagógica dos/das Tutores/as das Empresas 2,76 0,96 3,16 0,80 634,00 0,05
Aprofundamento dos saberes técnicos por parte do/da 
Tutor/a das Empresas 2,79 0,88 3,22 0,69 607,00 0,02

Avaliação realizada pelas Empresas 2,72 1,30 3,31 0,95 634,00 0,03
Relação de parceria com as Empresas 3,17 1,10 3,48 1,05 670,50 0,14

Para se identificar em que medida as diferentes dimensões foram avaliadas 
de forma distinta por mulheres e homens, efetuaram-se cruzamentos entre 
as diversas variáveis. Os resultados apresentados em anexo demonstram que, 
para as quatro dimensões em que se verificou um efeito principal do género 
(disponibilidade do/da tutor/a das empresas, aprofundamento dos saberes téc-
nicos por parte do/da tutor/a das empresas, avaliação realizada pelas empresas 
e atitude pedagógica dos/das tutores/as das empresas), houve claramente um 
posicionamento mais marcado dos indivíduos do sexo feminino nos pontos 
extremos da escala, ou seja, uma maior satisfação manifestada por parte das 
mulheres nestes domínios. 

No sentido de aferir se o cargo dos/as entrevistados/as na escola influenciava a 
satisfação com a relação com as empresas que recebem alunos/as em FCT, foram 
realizados testes de Kruskal-Wallis. A análise efetuada permitiu concluir-se que 
há um efeito principal do cargo na dimensão funcionamento da FCT (H = 9,93, 
2 d.f.; p = 0,01 < 0,05). No seguimento destes resultados, efetuaram-se cruzamen-
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tos para discriminar o sentido das diferenças na satisfação com o funcionamento 
da FCT, para cada um dos três cargos representados na amostra. 

A informação do Quadro 23 permite concluir que a diferença se situa na dis-
tribuição das respostas dos/as orientadores/as de estágio, que são polarizadas no 
sentido dos dois pontos mais elevados da escala (+3 – Muito Satisfeito/a; e +4 
– Completamente Satisfeito/a). Esta evidência revela uma maior satisfação dos/
das orientadores/as em relação ao funcionamento da FCT, comparando com 
as respostas de membros da direção e técnicos, cuja distribuição se situou entre 
os três pontos mais elevados da escala (+2 – Moderadamente Satisfeito/a; +3 – 
Muito Satisfeito/a; e +4 – Completamente Satisfeito/a).

Quadro 23. Satisfação das Escolas com o funcionamento da FCT, por cargo 

Direção Orientador/a  
de Estágio Técnico/a

n % n % n %
Moderadamente Satisfeito/a 2 12,5 0 0 3 25
Muito Satisfeito/a 9 56,3 20 41,2 5 50
Completamente Satisfeito/a 5 31,3 28 58,8 3 25,0

Em termos deste público-alvo, na primeira parte do guião de entrevista, para 
além da tabela de avaliação de satisfação, foram colocadas duas questões abertas: 
1) relacionada com a identificação de pontos fortes e áreas de melhoria da FCT; 
e 2) dificuldades sentidas e aspetos a reforçar na FCT (ver guião de entrevista no 
Anexo, Parte II - 1)

Relativamente à primeira pergunta de teor qualitativo na primeira parte do guião, 
os pontos fortes associados à FCT assinalados com maior frequência foram as 
aprendizagens/competências (39), o contacto com a realidade laboral (33), apro-
fundar/aplicar conhecimentos (19) e a relação/acompanhamento empresa (12).
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Figura 8. Principais pontos fortes da FCT, na perspetiva das escolas
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O reconhecimento dos tópicos da Figura 8 como pontos fortes foi manifestado 
por diversas escolas, sendo os excertos seguintes exemplificativos de cada um 
deles, respetivamente. 

Também é importante realçar que é em FCT que muitos dos nossos alunos 
adquirem competências como responsabilidade e autonomia, que no fundo 
são os elementos chave que nós tentamos trabalhar na escola. – 62_RD

Com certeza que os alunos também experienciam uma realidade diferente 
que naturalmente é diferente da nossa. A nossa é uma prática simulada, 
não deixa de o ser. Portanto, na formação em contexto trabalho os alunos 
têm a possibilidade de viver o mundo do trabalho e de ver como é que ele 
é. – 38_EPA

Então… as vantagens da formação em contexto de trabalho é sem dúvida o 
aprofundamento dos saberes técnicos dos alunos na empresa… Eles adqui-
rem saberes técnicos que vão aprendendo em sala de aula, mas que são, sem 
dúvida, aprofundados muito mais na empresa e que podem ser adaptados, 
muito melhor, à sua saída profissional. – 27_ALT

Os pontos fortes são a relação que é estabelecida entre os alunos, técnicos e 
as empresas. Uma relação de partilha e que vai ao encontro dos interesses 
dos alunos. – 37_EPA
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Em concreto, entre as aprendizagens/competências mais valorizadas, foram so-
bretudo realçadas o sentido de responsabilidade (9), o relacionamento interpes-
soal (9), a autonomia (6) e o trabalho em equipa (5):

Possibilita um crescimento de responsabilidade ao aluno, enquanto futuro 
colaborador, e a consciencialização da importância do seu bom desempenho 
para a imagem da entidade de estágio. – 13_AC

O primeiro contacto com o mundo do trabalho, nomeadamente no que diz 
respeito a horários, assiduidade e relacionamento com os pares e superiores 
hierárquicos. – 71_ESA

É importantíssimo os alunos pois eles adquirem maior autonomia, mais 
responsabilidade e desde início encontram-se mais motivados para o curso. 
– 42_MAC

O nível de incremento e de robustez, das competências transversais ficarem 
mais consolidadas. Competências transversais como espírito de equipa, o 
trabalho em equipa, integração, o sentido de responsabilidade, autonomia, 
a proatividade, o espírito de equipa.  Portanto, todas estas competências 
transversais, as soft skills, e de facto nota-se uma melhoria muito grande a 
nível técnico. – 38_EPA

Passando à análise das áreas de melhoria mais referenciadas pelas escolas, como 
se pode verificar pela observação da Figura 9, verificou-se uma maior incidên-
cia de aspetos relacionados com a integração/acompanhamento empresa (15), 
comunicação/relação escola-empresa (10), a adequação empresa-aluno (10) e a 
formação tutor/a (7).
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Figura 9. Principais áreas de melhoria da FCT, na perspetiva das escolas
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Seguem-se alguns discursos ilustrativos da identificação de cada um destes aspe-
tos como área de melhoria da FCT.

Por vezes é difícil, sobretudo para os alunos com menos autonomia terem 
um acompanhamento, por parte da empresa mais personalizado e terem 
simultaneamente mais acompanhamento por parte dos professores orienta-
dores, na medida que, algumas empresas, nem sempre, se mostram muito 
disponíveis para receberem as visitas periódicas dos professores. – 76_ETE

Salvaguardo que muitas vezes a empresa não informa atempadamente os 
problemas e os tutores tendem a arrastar as situações, ou seja, quando um 
aluno falta apenas uma vez, ou tem uma atitude menos boa, na maioria das 
vezes, os orientadores não são informados. Apenas quando o comportamento 
já se tornou num problema ou parte do orientador telefonar a perguntar, 
é que surge a informação. Devido a este comportamento eu tenho vindo a 
incentivar os tutores a serem mais intransigentes. – 20_MGP

Relativamente aos aspetos a melhorar, se calhar, ter cuidado com os locais 
para onde os alunos vão estagiar. Portanto, tentar que o local para onde 
o aluno vá estagiar vá muito ao encontro da formação que eles estão a re-
ceber aqui na escola e que tenha a ver com os próprios objetivos do curso. 
– 11_ARG 
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Por outro lado, às vezes surgem situações de pressão que o jovem não é capaz 
de contornar sozinho… e a atitude do tutor, de quem o acompanha na em-
presa, também porque nem sempre têm uma preparação pedagógica que os 
motive e que os faça melhor desempenhar a função de ensinar, não conseguem 
ajudar os jovens a contornar estas dificuldades que vão surgindo. Portanto, é 
um aspeto que dificulta, muitas vezes, o inter-relacionamento. – 28_ALT

Relativamente à segunda questão aberta, as dificuldades sentidas na FCT relacio-
nadas com os diversos entrevistados, foram sobretudo salientados aspetos como 
a disponibilidade locais de estágio (14) e a maturidade/postura alunos/as (14).

Outra dificuldade é encontrada na aceitação por parte das empresas de 
estagiários de forma contínua todos os anos, por vezes algumas empresas 
que normalmente aceitam, interrompem o acolhimento e depois consoante 
o fluxo de trabalho voltam a aceitar estagiários. Uma das situações que se 
levanta é cada vez mais as empresas preferirem estágios (FCT) de longa 
duração (mínimo 3 meses) e com alunos maiores de idade. – 34_EE

Penso que o processo decorre bem, o que poderia melhorar seria termos alu-
nos mais responsáveis e interessados, no fundo com um pouco mais de ma-
turidade que lhes permitissem tiram mais partido do estágio e aumentarem 
assim a suas probabilidades de emprego. – 7_ST

Relativamente a aspetos positivos, foram principalmente realçados a disponibili-
dade acolhimento empresas (7), a aplicação/aquisição de conhecimentos (6) e a 
possível empregabilidade (4) dos/das alunos/as.

Posso reforçar a abertura que as empresas com que tenho trabalhado, tem 
recebido e integrado de uma forma excecional os meus alunos. – 15_AC

Há que ter a noção que eles aprendem muito nestas empresas e devemos 
olhar para a FCT não como um fim em si, mas como um meio para capa-
citar estes alunos para funções técnicas e de integração no próprio mercado 
de trabalho. – 3_PS

Depois quais são os aspetos positivos a referir, é que de facto depois deste 
processo ultrapassado, da colocação do aluno na empresa, acontecem si-
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tuações que não seriam expectáveis em princípio, mas que acabam por ter 
resultados positivos como seja por exemplo uma grande abertura por parte 
do empresário relativamente aquilo que foi a experiencia com esse aluno 
levando inclusivamente à possibilidade de esse aluno ser depois contratado 
pela própria empresa como resultado da própria FCT. – 65_EPS

No que diz respeito à informação dos focus group, e ao contrário do que se 
verificou nos focus group realizados para o universo de alunos/as, surgiram na 
discussão mais áreas de melhoria (59) do que pontos fortes (46) relativamente 
à FCT. Com efeito, predominaram referências a questões a melhorar como a 
formação tutor/a (10), como se pode aferir no seguinte excerto de um dos focus 
group realizados:

Professora: A atitude pedagógica por parte dos tutores… Acho que deviam 
ter mais pedagogia com os alunos. Acho que é uma falha.

Professora2: A avaliação realizada pelas empresas também. Acho que este 
é um ponto fraco.

Orientadora: Porque, lá está… Isso vem do que a Manuela estava a dizer. 
Como eles não têm formação, se calhar, pedagógica, depois também não 
conseguem fazer uma avaliação muitas vezes justa do aluno que têm na 
FCT. 

Orientadora2: Ou então, na altura de avaliar, fazer-se uma reunião com 
todos os tutores e então eles têm termos de comparação… Mesmo se eles 
não conhecerem os outros alunos, se calhar, se estivessem todos na mesma 
sala a discutirem o que cada um dos alunos faz… um estagiário… se calhar 
tinham uma noção mais real de como avalia-los. 

Professora2: Porque a avaliação da empresa é muito individual. Exata-
mente, se calhar, falta esse diálogo conjunto. Não há esse conhecimento 
geral, sequer. – 04_ALT

A organização temporal/duração FCT (9) foi outra questão referenciada pelos/as 
presentes nos focus group, bem como a adequação empresa-aluno/a (8), sendo a 
primeira traduzida nos excertos seguintes:
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Orientador/a 4: Ainda assim, é passível de melhoria como tudo na vida. Na 
minha opinião, a melhoria deverá passar, por um lado, pela distribuição da 
carga horária da FCT pelos 3 anos do curso profissional. Outra possibili-
dade poderia ser, por exemplo, a compartimentação da FCT, no decurso do 
ano letivo, em dois momentos, coincidentes ou não com as pausas letivas. 
Uma outra sugestão de melhoria passa pela seleção no início do ano letivo 
das empresas e na preparação precoce dos alunos tendo em vista o trabalho 
que nelas irão desenvolver. Uma última sugestão: o estabelecimento de pro-
tolocos plurianuais com as empresas.

Orientador/a 5: A formação em contexto de trabalho deveria ser faseada 
por período, para existir uma melhor preparação entre a escola e a empresa. 
Os alunos devem adquirir competências nas seguintes áreas técnicas: capa-
cidade de organização, autonomia no processo de produção e nas seguintes 
áreas transversais: pontualidade, assiduidade e respeito pelos intervenientes.  
– 01_ST

No que respeita a pontos fortes da FCT, foram sobretudo referidas as aprendi-
zagens/competências (25), seguindo-se o contacto com a realidade laboral (11), 
ambas manifestadas nos discursos seguintes:

Orientador 1: Capacidade do aluno gerir o seu tempo, e a possibilidade de 
em contexto geral adquirirem uma vertente prática. Aluno sai da FCT mais 
responsável.

Orientador 2: Possibilita uma boa experiência e contacto com a realidade 
do mundo de trabalho.

Orientador 3: Contacto com o mundo de trabalho e aquisição de novas 
competências. Aluno sai da FCT com uma postura diferente.

Orientador 4: Aluno sai da FCT mais responsável e autónomo. 

Orientador 6: Maior experiencia para o mundo do trabalho. – 10_MAC
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Público-alvo – Empresas

Em relação a este público-alvo, a consistência interna da escala de avaliação da 
primeira parte do guião (Avaliação da Satisfação da relação com as Escolas em 
relação à FCT) é semelhante à calculada para a amostra de escolas, encontran-
do-se assim dentro de um nível que pode ser considerado excelente, ou quase 
perfeito, por se encontrar muito próximo de 1 (α = 0,95). 

A análise descritiva das respostas ao guião, no que respeita à satisfação das empre-
sas com a relação com as escolas no âmbito da FCT, verifica-se no Quadro 24 
que as empresas se revelaram tendencialmente muito satisfeitas com a maioria 
das dimensões consideradas no guião. Ainda assim, em todas as dimensões com 
exceção de uma (tipo de alunos/as que recebe para FCT), verificou-se a existên-
cia de respostas posicionadas no ponto mais negativo da escala (-4 – Completa-
mente Insatisfeito/a). As dimensões em relação às quais as empresas revelaram 
uma maior satisfação foram a formalização da parceria Escola/Empresa através 
de protocolo (M = 3,46), à semelhança das escolas, que haviam demonstrado 
elevada satisfação em relação a este ponto, a relação de parceria com a escola (M 
= 3,36) e o/a interlocutor/a da escola (M = 3,34). As respostas com classificação 
tendencialmente mais baixa foram a informação prévia sobre o perfil dos alunos 
(M = 2,62), a formação dada pela escola (M = 2,85) e a informação disponibili-
zada pela escola (M = 2,91).
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Quadro 24. Médias e Desvios-Padrão da satisfação das Empresas com a rela-
ção com as Escolas em relação à FCT 

Média DP Mín. Máx.
Percentis

P25 P50 P75

Tipo de alunos/as que recebe para FCT 2,92 1,10 -2 4 3,00 3,00 4,00
Informação prévia sobre o perfil dos/as alunos/as 2,62 1,57 -4 4 2,00 3,00 4,00
Interlocutor/a da Escola 3,34 0,98 -4 4 3,00 4,00 4,00
Formação dada pela Escola 2,85 1,14 -4 4 2,00 3,00 4,00
Informação disponibilizada pela Escola 2,91 1,26 -4 4 2,00 3,00 4,00
Acompanhamento ao/à aluno/a realizado pela Escola 3,09 1,20 -4 4 3,00 3,00 4,00
Acompanhamento à empresa realizado pela Escola 2,92 1,33 -4 4 2,00 3,00 4,00
Documentação do processo de FCT 3,18 1,20 -4 4 3,00 3,50 4,00
Normas de avaliação do/a aluno/a 3,15 1,23 -4 4 3,00 3,00 4,00
Relação de parceria com a Escola 3,36 1,03 -4 4 3,00 4,00 4,00
Formalização da parceria Escola/Empresa através de 
protocolo 3,46 1,02 -4 4 3,00 4,00 4,00

Normalização dos procedimentos através do Regulamento 3,04 1,44 -4 4 3,00 3,00 4,00
Normalização das regras de conduta através do Contrato 3,21 1,16 -4 4 3,00 3,00 4,00

Nota: DP = Desvio-padrão; F = Valor do teste (Mann-Whitney); p = Significância.

No sentido de se testar se o género dos/das entrevistados/as influenciou o grau 
de satisfação das empresas com a relação com as escolas no âmbito da FCT, 
realizaram-se testes de Mann-Whitney. As médias incluídas no quadro em anexo 
indicam a dimensão com a qual os indivíduos do sexo masculino e feminino se 
revelaram mais satisfeitos/as (assinaladas a negrito) foi a formalização da parce-
ria escola/empresa através de protocolo (M = 3,49 e M = 3,42, respetivamente), 
bem como a relação de parceria com a escola, para os homens (M = 3,43), e 
o/a interlocutor/a da escola, no caso das mulheres (M = 3,33). Os resultados do 
teste efetuado não revelaram diferenças estatisticamente significativas nas médias 
entre respondentes do sexo masculino e feminino. 

Por forma a aferir se o cargo dos/as entrevistados/as pertencentes a empresas in-
fluenciava a satisfação com a relação com as escolas no âmbito da FCT, foram 
realizados testes de Kruskal-Wallis (veja-se Quadro 25). A análise efetuada permi-
tiu concluir-se que há um efeito principal do cargo nas dimensões tipo de alunos/
as que recebe para FCT (H = 10,83, 3 d.f.; p = 0,01 < 0,05), interlocutor/a da 
escola (H = 14,53, 3 d.f.; p = 0,00 < 0,01), formação dada pela escola (H = 8,52, 
3 d.f.; p = 0,04 < 0,05), informação disponibilizada pela escola (H = 15,28, 3 
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d.f.; p = 0,00 < 0,01), acompanhamento ao/à aluno/a realizado pela escola (H = 
10,58, 3 d.f.; p = 0,01 < 0,05), acompanhamento à empresa realizado pela escola 
(H = 12,66, 3 d.f.; p = 0,01 < 0,05), documentação do processo de FCT (H = 
11,90, 3 d.f.; p = 0,01 < 0,05) e relação de parceria com a escola (H = 9,02 3 d.f.; 
p = 0,03 < 0,05).

Quadro 25. Médias, desvios-padrão e valores do teste de Kruskal-Wallis para 
a satisfação das Empresas com a relação com as Escolas em relação à FCT, 
por cargo

Empresário/a Tutor/a Chefia Trabalhador/a Kruskal- 
-Wallis

Méd. DP Méd. DP Méd. DP Méd. DP H p
Tipo de alunos/as que recebe para FCT 3,09 1,08 2,98 1,11 2,66 1,10 2,57 1,12 10,83 0,01
Informação prévia sobre o perfil dos/
as alunos/as 2,86 1,46 2,70 1,28 2,32 1,95 2,15 1,90 5,69 0,13

Interlocutor/a da Escola 3,56 0,72 3,40 0,96 3,04 1,29 3,05 0,89 14,53 0,00
Formação dada pela Escola 3,15 0,87 2,77 1,39 2,71 0,98 2,55 1,19 8,52 0,04
Informação disponibilizada pela Escola 3,30 0,86 2,89 1,31 2,55 1,50 2,62 1,16 15,28 0,00
Acompanhamento ao/à aluno/a 
realizado pela Escola   3,35 1,02 3,08 1,19 2,73 1,48 3,05 0,95 10,58 0,01

Acompanhamento à empresa 
realizado pela Escola  3,30 0,97 2,88 1,42 2,58 1,50 2,65 1,35 12,66 0,01

Documentação do processo de FCT 3,57 0,64 2,93 1,43 3,00 1,48 3,26 0,65 11,90 0,01
Normas de avaliação do/a aluno/a 3,44 0,68 3,03 1,49 3,06 1,13 2,71 1,93 5,01 0,17
Relação de parceria com a Escola 3,62 0,65 3,30 1,24 3,21 1,14 3,11 0,90 9,02 0,03
Formalização da parceria Escola/
Empresa através de protocolo 3,70 0,52 3,43 1,01 3,25 1,50 3,25 0,97 5,58 0,13

Normalização dos procedimentos 
através do Regulamento 3,28 1,10 3,11 1,34 2,75 1,78 2,72 1,90 3,30 0,35

Normalização das regras de conduta 
através do Contrato 3,28 1,16 3,20 1,34 3,12 1,11 3,25 0,71 1,69 0,64

No seguimento destes resultados, efetuaram-se cruzamentos para discriminar o 
sentido das diferenças na satisfação com as dimensões atrás referidas, para cada 
um dos quatro cargos representados na amostra. Da interpretação do quadro em 
anexo pode perceber-se que as diferenças se situam sobretudo no ponto máximo 
da escala (+4 – Completamente Satisfeito/a), com uma maior percentagem de 
entrevistados/as entre os/as empresários/as a demonstrarem completa satisfação 
com os diversos parâmetros. Por outro lado, os/as trabalhadores/as tenderam a 
manifestar-se menos satisfeitos, com maior percentagem de respostas em pontos 
intermédios da escala. 



91

“O ensino profissional, a formação em contexto de trabalho e a empregabilidade”

Para se testar se a dimensão da empresa exercia influência na satisfação com a 
relação com as escolas no âmbito da FCT, foram realizados testes de Kruskal-
-Wallis (veja-se Quadro 26).  Os resultados permitiram identificar diferenças 
estatisticamente significativas em quatro dimensões, a saber: informação prévia 
sobre o perfil dos/das alunos/as (H = 8,49, 3 d.f.; p = 0,04 < 0,05); interlocutor/a 
da escola (H = 8,30, 3 d.f.; p = 0,04 < 0,01); formação dada pela escola (H = 
8,30, 3 d.f.; p = 0,04 < 0,05); interlocutor/a da escola (H = 8,40, 3 d.f.; p = 0,04 
< 0,05); e normalização das regras de conduta através do contrato (H = 8,00, 3 
d.f.; p = 0,05 < 0,05).

Quadro 26. Médias, desvios-padrão e valores do teste de Kruskal-Wallis para 
a satisfação das Empresas com a relação com as Escolas em relação à FCT, 
por dimensão da empresa

Empresário/a Tutor/a Chefia Trabalhador/a Kruskal- 
-Wallis

Méd. DP Méd. DP Méd. DP Méd. DP H p
Tipo de alunos/as que recebe para FCT 2,85 1,24 2,90 1,07 3,03 0,81 2,50 1,10 3,99 0,26
Informação prévia sobre o perfil dos/
as alunos/as 2,31 1,66 2,72 1,65 3,03 1,23 2,25 2,00 8,49 0,04

Interlocutor/a da Escola 3,13 1,25 3,53 1,25 3,52 0,76 3,10 0,91 8,30 0,04
Formação dada pela Escola 2,78 1,13 2,85 1,13 3,16 0,81 2,37 0,90 8,40 0,04
Informação disponibilizada pela Escola 2,79 1,54 3,02 1,54 3,15 0,83 2,32 1,60 4,82 0,19
Acompanhamento ao/à aluno/a 
realizado pela Escola 2,99 1,49 3,13 1,49 3,22 0,83 2,79 1,31 1,41 0,70

Acompanhamento à empresa 
realizado pela Escola 2,75 1,57 3,03 1,57 3,06 0,86 2,79 1,32 1,35 0,72

Documentação do processo de FCT 3,06 1,52 3,31 1,52 3,25 1,22 2,95 0,95 3,41 0,33
Normas de avaliação do/a aluno/a 3,07 1,44 3,17 1,44 3,39 1,20 3,00 0,92 4,57 0,21
Relação de parceria com a Escola 3,26 1,03 3,47 1,03 3,39 1,03 3,16 0,90 4,88 0,18
Formalização da parceria Escola/
Empresa através de protocolo 3,33 1,32 3,64 1,32 3,61 0,99 3,26 0,93 4,38 0,22

Normalização dos procedimentos 
através do Regulamento 2,91 1,73 3,13 1,73 3,29 1,07 2,45 1,85 5,72 0,13

Normalização das regras de conduta 
através do Contrato 3,01 1,32 3,38 1,32 3,38 1,04 3,00 1,12 8,00 0,05
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Para se perceber o sentido das diferenças, efetuaram-se cruzamentos entre as 
quatro dimensões de satisfação com diferenças estatisticamente significativas e 
a dimensão da empresa (veja-se Quadro 27), o que revela uma tendência para 
menor satisfação das micro e grandes empresas em relação às restantes, nas qua-
tro dimensões.  

Quadro 27. Satisfação das Empresas com a relação com as Escolas em relação 
a FCT, por dimensão da empresa

Micro 
Empresa

Pequena
Empresa

Média 
Empresa

Grande 
Empresa

n % n % n % n %

Informação prévia 
sobre o perfil dos/das 
alunos/as

Nem Satisfeito 
nem Insatisfeito/a 5 6,5 1 1,5 1 3,1 1 5,0

Pouco Satisfeito/a 7 9,1 3 4,5 1 3,1 1 5,0
Moderadamente 
Satisfeito/a 18 23,4 11 16,4 4 12,5 4 20,0

Muito Satisfeito/a 26 33,8 25 37,3 11 34,4 7 35,0
Completamente 
Satisfeito/a 17 22,1 23 34,3 14 43,8 5 25,0

Formação dada pela 
Escola

Pouco Satisfeito/a 3 3,9 0 0 1 3,0 1 5,0
Moderadamente 
Satisfeito/a 12 15,6 3 4,5 2 6,1 4 20,0

Muito Satisfeito/a 22 28,6 20 30,3 9 27,3 7 35,0
Completamente 
Satisfeito/a 38 49,4 42 63,6 21 63,6 8 40,0

Normalização das 
regras de conduta 
através do Contrato

Pouco Satisfeito/a 5 6,8 6 8,8 1 3,1 4 21,1
Moderadamente 
Satisfeito/a 19 25,7 8 11,8 5 15,6 5 26,3

Muito Satisfeito/a 24 32,4 28 41,2 14 43,8 9 47,4
Completamente 
Satisfeito/a 23 31,1 23 33,8 12 37,5 1 5,3

Normalização das 
regras de conduta 
através do Contrato

Moderadamente 
Satisfeito/a 6 8,8 1 1,7 3 9,4 3 15,0

Muito Satisfeito/a 31 45,6 21 35,0 9 28,1 7 35,0
Completamente 
Satisfeito/a 26 38,2 35 58,3 19 59,4 8 40,0

Completamente 
Satisfeito/a 26 38,2 35 58,3 19 59,4 8 40,0

Nota: Por forma a facilitar-se a leitura dos dados, apenas se colocaram as classificações onde há diferenças a assinalar.

A seguir ao preenchimento da grelha de avaliação inicial colocaram-se três ques-
tões de teor qualitativo (ver guião de entrevista no Anexo, Parte II - 1). No que 
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respeita à análise qualitativa da primeira parte do guião e à primeira questão, os 
pontos fortes da FCT mais assinalados pelas empresas foram o contacto com a 
realidade laboral (79), as aprendizagens/competências (61), a qualidade do/da 
aluno/a/formação (54) e aprofundar/aplicar conhecimentos (40).

Figura 10. Principais pontos fortes da FCT, na perspetiva das empresas
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79Contacto realidade laboral

 
Os pontos fortes representados na Figura 10 foram assinalados pelas diferentes 
empresas de formas distintas, sendo os excertos seguintes exemplificativos de 
cada um deles, respetivamente. 

Contacto direto com a realidade diária de uma empresa. Preparação para o 
mundo do trabalho. – 152_MAC

A tolerância ao stress, autonomia, responsabilidade são competências que só 
passando pelas situações é que se sabe que não se pode falhar. Prestar aten-
ção aos detalhes, a capacidade visual para facilitar o trabalho em equipa e 
para o apuramento técnico. – 183_AL

Formação de base dos estagiários, o seu profissionalismo, atitude proactiva. 
São estagiários com capacidade de inovação e de reação rápida a novas 
situações e ao imprevisto. Desenvolvem as tarefas com zelo. – 196_RD

No que diz respeito aos pontos fortes, eu acho que é de facto uma oportu-
nidade para o aluno de objetivar aquilo que aprende no contexto da escola 
– 136_EPA
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De entre as aprendizagens/competências mais valorizadas, foram mais referen-
ciadas o sentido de responsabilidade (11), o relacionamento interpessoal (11), as 
técnicas (9) e a autonomia (7):

Os pontos fortes são o contacto com a realidade empresarial, com postos 
de trabalho, exercerem algumas funções, estarem habituados a cumprirem 
horários, a cumprirem regras, terem alguma disciplina, ganhar alguma res-
ponsabilidade-basicamente é isto, porque é um pouco diferente do que se faz 
no dia a dia na escola, no mundo académico. – 09_PS

Acho que a vossa ideia de os colocar a fazer estágios os obriga a evoluir, quer 
no sentido técnico, quer no sentido inter-relacional. Eles não aprendem na 
escola a interagir com as pessoas. – 137_EPA

Fico bastante agradado com estas iniciativas da FCT, porque como profis-
sional que sou, reconheço que as competências da Escola têm limitações e 
esta ligação ao mundo do trabalho é muito importante para os alunos que 
dentro de algum tempo vão ter oportunidade de testar, realmente como as 
coisas são. Esta iniciativa é francamente boa, não só, para lhes transmitir-
mos as técnicas mais aprofundadas mas também para os prepararmos para o 
mercado de trabalho numa empresa onde realmente vão contactar com uma 
realidade completamente diferente que a escola. – 01_PS

Para o estagiário é útil porque está sujeito a uma situação de trabalho para 
o futuro. A tolerância ao stress, autonomia, responsabilidade são competên-
cias que só passando pelas situações é que se sabe que não se pode falhar. 
– 183_AL

No que respeita à segunda parte da primeira questão do guião, as áreas de me-
lhoria mais assinaladas pelas empresas, a Figura 11 mostra que se verificou uma 
maior frequência de questões relacionadas com a integração/acompanhamento 
empresa (15), comunicação/relação escola-empresa (10), a adequação empresa-
-aluno (10) e a formação tutor/a (7).
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Figura 11. Principais áreas de melhoria da FCT, na perspetiva das empresas
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Seguem-se alguns discursos ilustrativos das áreas de melhoria identificadas pelas 
empresas.

Os alunos quando chegam aqui, e falo na minha área, não têm conheci-
mentos nenhuns. Como devem compreender, não temos muita disponibili-
dade de tempo para estar a explicar às pessoas. Também é chato as pessoas 
estarem aqui e não termos tempo para lhes explicar. É constrangedor para 
mim e constrangedor para os alunos. Tendo em conta o que as pessoas vêm 
fazer para as empresas, e falo no meu caso que é uma empresa de estudos de 
mercado, pôr aqui uma pessoa que não tem conhecimentos sequer básicos 
de marketing, que nunca fez um plano de marketing e um plano de comu-
nicação. Como devem compreender, não dá para tirar o melhor partido. O 
que eu sinto é que no segundo ano em que a estagiária cá esteve ela deu 
um salto. E porquê? Porque alguém lhe explicou. Primeiro ano tive que lhe 
explicar muita coisa e depois não entendia, porque eram termos a que não 
estava habituada. Ás vezes dava-lhe umas coisas para ela ler, mas não é a 
melhor forma de aprender. Eu senti que do 1º para o 3º ano evoluiu em todos 
os aspetos. – 132_EPA

Acho que têm uma lacuna grande a nível comportamental, ou seja, eu tive 
experiências em que os alunos não eram muito perseverantes, tinham de 
estar constantemente a ser alertados, não sabiam planear o trabalho, tinham 
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pouca iniciativa, não sabiam dirigir-se às pessoas. Havia coisas que tinham 
que ser repetidas várias vezes. Isto não tem a ver só com a escola, mas com 
Portugal. Porque realmente as pessoas esquecem-se da delicadeza, de uma 
postura correta, de um sorriso, seja a fazer o que seja, é um ponto muito im-
portante. Havia alguns alunos que não tinham pudor nenhum em faltar ou 
chegar atrasado, mas na globalidade havia alguma preocupação da parte 
deles. – 137_EPA

Isto deveria ser melhor organizado entre as escolas. Todas as escolas fazem a 
FCT na mesma altura e fazem-no de uma forma desorganizada no sentido 
de que a FCT deveria ser ao longo do ano, ou seja, os miúdos deveriam vir 
às empresas mais vezes e não um período tão longo, para quê? Tinham 
formação nas escolas, vinham aqui às empresas, voltavam a ter formação e 
vinham…ou seja um processo mais contínuo e mais prolongado. Isso iria 
fazer com que eles ganhassem outras competências. Recordem-se que eles 
agora estão aqui, as aulas vão terminar e os professores não conseguem ava-
liar o que é que eles melhoraram aqui nas empresas, ou seja, deveria ser 
um processo mais prolongado e mais disperso no ano lectivo ao longo dos 
três anos. E aí faríamos com que estas normas que estão aqui, ou seja, estes 
indicadores iriam sempre…o acompanhamento do aluno realizado pela 
escola, o acompanhamento na empresa…automaticamente iria melhorar. 
– 230_ESE

A parte menos boa é que o curso é de Design 3D e eles são muito bem pre-
parados no 3D mas o mercado precisa de 2D. Neste momento, por exemplo 
na minha empresa ainda não há mercado, pelo menos a tempo inteiro para 
o 3D pelo que a preparação em 2d também tem que ser assegurada porque 
o mercado precisa. – 185_AL

No que respeita à segunda questão, os principais benefícios relacionados com os 
intervenientes no processo de FCT, foram salientados aspetos como o contributo 
efetivo aluno/mão-de-obra (102), a aprendizagem/colaboração mútua (78) e a 
possível contratação aluno/a (70).

Os benefícios não é sempre mais uma pessoa, nós quando recebemos, eu falo pelo 
hotel, pelo meu departamento de técnico de manutenção, quando nós recebemos 
um estagiário, a partir da visita que nós fazemos nas principais áreas do hotel, nós 
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temos uma reunião em conjunto com todos os técnicos da casa, é mais um técnico 
que recebemos. Embora sabemos que têm limitação eles vêm para aprender mas 
nós incluímo-lo na equipa. Uma vez incluído ele vai-se sentir à vontade e deixan-
do-o à vontade ele vai desenvolver o trabalho. Claro que é uma pessoa que tem que 
ser acompanhada pelos nossos técnicos, por mim e vai ser formada, ele vem para 
receber uma formação. Acaba por nos ajudar em muita coisa, um benefício muito 
grande. É mais um técnico que recebemos para aprender e muitas vezes desenvol-
ver tarefas simples que precisaria de um técnico já formado, e este com duas ou 
três horas de formação ou, digamos, que esteja cá há uma semana já desenvolve 
algumas tarefas que nós os técnicos já formados faríamos, e com isso ele é uma 
grande ajuda, uma mais-valia para esta casa. – 232_ESE

Ok, primeiro, acho que as principais vantagens é que mesmo eles trazem 
coisas que se calhar já lhes foi ensinado de forma diferente e que nos vão 
confrontando com essas mesmo, que lhes foi explicado de uma outra forma, 
o que para mim tem sido muito bom, porque às vezes estou-lhes a explicar 
uma coisa e eles “ah mas podemos fazer assim?”, e eu gosto quando a mim 
também me tentam ensinar, não é? E me passam alguma coisa que lhes foi 
passado, e podemos ver qual é a forma mais correta de se fazer, isso parece-
-me uma grande vantagem para nós. – 164_ATV

Com certeza que há! É um bom “ninho” para depois nós arranjarmos fu-
turos colaboradores. Aliás, como foi o caso da Liliana que ficou connosco e 
estamos muito satisfeitos com ela. Se não fosse a escola provavelmente não 
teríamos conseguido recrutar essa colaboradora, com a qual estamos muito 
satisfeitos. – 24_ARG

Relativamente a dificuldades (terceira questão do guião), foram principalmente 
referidas a maturidade/postura aluno/a (82), muitas empresas revelaram também 
que a FCT decorreu sem dificuldades (61), outras revelaram dificuldades ao 
nível da preparação/formação aluno/a (51).

Quanto aos alunos, aquilo que nós vemos, muitas vezes, é falta de vontade 
e de motivação da parte deles para desenvolverem as atividades. Isso nota-
-se... Muitas vezes têm de ser pressionados para conseguirem acompanhar 
aquilo que são as expetativas relativamente às atividades que temos que 
desenvolver. Mas, como eles acabam por integrar uma equipa de trabalho, 
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de alguma forma sentem-se impelidos a cumprirem as necessidades que a 
empresa tem naquele momento e, por isso, as coisas acabam por funcionar. 
No geral há alguma falta de motivação e até de responsabilidade, nalguns 
casos, que tem de ser trabalhada necessariamente por todos, seja a empresa, 
a escola e até as próprias famílias que têm que acompanhar estas situações 
de uma forma mais presente. – 22_ARG

Não, de todo. Nestes dois anos, que foram dois anos em que recebemos estagiários, 
não tivemos qualquer problema, seja com a escola, não tivemos nenhum problema 
disciplinar, nenhum problema de falta de carater, falta de educação por parte de 
nenhum aluno, tenho noção de que também nenhum aluno saiu daqui com uma 
ideia negativa ou algo a apontar. Quanto a isso, acho que não. – 164_ATV

À semelhança do que se verificou nos focus group, realizados para a amostra 
de escolas, também na amostra empresas surgiram na discussão mais áreas de 
melhoria (25) do que pontos fortes (13) relativamente à FCT. 

Com efeito, predominaram referências à necessidade de melhorias no que res-
peita à organização temporal/duração FCT (8), como se pode aferir no seguinte 
excerto de um dos focus group realizados:

Empresário/a: E outra coisa, eu falo da minha área de negócio, um jovem 
ir agora nesta altura ou ir em dezembro não tem nada a ver… Os timings 
profissionais, as rotinas exigem um planeamento diferente para uma integra-
ção diferente. Nós, na contabilidade, temos períodos muito diversificados de 
atuação. Um jovem que vá agora não tem oportunidade de ver processos que 
são feitos em janeiro… não há oportunidade de lhes ensinar, por exemplo. 

Tutor/a 2: Exato. Até acabam por ganhar um gosto maior pela profissão. O 
próprio expediente, se é mais ou menos intenso, acaba por absorver o jovem 
de outra forma. A integração dele é mais efetiva… Se ele está ali numa al-
tura que se faz menos, ou mais do mesmo, vai ficar menos motivado do que se 
vier para integrar uma equipa em funcionamento e ajudar nas tarefas úteis 
para o trabalho em concreto. 

Tutor/a 3: Eu também defendo que esta formação deve ser sempre feita 
compactada no fim do curso. No nosso caso acho mais vantajoso.
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Tutor/a: No meu caso, eu penso que é mais equilibrado como eu tenho lá 
na empresa. Eles estão 3 dias na escola e 2 dias na prática de trabalho. Se 
a parte teórica e a prática ocorrem em simultâneo eles [os alunos]têm a 
possibilidade de tirar dúvidas ou de perceber o interesse da parte teórica... 
Dizem… olha eu aprendi isto mas afinal isto tem esta aplicação. Portanto, 
eu acho na minha área técnica é mais vantajoso.

Tutor/a 3: Eu acho que depende das necessidades das empresas. Acaba por ser 
mais interessante, analisar essa situação antes de planear os estágios. – 02_ALT

Foram ainda feitas referências à importância de se ter acesso a informação perfil 
aluno/curso (7):

Tutor/a: Informação prévia, nunca recebi e deveria. Deveria haver uma inte-
ração maior entre a instituição formadora e a instituição acolhedora, ou seja, 
deveriam se conhecer melhor mas o que para mim falha é prepara-los à chegada, 
ou seja, desenhar um plano sobre o que o aluno deveria fazer desde o momento 
quando o aluno começa o curso. Até porque como são jovens, deveriam ser me-
lhor preparados e como disse o colega, o tempo passa muito rápido.  – 05_AL

No que diz respeito a pontos fortes da FCT, foram sobretudo referidas as apren-
dizagens/competências (6), seguindo-se o contacto com a realidade laboral (2), 
e a qualidade da formação/aluno/a (2).

Empresário: Contacto com a realidade do trabalho, aprendendo de uma 
forma prática: “aprender – fazendo”.

Empresário 2: Muito útil para o aluno na luta diária da empresa. Aumen-
tam a sua responsabilidade, aprendem a ser pontuais.

Empresário 3: Contacto com a realidade do trabalho.

Empresário 4: Contacto com a realidade do trabalho.

Empresário 5: Melhoria na aprendizagem dos estagiários. – 03_MAC
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QUADRO-RESUMO

Apresenta-se de seguida um resumo dos principais resultados referentes à pri-
meira parte do guião de entrevista e focus group no que diz respeito a uma ava-
liação de satisfação com as diversas áreas da FCT, permitindo uma comparação 
entre os resultados dos três públicos-alvo. 

Quadro 28. Quadro Resumo da Parte I do Guião de Entrevista – Avaliação 
da satisfação com a FCT

Avaliação 
FCT Alunos Escolas Empresas

Média de 
Avaliação (+)

• �Relação com os colabora-
dores da empresa (3,64)

• �Integração no ambiente da 
empresa (3,63)

• �Avaliação realizada pela 
escola (3,63)

• �Orientador da escola (3,61)

• �Normalização de procedi-
mentos (3,53)

• �Formalização da parceria 
(3,50)

• �Funcionamento da FCT 
(3,32)

• �Formalização da parceria 
(3,46)

• �Relação de parceria com a 
escola (3,36)

• �Interlocutor da escola 
(3,34)

Média de 
Avaliação (-)

• �Integração nas actividades 
da empresa (3,38)

• �Acompanhamento reali-
zado pela escola (3,36)

• �Atitude pedagógica dos tu-
tores da empresas (2,98)

• �Formação dada pelas em-
presas (2,87)

• �Informação disponibilizada 
pela escola (2,91)

• �Formação dada pela escola 
(2,85)

• �Informação prévia sobre o 
perfil dos alunos (2,62)

Pontes Fortes

• �Aprendizagem/Competên-
cias - trabalho em equipa, 
autonomia, gestão do 
tempo e comunicação oral 
e escrita

• �Contacto com a realidade 
laboral

• �Relação/Acompanhamento 
empresa

• �Acompanhamento escola

• �Aprendizagem/Competên-
cias - sentido de responsa-
bilidade, relacionamento 
interpessoal, autonomia e 
trabalho em equipa

• �Contacto com a realidade 
laboral

• �Aprofundar/Aplicar conhe-
cimentos

• �Relação/Acompanhamento 
empresa

• �Contacto com a realidade 
laboral

• �Aprendizagem/Competên-
cias - sentido de responsa-
bilidade, relacionamento 
interpessoal, técnicas e 
autonomia

• �Qualidade do aluno/for-
mação

• �Aprofundar/Aplicar conhe-
cimentos

Aspectos a 
Melhorar

• �Integração no ambiente da 
empresa

• �Tarefas limitadas
• �Remuneração/Ajudas de 

custo
• �Acompanhamento pela 

escola
• �Adequação da empresa ao 

aluno

• �Integração/Acompanha-
mento da empresa

• �Comunicação/Relação Es-
cola-Empresa

• �Adequação da empresa ao 
aluno

• �Formação dos tutores

• �Preparação/formação do 
aluno

• �Postura/maturidade do 
aluno

• �Organização temporal/
duração da FCT

• �Adequação do curso/aluno 
à empresa
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Avaliação 
FCT Alunos Escolas Empresas

Benefícios/
Vantagens

• �Contributo efetivo aluno/
mão de obra

• �Aprendizagem/colaboração 
mútua

• �Possível contratação do 
aluno

Dificuldades

• �Disponibilidade de locais 
de estágio

• �Maturidade/Postura dos 
alunos

• �Maturidade/postura do 
aluno

• �Sem dificuldades
• �Preparação/formação do 

aluno

Aspectos 
Positivos a 
Reforçar

• �Disponibilidade de acolhi-
mento das empresas

• �Aplicação/Aquisição de Co-
nhecimentos

• �Possível empregabilidade 
dos alunos

Quadro 29. Quadro Resumo da Parte I do Guião de Focus Group – Avaliação 
da satisfação com a FCT

Avaliação 
FCT Alunos Escolas Empresas

Pontes Fortes

• �Aspectos a Melhorar
• �Contacto com a realidade 

laboral
• �Contacto com a realidade 

laboral

• �Aprendizagens/Compe-
tências

• �Contacto com a realidade 
laboral

• �Aprendizagens/Compe-
tências

• �Contacto com a realidade 
laboral

• �Qualidade da formação/
aluno

Aspetos a 
Melhorar

• �Integração/ambiente da 
empresa

• �Remuneração/ajudas de 
custo

• Formação de tutores
• �Organização temporal/du-

ração da FCT
• Adequação empresa-aluno

• �Organização temporal/
duração da FCT

• �Informação prévia do perfil 
do aluno
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Fase II – Avaliação das competências adquiridas

Nesta segunda parte dos guiões procurou-se que os entrevistados avaliassem uma 
série de competências apresentadas numa tabela, assinalando as que foram ad-
quiridas ou não adquiridas na FCT, explorando-se também os motivos destas 
respostas assim como as estratégias de alinhamento possíveis.

PÚBLICO-ALVO ALUNOS

Analisaram-se as respostas à tabela (ver guião de entrevista no Anexo, Parte II - 
1) de competências auto-preenchida pelos entrevistados no que diz respeito à 
medida nominal dicotómica do guião: adquiridas em FCT e não adquiridas em 
FCT, mas importantes. A Figura 12 reflete as quatro competências com maior 
prevalência para a maior parte dos/das alunos/as entrevistados/as, de entre as 
que consideraram ter sido adquiridas em FCT (flexibilidade e adaptação, resolu-
ção de problemas, vontade de aprender e dedicação e empenho), bem como as 
três únicas competências que, na totalidade das respostas, um maior número de 
respondentes considerou não terem sido adquiridas em FCT, mas importantes 
(tolerância ao stress, comunicação escrita e conhecimentos informáticos).

Figura 12. Competências adquiridas em FCT na perspetiva dos/das alunos/as
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Dedicação e Empenho

Vontade de Aprender

Resolução de Problemas

Flexibilidade e Adaptação

Adquiridas em FCT Não adquiridas em FCT, mas importantes
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De qualquer modo, no quadro seguinte encontram-se as médias de avaliação 
de todos os itens em avaliação no guião de entrevista para se poder analisar as 
respostas com mais detalhe.

Quadro 30. Competências adquiridas e não adquiridas em FCT, na perspe-
tiva dos/das alunos/as (%)

Competências Adquiridas em FCT Não adquiridas em FCT,  
mas importantes

Resolução de problemas 91,7 8,3

Flexibilidade e adaptação 93,1 6,9

Gestão de tempo 86,1 13,9

Motivação 88,9 11,1

Dedicação e empenho 91,5 8,5

Vontade de aprender 91,5 8,5

Organização e planeamento 84,5 15,5

Criatividade e inovação 83,1 16,9

Proatividade 83,3 16,7

Conhecimentos técnicos 87,5 12,5

Conhecimentos informáticos 58,0 42,0

Conhecimentos de línguas 40,6 59,4

Escuta ativa 88,9 11,1

Comunicação oral 84,7 15,3

Comunicação escrita 60,0 40,0

Relacionamento interpessoal 85,9 14,1

Trabalho em equipa 90,3 9,7

Respeito pelo/a outro/a 80,3 19,7

Autonomia 81,7 18,3

Sentido de responsabilidade 86,1 13,9

Iniciativa 83,1 16,9

Assiduidade 79,2 20,8

Pontualidade 80,3 19,7

Atenção ao detalhe 85,9 14,1

Persistência 80,3 19,7

Autocontrolo 75,4 24,6

Tolerância ao stress 65,2 34,8
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Passando para a análise das respostas dadas pelos/as alunos/as na questão aberta 
da segunda parte do guião, verifica-se que os principais motivos pelos quais não 
se adquiriram certas competências prendem-se, de acordo com este público-alvo, 
sobretudo com a natureza do trabalho (21) e o facto de aquelas terem sido adqui-
ridas noutros contextos (18):

A criatividade e inovação por exemplo, gostava de ter pensado mais alto de 
ter tido essa oportunidade. Que fazemos acaba por ser sempre rotineiro e 
tem a ver com o tipo de trabalho do restaurante e Hotel, se fosse no bar seria 
diferente. – 6_AL

Os conhecimentos informáticos, não mexi muito em tecnologia, mais sim em 
máquinas tipo fresador, torno mecânico, serra elétrica. Os conhecimentos de 
línguas também não, foi só o Português, não há outras línguas intervenien-
tes. (...). Na comunicação escrita também não, só mesmo a oral. Na escrita 
quase que não escrevemos. – 14_ESE

Quase todas as competências foram adquiridas, algumas apenas foram ad-
quiridas por iniciativa própria, outras foram através do percurso escolar e 
profissional. – 2_EPE

Posso dar aqui um exemplo: eu acho que a vontade de aprender não foi 
aprendida em FCT, mas que é importante, ou seja, já levava isso de mim 
próprio e não precisava de aprender em FCT. Como a proatividade, acho 
que sou uma pessoa bastante ativa, logo não aprendi isso na FCT. Eu meti, 
também, o conhecimento de línguas. Também referenciei a escuta ativa, a 
capacidade de ouvir. Eu sei ouvir, não falo por cima dos outros. Desenvolvi, 
mas não adquiri. Comunicação escrita, lá está, faz tudo parte do mesmo. 
Tudo o que meti nas Não adquiridas em FCT mas importantes, foram algo 
que já adquiri anteriormente, mas que desenvolvi em FCT. Se calhar só 
tirava aqui a tolerância ao stress. Nunca me senti pressionado para fazer 
alguma coisa. – 23_EPA

Outros motivos indicados para o não desenvolvimento de competências foram, 
entre outros, a insegurança (3) o facto de serem competências desenvolvidas em 
tarefas realizadas por outros/as (3) e o não desenvolvimento por responsabilidade 
da empresa (3).
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Complementando esta análise com informação dos focus group, os principais 
motivos pelos quais os/as respondentes consideraram não se ter adquirido algu-
mas competências relacionaram-se, em primeira instância, com o facto de terem 
sido adquiridas noutros contextos (9):

Aluno/a 1: A Gestão do tempo é algo que não é só adquirida na FCT mas 
sim algo que já devemos ter “ dentro de nós”.

Aluno/a 2: Na Escola também aprendemos a ter motivação para a FCT porque 
senão tivermos vontade em aprender não conseguíamos ter nenhum empenho nem 
dedicação na vida e aí não conseguiríamos alcançar os nossos objetivos ter sucesso 
e realização pessoal. Na organização e planeamento já nos foi incutido desde o 1.º 
ano do curso que se não tivermos nenhuma das competências anteriores não nos 
iriamos conseguir organizar nem conseguíamos fazer o planeamento da Escola e 
não só… conhecimentos de línguas e informáticos, nós não lidávamos muito com 
isso na FCT pois não fazia parte do Curso em si e as pessoas falavam a língua 
mãe, ou seja, o Português. O sentido de responsabilidade lidávamos em ambas as 
partes visto que temos de ter responsabilidade própria e responsabilidade em rela-
ção às pessoas que nos rodeiam. O trabalho em equipa também existe em ambas 
as partes pois tal como na FCT e na Escola temos trabalhos de grupo e temos de 
saber ajudar e apoiar a nossa equipa de trabalho. – 14_EE

Outros motivos indicados para o não desenvolvimento de competências foram, entre 
outros, a natureza do trabalho/empresa (4) e a postura/maturidade aluno/a (3).

PÚBLICO-ALVO ESCOLAS

Em relação a este público-alvo, a análise da medida nominal dicotómica do 
guião (quadro de autopreenchimento) possibilitou a avaliação da perceção da 
amostra de profissionais das escolas sobre as competências adquiridas em FCT. 
Na Figura 13 encontram-se esquematizadas as competências mais prevalentes 
na perspetiva das escolas, de entre as que os/as entrevistados/as consideraram 
ter sido adquiridas em FCT, que são as seguintes: flexibilidade e adaptação; 
relacionamento interpessoal; trabalho em equipa; assiduidade; e pontualidade. 
As três competências que, do total de respostas, mais de metade dos/das respon-
dentes considerou não terem sido adquiridas em FCT, mas importantes, foram 
os conhecimentos de línguas, a comunicação escrita e a criatividade e inovação.
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Figura 13. Competências Adquiridas em FCT na perspetiva das Escolas
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No quadro seguinte apresentam-se as percentagens da avaliação de todos os itens 
em avaliação no guião de entrevista no que diz respeito às competências adqui-
ridas ou não adquiridas em FCT.
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Quadro 31. Competências adquiridas e não adquiridas em FCT, na perspe-
tiva das escolas (%)

Competências Adquiridas em FCT Não adquiridas em FCT, 
mas importantes

Resolução de problemas 81,9 18,1
Flexibilidade e adaptação 95,3 4,7
Gestão de tempo 88,2 11,8
Motivação 84,7 15,3
Dedicação e empenho 90,5 9,5
Vontade de aprender 80,0 20,0
Organização e planeamento 76,5 23,5
Criatividade e inovação 41,2 58,8
Proatividade 63,1 36,9
Conhecimentos técnicos 88,4 11,6
Conhecimentos informáticos 53,8 46,2
Conhecimentos de línguas 25,3 74,7
Escuta ativa 67,1 32,9
Comunicação oral 69,0 31,0
Comunicação escrita 26,8 73,2
Relacionamento interpessoal 94,1 5,9
Trabalho em equipa 90,7 9,3
Respeito pelo/a outro/a 87,2 12,8
Autonomia 83,7 16,3
Sentido de responsabilidade 88,4 11,6
Iniciativa 71,8 28,2
Assiduidade 90,7 9,3
Pontualidade 90,7 9,3
Atenção ao detalhe 73,5 26,5
Persistência 70,6 29,4
Autocontrolo 75,0 25,0
Tolerância ao stress 69,9 30,1

Passando para a análise das respostas dadas pelas escolas na questão aberta desta 
segunda parte do guião, foram exploradas as estratégias a adotar, na perspetiva 
das escolas, no sentido de se efetuar um alinhamento entre as competências 
efetivamente adquiridas e as que seria importante desenvolver. Neste particular, 
destacaram-se sugestões relacionadas com a comunicação escola-empresa (20), 
a adequação curso/aluno/a-estágio (10), a adequação conteúdos programáticos 
(7) e a consciencialização/responsabilização aluno/a.
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Figura 14. Estratégias de alinhamento entre competências efetivamente ad-
quiridas e competências que deviam adquirir, na perspetiva das escolas
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7Adequação conteúdos programáticos

10Adequação curso/aluno/a-estágio

20Comunicação/parceria escola-empresa

Abaixo são elencados excertos que consubstanciam os subtemas mais proemi-
nentes na análise.

Quanto à escolha das empresas, nós fazemos uma seleção daquelas que há 
na região, procurando ir ao encontro do perfil dos alunos. E é muito impor-
tante a seleção das empresas. Selecionar empresas que no dia-a-dia ponham 
os alunos a fazerem tarefas e atividades que vão ao encontro daquilo que 
eles aprenderam aqui na escola e que alinhe também com o mercado, essa 
para mim é uma questão extremamente importante. É escolher a empresa e 
o perfil do aluno que vai para aquela empresa. Se isso for bem conseguido, 
a partir daí nós temos praticamente o caminho todo percorrido. – 6_ST

Deverá ser feita uma reunião prévia entre o monitor designado pela empresa 
e o orientador do aluno por parte da escola para estabelecer um plano de 
formação para que haja um conhecimento prévio do que a empresa pode 
oferecer em termos de aquisição de competências e de que forma pode ir ao 
encontro do pretendido pela escola nestas mesmas competências. – 66_EPS

Atendendo a que são as competências técnicas que, pela minha experiência, 
mais carecem de atenção, pois nem sempre são plenamente conseguidas, 
julgo que seria profícuo organizar e planificar as aprendizagens dos diversos 
cursos em parceria com as entidades de estágio, bem como os planos de está-
gio previamente à sua entrada em funcionamento. Para tal seria necessário 
verificarem-se três condições: permissão de funcionamento de cursos num 
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período temporal mais longo e não anual (conforme regras de rede escolar); 
continuidade das equipas pedagógicas; existência de parcerias e protocolos 
com entidades/empresas mais duradouros e não anuais. – 14_AC

A principal dificuldade deve-se sobretudo à falta de vontade/motivação dos 
alunos para a realização do primeiro momento de FCT. As escolas deveriam 
trabalhar de forma mais eficaz de forma a aumentar a motivação dos alunos 
para a realização da Formação em Contexto de Trabalho. – 41_MAC

A análise dos focus group revela que, nesta segunda parte do guião incidiu sobre 
as estratégias a adotar por forma a haver um maior alinhamento entre as compe-
tências efetivamente adquiridas pelos/as alunos/as nas empresas e as que deve-
riam adquirir. Neste particular, predominaram as referências à necessidade de 
melhorar a comunicação/parceria-escola-empresa (8) e à adequação curso/alu-
no/a-estágio (4), como patenteado nos excertos seguintes, decorrentes do debate 
entre participantes de um focus group:

Orientador/a 4 - Tem de haver uma simbiose entre a escola e a empresa, 
para que se consiga também perceber quais são as necessidades que as em-
presas identificam, para serem também trabalhadas em aula. Existem obje-
tivos que são genéricos, assim como atitudes esperadas que, de uma forma 
geral, devem ser trabalhadas e desenvolvidas em todas as áreas! Existe um 
contrato, no entanto são linhas muito gerais, e é importante que o tutor do 
aluno e o professor conversem e percebam o que vai bem e o que vai mal, de 
forma a arranjar estratégias que permitam melhorar no futuro. 

Orientador/a 2 - Cada vez mais existe no nosso país, uma aproximação 
grande entre as escolas e as empresas, jogo fundamental para que cada vez 
a formação que damos em sala se adeque às reais necessidades da empresa. 
Sem esta proximidade penso que a formação sai prejudicada.

Orientador/a 1: É fundamental conversar com as empresas, sem dúvida. No 
caso de animação sociocultural falo com as organizações para que os alunos 
não estejam só a desempenhar funções da área, mas dar-lhes a conhecer 
outras valências para que estes desenvolvam também outras competências. 
Os alunos estão conscientes desta nossa visão e partilham dela! Eles sabem 
que têm de ser capazes de trabalhar outras competências que vão muito para 
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além de animação. Hoje em dia as empresas procuram pessoas dinâmicas 
que não se limitem a uma só área. – 05_CIOR

Público-alvo – Empresas

A perceção da amostra de profissionais das empresas sobre as competências ad-
quiridas em FCT foi aferida também por via da análise da medida nominal 
dicotómica do guião. Na Figura 15 encontram-se esquematizadas as compe-
tências mais prevalentes na perspetiva das empresas, de entre as que os/as en-
trevistados/as consideraram ter sido adquiridas no curso, que são as seguintes: 
conhecimentos de línguas, comunicação escrita e conhecimentos informáticos. 
As três competências que, do total de respostas, mais de metade dos/das respon-
dentes considerou terem sido adquiridas em FCT foram a atenção ao detalhe, a 
tolerância ao stress e a flexibilidade e adaptação.

Figura 15. Competências Adquiridas em FCT na perspetiva das Empresas
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De seguida, apresentam-se todas as competências avaliadas no guião de entre-
vista.

Quadro 32. Competências adquiridas e não adquiridas em FCT, na perspe-
tiva das empresas (%)

Competências Adquiridas no Curso Adquiridas em FCT
Resolução de problemas 40,6 59,4
Flexibilidade e adaptação 42,9 57,1
Gestão de tempo 45,2 54,8
Motivação 67,4 32,6
Dedicação e empenho 66,2 33,8
Vontade de aprender 72,3 27,7
Organização e planeamento 55,3 44,7
Criatividade e inovação 59,9 40,1

Proatividade 49,3 50,7

Conhecimentos técnicos 71,4 28,6
Conhecimentos informáticos 91,8 8,2
Conhecimentos de línguas 93,6 6,4
Escuta ativa 72,5 27,5
Comunicação oral 74,6 25,4
Comunicação escrita 92,3 7,7
Relacionamento interpessoal 65,4 34,6
Trabalho em equipa 46,7 53,3
Respeito pelo/a outro/a 75,5 24,5
Autonomia 51,8 48,2
Sentido de responsabilidade 56,0 44,0
Iniciativa 50,0 50,0
Assiduidade 76,3 23,7
Pontualidade 75,5 24,5
Atenção ao detalhe 35,4 64,6
Persistência 52,0 48,0
Autocontrolo 67,0 33,0
Tolerância ao stress 42,7 57,3

Relativamente à análise qualitativa das respostas das empresas (ver guião de en-
trevista no Anexo, Parte II - 1), começou por ser explorada na primeira questão 
aberta a efetividade da aquisição de competências pelos alunos na formação 
académica. Neste particular, houve um maior número de referências ao facto de 
as competências terem sido efetivamente adquiridas no curso (106), seguindo-se 
as que consideraram terem sido apenas parcialmente adquiridas no curso (85), e 
por fim quem as referenciou como não adquiridas no curso (35).
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Figura 16. Aquisição efetiva de competências no curso

Em seguida são apresentados excertos que consubstanciam os subtemas mais 
proeminentes na análise.

Não identifico nenhuma competência em falta. Todas as competências que 
adquiriu em contexto FCT é natural que venham apenas com a experiência 
profissional. – 47_AC

Sim, eu penso que na maior parte dos casos os alunos já trazem algumas 
competências. Eu acho que o que falta aqui é talvez mais um bocadinho de 
trabalho no terreno. Trabalho no dia-a-dia, algumas situações que não cor-
ram tão bem eles tentarem resolver esses problemas. Mas de resto acho que 
está tudo dentro das exigências, pelo menos para a nossa empresa. – 13_ST

Lamentavelmente, não! Como referi anteriormente, sinto que eles poderiam 
saber um pouco mais. Tal verifica-se quando os alunos não se sentem de fato 
capazes para executar tarefas sem acompanhamento. – 94_CIOR

De entre as competências que as empresas consideraram que os/as alunos/as 
já deveriam ter adquirido no início da FCT (questão dois), destacam-se as téc-
nicas (79), seguindo-se o sentido de responsabilidade (37) e a pontualidade e 
assiduidade (32). As competências mais referenciadas encontram-se elencadas 
na Figura 17.
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Figura 17. Competências a adquirir até à entrada na FCT, na perspetiva das 
empresas

Na análise dos focus group predominaram as referências a competências de mo-
tivação para o trabalho (4), seguindo-se a comunicação oral e escrita (4), a von-
tade de aprender (4) e as competências técnicas (4), entre outras:

Empresário/a: Um jovem quando vem desmotivado, o facto de ele quer estar 
ou não… com interesse ou sem interesse… achar que se quer enquadrar na 
equipa de trabalho… portanto, isto faz logo mudar o comportamento da 
própria empresa… - 02_ALT

Tutor/a: Olhe, a comunicação oral e a comunicação escrita deveria já estar 
adquirida a 100%. - 02_ALT

Empresário 2: Se forem educados, atentos, se pedirem ajuda e quiserem 
saber como é que as coisas se fazem, podem aproveitar o estágio de uma 
forma incrível! – 04_EPE

Empresário/a: Em primeiro lugar devem vir com uma postura de humildade 
e devem ter competências técnicas e académicas necessárias à prática da 
atividade em questão.
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QUADRO-RESUMO

O seguinte quadro apresenta os resultados da análise quantitativa e qualitativa às 
entrevistas dos três públicos-alvo definidos no que diz respeito à segunda parte 
do guião, a saber, a Avaliação das Competências adquiridas e não adquiridas em 
FCT.

Quadro 33. Quadro-Resumo da Parte II do Guião de Entrevista – Avaliação 
das competências adquiridas

Avaliação de
competências Alunos Escolas Empresas

Aquiridas  
em FCT

• �Flexibilidade e adapta-
ção (1)

• �Resolução de problemas 
(2)

• �Dedicação e empenho 
(3)

• �Vontade de aprender (3)

• �Flexibilidade e adaptação (1)
• �Relacionamento interpessoal 

(2)
• �Trabalho em equipa (3)
• �Assiduidade (3)
• �Pontualidade (3)
• �Dedicação e empenho (4)

• �Atenção ao detalhe (1)
• �Resolução de problemas 

(2)
• �Flexibilidade e adaptação 

(3)
• �Gestão de tempo (4)

Adquridas  
no Curso

• �Conhecimento de línguas 
(1)

• �Comunicação escrita (2)
• �Conhecimentos informá-

ticos (3)

Não 
adquiridas, 
mas
importantes

• �Comunicação escrita (1)
• �Conhecimentos infor-

máticos (2)
• �Conhecimento de lín-

guas (3)

• �Comunicação escrita (1)
• �Conhecimento de línguas (2)
• �Criatividade e inovação (3)

Motivos para 
não terem 
sido
adquiridas

• �Natureza do trabalho
• �Adquiridas noutros con-

textos (percurso pessoal 
e escolar)

• �Insegurança
• �Desenvolvidas em tare-

fas realizadas por outros
• �Responsabilidade da 

empresa

Estratégias de 
alinhamento

• �Comunicação/parceria escola-
-empresa

• �Adequação curso/aluno/estágio
• �Adequação de conteúdos pro-

gramáticos
• �Consciencialização/responsa-

bilização do aluno
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Avaliação de
competências Alunos Escolas Empresas

Aquisição de 
competências

• �No curso
• �Parcialmente adquiridas 

no curso
• �Não adquiridas

Competências 
a adquirir 
antes
da FCT

• �Técnicas
• �Sentido de responsabilidade
• �Pontualidade e assiduidade
• �Comunicação oral e escrita
• �Iniciativa/proatividade
• �Motivação para o trabalho

Quadro 34. Quadro-Resumo da Parte II do Guião de Focus Group – Avalia-
ção das competências adquiridas

Avaliação de
competências Alunos Escolas Empresas

Motivos 
para não 
terem sido 
adquiridas

• �Adquiridas noutros 
contextos

• �Natureza do trabalho/
empresa

• �Postura/Maturidade 
do aluno

Estratégias de 
alinhamento

• �Comunicação/parceria escola-
-empresa

• �Adequação curso/aluno/estágio

Competências 
a adquirir 
antes da FCT

• �Motivação para o trabalho
• �Comunicação oral e escrita
• �Vontade de aprender
• �Técnicas
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Fase III – Avaliação do Processo de Acompanhamento e 
Avaliação

Nesta última parte dos guiões, foram colocadas questões relacionadas com todo 
o processo de FCT, desde a integração até à avaliação final (ver guiões de entre-
vista e focus group nos Anexos, Parte II – 1 e 2).

Público-alvo – Alunos

No que respeita à avaliação efetuada pelos/as alunos/as relativamente ao acom-
panhamento e avaliação realizado pela entidade de ensino e a empresa de aco-
lhimento da FCT (relativamente à primeira questão direcionada para o tema da 
integração), pode perceber-se pela interpretação da Figura 18 que predomina-
ram as referências a um primeiro dia e integração fácil (57) na empresa onde efe-
tuou estágio, com um número muito reduzido de relatos de integração difícil (3):

Figura 18. Facilidade/dificuldade de integração na empresa de FCT, na pers-
petiva dos/das alunos/as

57

3

Integração fácil

Integração difícil

No primeiro dia estava muito ansiosa e com receio de não conseguir fazer 
alguma tarefa mais complicada, mas tudo correu bem porque tive a atenção 
e ajuda da monitora e funcionárias. A entrevista de apresentação com a 
monitora foi uma forma de facilitar a integração porque fiquei a conhecer o 
local de estágio e a forma como estava organizado, as colaboradoras da loja 
e algumas regras de atuação. – 44_AC
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A minha integração foi excelente, logo no primeiro dia conheci e trabalhei 
com as pessoas que estão integradas na empresa. Deram-me todo o apoio e 
ajuda que necessitei, fizeram-me sentir à vontade e prontificaram-se sempre 
a responder às minhas questões e a tirar dúvidas. – 5_EPE

O primeiro dia foi complicado pois não conhecia ninguém, mas ao longo 
do dia as coisas foram melhorando devido à ajuda do encarregado.  A nível 
pessoal foi complicado pois sou bastante tímido, mas superei essa questão 
com o passar do dia e do tempo. – 13_EPS

No primeiro ano não gostei porque não nos meteram a rodar na empresa, ou 
seja, fixaram-nos um trabalho, era aquele trabalho que tínhamos que fazer e 
não podíamos sair dali. Não achei correto. Portanto, este ano no início do es-
tágio não ia com muita motivação, mas como o professor falou com o senhor 
lá da fábrica, tenho estado a rodar mais. Este ano já vamos no quarto dia 
e já fizemos bastantes trabalhos, tanto na área técnica (eletricidade) como 
na área mecânica: fazer peças, atender a pedidos de pessoas da fábrica, de 
engenheiros, etc. – 14_ESE

No que respeita à segunda questão, o acompanhamento da escola e da empresa, 
ambos foram considerados satisfatórios por parte dos/das entrevistados/a (40 e 
46 referências, respetivamente), sendo os papeis mais comummente atribuídos 
à escola a monitorização do cumprimento do estágio (21), a preparação do/da 
aluno/a (7) e a transmissão de conhecimentos (6):

O papel da escola é acompanhar esse processo verificando se todos os re-
quisitos pré-definidos pelo orientador estão a ser cumpridos pela empresa. 
– 60_ESA

Ao longo do tempo começamos a adquirir autonomia para realizar as ati-
vidades o papel da escola é tranquilizar e preparar o aluno para se sentir 
confortável em realizar a FCT. – 51_PS

O papel da escola é transmitir ensinamentos fundamentais que serão postos 
em prática na empresa. – 1_EPE
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Relativamente ao papel da empresa, as referências mais prevalentes aludiram a 
assegurar a integração e cumprimento do plano (21), à transmissão de conheci-
mentos/competências (11) e a adequar estágio ao/à aluno/a (4):

O papel da empresa é fazer uma boa receção ao aluno e ajuda-lo ao longo 
do processo dando melhores condições. – 60_ESA

O papel da empresa é importante pois promove o “saber fazer”. – 41_PB

A empresa é quem destina as atividades e competências a desempenhar pelo 
aluno consoante as capacidades que ele demonstra ter e a sua vontade de 
aprender novas tarefas na empresa. – 49_ST

Com base na análise da informação recolhida nos focus group podemos salien-
tar que predominaram as referências a um acompanhamento escola satisfatório 
(31), seguindo-se a considerações sobre um acompanhamento empresa menos 
satisfatório (21), como patenteado nos testemunhos seguintes:

Aluna: O meu foi bom. A diretora ligou-me várias vezes. Ligava e ia falar 
com o meu patrão para ver se tava a correr tudo bem. A professora que era a 
minha orientadora também estava sempre a ver se estava tudo bem… Lá na 
empresa eu conheci o dono do restaurante e sempre que ele ia lá eu pergun-
tava-lhe e ele dizia que todos gostavam muito de mim… que falavam muito 
bem de mim… Acho que dos dois lados foi aquela parte maternal de seguir, 
de acompanhar e de se preocuparem com os meus estudos…

Aluna2: Eu também me senti bem, claro… Nunca precisei de grande aten-
ção da escola… eu cumpria tudo… Mas ligavam-me sempre a ver se estava 
a correr tudo bem. Mas eu sabia que se tivesse algum problema, podia ligar 
que elas resolviam logo. Na empresa também correu tudo bem… Também 
eu acho que sou uma pessoa que se orienta bem… gosto muito de conversar 
e isso é a base de tudo.

Ex-aluno: Eu acho que a nível da empresa fui bem orientado, até porque fi-
quei lá a trabalhar… Ensinaram-me bastante, abriram-me novos horizontes. 
A nível da escola, também sempre fui bem orientado. A minha orientadora 
ligava-me sempre, ia reunir com o Chef da cozinha para saber como estava 



119

“O ensino profissional, a formação em contexto de trabalho e a empregabilidade”

a correr o estágio, como é que não estava… se eu tinha faltado, se não tinha 
faltado, se eu tava a cumprir horários… 

Ex-aluno2: A nível do estágio, fui sempre bem recebido. Não tenho ne-
nhuma razão de queixa do acompanhamento. A nível da escola, fui sempre 
bem orientado. A minha diretora ligava sempre para ver como é que estava a 
correr tudo. Eu sei que ela ia lá ao escritório da empresa reunir e avaliar….

Mãe: É assim, pelo feedback que ia tendo da Mariana e da professora da 
Mariana acho que correu sempre tudo muito bem…

Mãe 2: Também… Eu era sempre tão preocupada em saber do meu filho 
que se tivesse acontecido alguma coisa eu ia saber logo… - 18_ALT

No que respeita ao formato do acompanhamento, destaque-se as referências a 
visitas/reuniões presenciais (12), seguindo-se o contacto telefónico/email (6)

No que respeita ao papel desempenhado por cada uma das entidades, escola e 
empresa, para a primeira foram sobretudo salientadas as funções de preparação 
do/da aluno/a (8) e monitorização cumprimento estágio (7).

Aluno/a 1: Antes da FCT fomos preparados de maneira a que quando che-
gássemos à empresa já tínhamos uma ideia do que íamos fazer e encontrar 
no trabalho.

Aluno/a 2: Antes da FCT a Escola teve um papel importante porque nos ajudou 
a perceber as partes técnicas e práticas que iriamos realizar na FCT e durante 
a FCT teve um bom papel que a empresa soube nos integrar bem e mostrou-se 
preocupada em saber se os conhecimentos foram bem adquiridos tal como a escola.

Aluno/a 3: Antes a Escola deu orientação de como funcionavam as empre-
sas. Durante a FCT o aluno foi orientado por ambas as partes: Escola e 
Empresa. A Escola e a Empresa acompanharam sempre o aluno para ser 
bem-sucedido na FCT e sempre se sentiu acompanhado e apoiado pois todas 
as dúvidas que lhe iam surgindo eram de imediato esclarecidas. 

Aluno/a 4: Foi a Escola que preparou os alunos.
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Passando para o papel da empresa, as referências mais prevalentes aludiram à 
transmissão de conhecimentos/competências (4) e a assegurar a integração e 
cumprimento do plano (3).

Quando questionados/as relativamente ao à vontade para desenvolver as tarefas 
solicitadas em FCT (questão três), em função do conhecimento e competências 
adquiridas no curso profissional, a maioria dos/das alunos/as (53) respondeu afir-
mativamente, como se pode verificar na Figura 19.

Figura 19. À vontade para desenvolver tarefas em FCT, na perspetiva dos/das 
alunos/as
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De�citário/Ausente

Os excertos seguintes constituem exemplos de ambos os posicionamentos relati-
vamente ao à vontade para desenvolvimento das tarefas em FCT:

Completamente. Com o conhecimento que adquiri na escola posso dizer que 
senti-me á vontade plenamente para cumprir as atividades que me foram 
fornecidas pela empresa sem ter nenhuma questão… e em tendo questões 
perguntava ao empregado ou ao dono da empresa. – 12_EPS

Sim, com o conhecimento adquirido sinto-me com o “à vontade” para reali-
zar as tarefas propostas. Os conhecimentos de eletrónica, automação, design 
e mecânica que possuo são suficientes para conseguir ultrapassar os obstá-
culos que se apresentam. – 3_EPE
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Ah… As tarefas que me pediram na empresa durante o estágio não tinham 
muito a ver com o meu curso. Portanto eu… basicamente tudo o que eu 
aprendi no meu curso estes três anos não usei lá. Naquele estágio. Não. - 
59_SA

Por parte da escola não são adquiridas as competências necessárias: as tur-
mas são grandes e é difícil trabalhar assim; noto que os professores se sentem 
desmotivados pela falta de interesse dos alunos. – 37_CIOR

Passando às dificuldades sentidas em FCT (questão quatro), destacaram-se as 
relacionadas com a natureza do trabalho (14), com a comunicação/relaciona-
mento interpessoal (8) e com a aplicação de conhecimentos (4):

Figura 20. Dificuldades sentidas em FCT, na perspetiva dos/das alunos/as
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Seguem-se alguns exemplos das dificuldades reportadas nas entrevistas:

A adaptação da maneira como eles trabalhavam em certos mecanismos. Por 
exemplo, eu aqui na escola tinha aprendido a fazer de uma certa forma, e 
eles lá faziam de uma maneira mais simples. Tive alguma dificuldade em 
entender alguns esquemas que eles faziam. Aqui na escola eles faziam de 
maneira diferente e eu demorei algum tempo até perceber. – 20_EPA

Perder a timidez, ganhar iniciativa no desenvolvimento de tarefas, a co-
municação com os trabalhadores que por vezes não é fácil por causa das 
idades. – 19_EPA
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A dificuldade foi passar do livro para a prática. Porque há coisas que nós 
não temos noção, de como devem ser feitas… - 15_ESE

Relativamente ao surgimento de dúvidas durante a FCT, de um modo geral os/
as alunos/as referiram que por norma conseguem superá-las, na maioria dos casos 
junto de colegas de trabalho (23) ou do/a tutor/a (17)

Figura 21. Com quem é efetuado o esclarecimento de dúvidas, na perspetiva 
dos/das alunos/as
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Os/as entrevistados/as revelaram ainda, na sua maioria (46), conhecer o proce-
dimento relativo à avaliação (questão cinco), com poucas referências (14) ao 
desconhecimento desse processo. A responsabilidade da avaliação está, para os/
as entrevistados/as, sobretudo a cargo das figuras do/da tutor/a e orientador/a da 
escola (28), tendo havido também referências à existência de uma autoavaliação 
por parte do/da aluno/a (5).

Sim, vai ser realizada pela minha tutora de estágio, que avalia o meu desempe-
nho e a minha evolução durante o estágio.

A minha avaliação será concluída com a junção de todos os pontos de vista 
de cada interveniente no meu estágio, obviamente quem dará a nota final 
será o responsável pelo meu estágio. Esta nota será um “apanhado” de tudo 
o que eu fiz, das minhas dificuldades, se consegui ultrapassá-las, se realizei 
as tarefas necessárias, se fui útil para a empresa, etc. – 3_EPE



123

“O ensino profissional, a formação em contexto de trabalho e a empregabilidade”

A diretora de curso e a professora orientadora explicaram-me com seria feita a 
avaliação e fiz também autoavaliação. Quem a realizou foi a monitora e a profes-
sora orientadora numa reunião em que estive presente. – 44_AC

Relativamente à avaliação, a análise aos focus group revelou que a maioria dos 
alunos/as referiu que conhece procedimento (17), como manifestado por este 
grupo de alunos num focus group:

Participante 1: Eu sei, claro. É na caderneta de estágio. Igual ao ano pas-
sado.

Participante 4: Antes do estágio começar já sabemos.

Participante 2: Aqui está tudo de acordo. São os tutores de estágio, na 
caderneta de estágio. 

Participante 3: Sim, é isso… Há uma folha da caderneta com parâmetros 
de avaliação. Acho que são treze. – 20_EPE

Relativamente aos/às responsáveis pela avaliação, foram sobretudo atribuídas res-
ponsabilidades a tutor/a e orientador/a (18). 

Por fim, na questão seis e no que respeita a sugestões de melhoria ao nível da 
relação entre empresa, escola e aluno/a, grande parte dos/das alunos/as entrevis-
tados (32) assinalou não haver nada a melhorar: 

Acho que no global, durante estes 3 anos a relação sempre foi muito boa. 
Tive uma boa relação desde o início. Sempre me puseram à vontade e sempre 
coloquei as minhas dúvidas. A escola também, as empresas sempre foram 
muito acessíveis perante a escola. – 21_EPA

Muito sinceramente, não vejo pontos a melhorar, nunca tive problemas na 
empresa, e o meu orientador da escola pergunta sempre se está tudo bem nos 
locais da FCT. – 52_PS

Ainda que muitos/as alunos/as, na análise das entrevistas, tenham considerado 
não haver nada a melhorar, outros/as assinalaram algumas questões que podem 
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ser trabalhadas na relação empresa-aluno/a-escola. As mais prevalentes encon-
tram-se representadas na Figura 22:

Figura 22. Sugestões de melhoria na relação entre empresa, escola e aluno/a, 
na perspetiva dos/das alunos/as
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As sugestões de melhoria acima assinaladas podem foram transmitidas em discur-
sos como os abaixo transcritos:

Poderia ter estado uma pessoa da escola a acompanhar-nos diariamente, 
não sei se ia ser bom se ia ser mau…neste caso, devido à distância, talvez 
não fosse muito viável. Seria bom para ajudar o orientador a passar do livro 
para a prática porque acaba por ser sempre o mais difícil e o professor acaba 
por saber explicar uma parte e conciliar o que o professor sabe e nos trans-
mitiu e o que sabe o orientador de estágio, e conciliar os dois. Em termos de 
logística também acabaria por ser uma boa ajuda. – 15_ESE

O que podia melhorar era neste caso o professor estar mais interligado com 
a empresa, neste caso com o aluno porque no meu estágio ocorreu a profes-
sora só ir lá uma vez e não veio lá mais nenhuma vez. Se eu tivesse algum 
problema ou assim, a professora não estava lá. – 54_ESA

O tutor/empresa podia ter mais flexibilidade no que a escola pede, neste caso 
a avaliação, a validação de sumários. Haviam de ter mais consideração. 
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Eu não falo por mim, porque nisso os coordenadores dos SAIP sempre me 
ajudaram. Mas penso que às vezes haviam de pegar na área que o aluno se 
sente mais confortável e procurar um estágio nessa área. Por exemplo, eu não 
gosto de Marketing. Se me metessem numa empresa de Marketing eu não sei 
qual seria a minha relação, se ia gostar ou não. – 21_EPA

Existir mais proximidade das competências técnicas do currículo com as 
tarefas que desempenho no estágio. - 10_RD

O que eu acho que poderia melhorar de facto seria a comunicação entre a 
empresa e a escola, e por escola digo os professores responsáveis, de forma a 
dar um feedback da captação de conhecimentos do aluno ao longo do está-
gio, dar um, como é que hei de explicar, uma ideia de como o aluno está a 
integrar-se e do que é que ele já aprendeu ao longo do estágio. Dessa forma 
facilitava também o trabalho dos professores, para se saber também como é 
que estão os seus alunos e o que é que eles estão a fazer de mal ou bem. De 
certa forma acho que isso iria fazer um processo mais dinâmico e mais fácil 
para ambos também. Para avaliação. – 56_ESA

Na minha opinião o que poderia melhorar era a comunicação entre as 3 
partes envolvidas no processo da FCT. – ESA_60

Acho que uma coisa que se poderia melhorar era a comunicação e a relação 
que temos com outros funcionários da instituição, exceto com os que traba-
lhamos diretamente. – 51_PS

Por fim, no que respeita a sugestões de melhoria ao nível da relação entre em-
presa, escola e aluno/a, nos focus group foi sobretudo assinalado não haver nada 
a melhorar/boa relação (11). No entanto, do conjunto de sugestões efetivas, há a 
destacar a adequação empresa/aluno/a (7) e a comunicação/relação escola-em-
presa, como atestam os segmentos seguintes:

Ex-aluno: Uma outra coisa que pode ser melhorada é também a escolha 
das empresas para os estágios… Não escolherem empresas só porque é mais 
perto de casa… ou porque conhece… ou já lá esteve antes… Acho que de-
viam cuidar mais do futuro do aluno, por exemplo, manda-los para aquelas 
[empresas]que vão favorecer o currículo.
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Mãe: Sim… Eu vi isso com a Mariana… Ela acabou por adquirir mais 
gosto agora… Faz toda a diferença ser um estágio que lhes possa ensinar 
mais… onde eles podem aprender mais, do que um mais pequeno, onde eles 
vão estar ali… sempre a fazer, se calhar, a mesma coisa. – 18_ALT

Aluno 4: Acho que a escola poderia melhorar o contacto com a empresa, 
no sentido de falar com eles sensibilizá-los para que tipo de funções é que 
nós devemos ir, senão a empresa aproveita-se e até fazemos algo que não 
tem nada relacionado com a nossa área! Para mim isso pode ser claramente 
melhorado. – 19_CIOR

PÚBLICO-ALVO ESCOLAS

Relativamente à avaliação efetuada pelas escolas relativamente ao acompanha-
mento e avaliação realizado pela entidade de ensino e a empresa de acolhimento 
(na primeira questão), conclui-se que há, regra geral, referências a um envolvi-
mento do/da aluno/a (64) neste processo, sobretudo na fase de seleção do local de 
estágio, havendo, regra geral, uma apresentação prévia empresa-aluno/a (41). Não 
houve qualquer referência explícita a uma total exclusão dos/das alunos/as ao nível 
da participação em todas as etapas deste processo de acompanhamento e avaliação.

A integração começa logo pela seleção por parte do aluno da empresa a 
contactar. Pode ser uma empresa que ele já conheça por trabalhar lá um fa-
miliar, pode ser também uma empresa de que tenha ouvido boas referências 
por parte de familiares ou amigos. Independentemente disso, depois dos con-
tactos efetuados, na semana anterior ao início do estágio, o formando acom-
panha o professor orientador para uma apresentação na qual são também 
definidos os objetivos do estágio e as atividades a desenvolver. – 17_MGP

Os alunos são envolvidos neste processo, através de uma entrevista, a cha-
mada “prática simulada”. Por outro lado, há uma procura proactiva por 
parte dos alunos para os estágios, ou seja, são eles a procurar a sua empresa. 
Assim, os alunos são previamente preparados para não caírem de “paraque-
das” na empresa. – 23_PBS

Antes do formando se incorporar na FCT tem uma preparação prévia a cargo 
do Orientador da FCT por parte da escola. O mesmo é responsável por conta-
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tar com a empresa e posteriormente marcar uma entrevista para poder ir com o 
formando à empresa e terem uma reunião (participantes: aluno/os, Orientador 
da FCT por parte da escola e monitor da empresa). Este primeiro contato 
com a empresa é feito antes da realização da FCT desta forma o formando no 
primeiro dia da FCT já saberá o local e o funcionamento da mesma – 33_EE

Antecipadamente há um contacto entre a escola e a empresa e no primeiro 
dia ou alguns dias antes da FCT o professor acompanhante vai à empresa e 
é analisado o plano de estágio entre os três intervenientes. Nas empresas são 
passadas algumas horas a fazer a integração. – 57_AL

Nos focus group, relativamente à integração do/da aluno/a na empresa, há desta-
que para as referências ao facto de o/a aluno/a ser envolvido/a (8) no processo de in-
tegração, verificando-se geralmente uma apresentação prévia empresa-aluno/a (7). 

Orientador/a 2: Eles contribuem na escolha da empresa.

Orientador/a 4: Do tipo de empresa que querem.

Orientador/a 2: Tendo em conta a localização, deslocações que ele terá de 
fazer e também a área da empresa de que ele gosta. Há ali uma implicação 
do aluno. – 08_ATV

Orientador/a 6: Mas há também uma visita prévia, (...) portanto os alunos 
são levados para ver a empresa, para ver o horário, enfim, para colocar as 
questões, questões mais práticas para realmente saberem o que vão fazer, 
quais são as tarefas que vão desempenhar.

No que respeita ao acompanhamento escola/empresa, de acordo com as escolas 
na resposta à segunda questão das entrevistas, esta é efetuada maioritariamente 
por intermédio de visitas/reuniões no local de estágio (63), em articulação com 
contactos telefónicos/email (37).

A interação faz-se nas visitas do professor orientador de estágio ou eventual-
mente por telefone no caso em que os alunos fazem estágios em empresas que 
prestam serviços em vários locais como por exemplo as empresas de energias 
renováveis que montam equipamentos . – 16_MGP
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Além dos contactos prévios à FCT, a interação ocorre com as visitas de 
acompanhamento por parte do professor acompanhante, que se desloca 
à empresa, com ou sem marcação prévia. As visitas podem ser conforme 
planificadas no início do estágio ou sempre que uma das partes considere 
necessário. – 31_ CIOR

O acompanhamento às empresas é feito de forma bimensal, sendo uma vez 
presencial e outra por telefone ou e-mail. Nas reuniões presenciais, solicita-
-se sempre a presença do tutor e do estagiário de forma a avaliar da melhor 
forma as competências adquiridas e necessidades de formação complementar 
em sala e aula. – 50_EPE

Houve ainda algumas referências (5) relativamente a um acompanhamento/in-
teração residual, sobretudo por indisponibilidade e/ou lacunas na comunicação 
por parte das empresas.

Não existe o desejável, existem questões de aproximação ou de intervenção 
entre a escola e a empresa, essencialmente no que diz respeito a esta relação 
de parceria com vista a este objetivo. Provavelmente era importante darmos 
aqui um passo numa lógica de “marketing de escola” junto das empresas. A 
FCT tem que ser vista como uma missão conjunta de instituições diferentes 
mas que têm o seu lugar numa comunidade. A dimensão formativa das 
instituições, escolas e não só, não pode ser ignorada em todo este processo. – 
3_PS

Aqui eu posso dizer que não, ou muito pouco. Na realidade só quando existe 
um problema e não é um problema menor, é que a escola e neste caso o 
orientador e o coordenador são chamados a intervir. Portanto, vai de encon-
tro com aquilo que eu disse inicialmente: eu gostaria que existisse uma rela-
ção mais contínua de proximidade com as empresas, é um facto. – 38_EPA

Relativamente ao formato do acompanhamento, na análise dos focus group 
houve destaque para as referências a visitas/reuniões no local de estágio (8), se-
guindo-se o contacto telefónico/email (4).

Passando para as necessidades de formação percebidas pelas escolas (questão 
três das entrevistas), para orientadores/as e tutores/as, verificou-se que estas são 
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sobretudo consideradas como necessárias para os/as segundos/as (45). As neces-
sidades de formação na perspetiva das escolas encontram-se representadas na 
Figura seguinte.

Figura 23. Necessidades de formação de orientadores/as e tutore/as, na pers-
petiva das escolas
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Com efeito, foram várias vezes referidas as lacunas na formação de tutores/as 
(quarta questão), havendo necessidades de formação, na perspetiva das escolas, 
sobretudo no que respeita a questões relacionadas com o acompanhamento/
pedagogia (25) para com os/as alunos/as. Os exemplos seguintes manifestam as 
diferentes perspetivas no que respeita à formação de tutores/as e orientadores/as.

Temos que ter a noção que muitas vezes estas pessoas que fazem este acom-
panhamento, para além das questões técnicas, têm que resolver questões 
comportamentais, questões que muitas vezes pouco têm a ver com aquilo 
que é a realidade da FCT, são questões muitas vezes até familiares dos 
próprios alunos, temos que perceber que muitos destes alunos estão na 
adolescência com todas as situações e dificuldades que esta questão tem. 
Provavelmente estes professores e orientadores que acompanham os alunos 
também têm aqui uma certa dimensão quase de psicólogos. Há aqui envol-
vidas, um conjunto de competências que todas as pessoas devem ter e que 
todas elas em conjunto, e em cada momento podem ser a chave do sucesso 
para uma FCT, isto tanto no que diz respeito à escola com às próprias 
instituições. - 3_PS
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Deveriam, principalmente os monitores das empresas, no sentido de acom-
panhar com algum rigor a evolução dos alunos tentando perceber todas as 
situações, analisar com mais detalhe, por forma a melhorar a performance 
dos mesmos. O problema é que muitas empresas e principalmente num 
meio mais industrial não disponibilizam muito tempo para o acompanha-
mento do aluno derivado às responsabilidades que cada orientador tem 
dentro da empresa e dependendo do fluxo de trabalho. Algumas vezes são 
recusados estágios por esse motivo. – 34_EE

Quanto às melhorias realço formação dos tutores profissionais nas empre-
sas ao nível pedagógicos de modo a saber lidar com estes jovens de modo 
a saber lidar com os jovens de modo a dar continuidade do trabalho da 
escola, nomeadamente na área da postura, pontualidade, assim como da 
motivação, frustrações, lidar com o stress. – 36_EPA

Quando fazemos a gestão de pessoas tem que haver uma sensibilidade, e 
quando não a há, temos outro tipo de problemas. Da parte da empresa era 
importante existir alguma formação. Tínhamos que desenhar um modelo 
muito simples, uma formação muito prática. Eu falaria nas áreas de inte-
gração e adaptação, no conhecimento daquele que é o nosso público alvo 
e alguns aspetos orientadores ao nível de gestão de pessoas. Uma formação 
curta, em modelo de workshop, com dicas, para que os tutores possam 
ultrapassar esses problemas e para que possam ter essa ajuda. Era preciso 
era haver tempo, o que torna muito complicado. – 39_EPA

Esta lacuna, a escola, se quer que eu seja sério relativamente à análise da 
relação escola-empresa e no que diz respeito ao jovem e mercado de em-
prego, eu tenho uma ideia muito clara sobre isto, há muitos anos. Desde 
logo a escola que coloca jovens a estagiar nas empresas devia ter uma 
ferramenta chamada de preparação do acolhimento nas empresas, não é 
dinheiro, é dizer “este é o plano de estágios, os monitores responsáveis têm 
de dedicar algum tempo a este estágio, tem de perceber alguns princípios 
pedagógicos” e a escola tem de lhe dar a UFCD, essa formação modular 
para que a empresa se sinta mais integrada no processo educativo, porque 
se não a empresa através dos seus técnicos e dos seus colaboradores nunca 
estão integrados, vêm os alunos como mão-de-obra barata. Esta era uma 
forma de acabar com a visão e com o sentimento da mão de obra barata, 
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este para mim é estratégico, enquanto a escola não puder fazer isto junto 
da empresa vamos continuar toda a vida a combater o lado perverso da 
empresa que quer produção, quer mão de obra barata e a escola a tentar 
impor um contexto mais pedagógico, mais curricular, naquela perspetiva 
de que “ele vai estragar mais do que vai produzir”. – 46_ATV

Passando para as necessidades de formação de tutores/as e orientadores/as identi-
ficadas nos focus group, foi sobretudo para os/as primeiros/as que se identificaram 
necessidades de formação (17), quando comparados/as com os/as orientadores/as 
(5). A área onde se verificam maiores carências de formação, na perspetiva das 
escolas, é o acompanhamento/pedagogia (9):

Professora: Da parte das empresas é o que já falei no início… é desen-
volverem uma formação na área da pedagogia. Em relação a quem está a 
acompanhar o aluno por parte da escola, não é tanto a área de formação, 
mas sim escolher pessoas ou colegas da área técnica… porque tem mais 
conhecimentos sobre a área, conseguem identificar melhor se o aluno está 
a executar o que é pertinente para o curso, se estão ser adquiridas as com-
petências previstas nos planos individuais…

Professora3: Falar a mesma linguagem, não é? Há uma certa ligação…
realmente. Eu como orientadora de estágio das técnicas de apoio à infân-
cia, sendo educadora de infância, sinto-me completamente à vontade em 
acompanhar os alunos e em dialogar nas empresas, porque, normalmente, 
lido com as educadoras de infância ou com as coordenadoras dos infantá-
rios, que também não deixam de ser educadoras… Por isso, também con-
cordo que também deviam ser os professores da técnica a dar apoio dentro 
de cada área nos estágios.

Orientadora2: Eu penso que é isso… Os tutores deveriam ser sensibiliza-
dos para os objetivos da FCT e só o poderão ser, se tiverem formação em 
termos pedagógicos. Não sei é se os trabalhadores das empresas que estão 
ligadas à FCT estão disponíveis para fazer essa formação ou não. Tem de 
haver essa abertura por parte dos tutores, porque se na houver caí por terra.
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Outra área sensível no que respeita à formação de tutores/as são os parâmetros 
de avaliação (4):

Orientador/a 4: Eu por exemplo aqui nos itens da avaliação, na avalia-
ção coloquei que há tutores que não têm essa (impercetível). Eles às vezes 
confundem a avaliação com a empatia que criaram com o aluno. 

Orientador/a 6: Exatamente.

Orientador/a 3: Muitas vezes não corresponde. 

Orientador/a 6: Não corresponde.

Orientador/a 4: E há um conceito depois de injustiça de uns para com os 
outros, os alunos sentem, por isso é que se calhar também a FCT não tem 
um peso, a avaliação de FCT não tem um peso tão grande em termos de 
avaliação final. Porque efetivamente seria penalizador porque acho que 
é um dos grandes problemas de quem os orienta porque são pessoas que 
pronto, muitas das vezes vai-se a empresas com quem nós trabalhamos (im-
percetível) em empresas mais pequenas normalmente a figura do tutor era 
associada ao operador da empresa e são pessoas que não estão preparadas, 
são pessoas que são muito boas tecnicamente, mas que não estão prepa-
radas para avaliar, ou seja, a avaliação deles ou é por empatia num caso 
ou é por produtividade noutro caso, não há aqueles fatores intermédios. E 
por outro lado, quando trabalhamos, quando estamos a falar de grandes 
empresas têm os diretores de recursos humanos e esses provavelmente têm 
alguma formação na área, ou têm que ter, parto eu desse princípio, na área 
da gestão dos recursos humanos e sabem o que é avaliar. 

Orientador/a 3: Os meus alunos têm objetivos, o meu tutor ao fim diz 
que fez tudo mas não avalia a maioria deles, só avalia a assiduidade, 
pontualidade, cumprimento de (…) essas coisas básicas que aparecem na 
avaliação, o resto não é avaliado.

Orientador/a 4: A maioria das empresas não avalia competências, conhe-
cimentos e atitudes, mas empatia. - 08_ATV
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Relativamente à avaliação (na análise das entrevistas), esta é sobretudo efetuada 
pelas figuras do/da tutor/a e orientador/a escola (39), como se entende da inter-
pretação da figura 24.

Figura 24. Responsabilidade de avaliação, na perspetiva das escolas
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Os excertos seguintes integram algumas manifestações no que respeita a estes três 
formatos de assunção de responsabilidades na avaliação da FCT.  

A avaliação da FCT é realizada pelo monitor e professor orientador em 
reunião marcada para o efeito, com base no cumprimento do plano de 
estágio, nos relatórios mensais, nas reuniões de acompanhamento feitas 
ao longo do estágio e na autoavaliação realizada pelo aluno. – 14_AC

A avaliação do aluno é realizada pelo professor acompanhante e pelo monitor 
da empresa, envolvendo também o formando, de acordo com os parâmetros 
definidos e aprovados pelo Conselho Pedagógico do Agrupamento. – 24_AEP

Não sou eu que avalio a FCT, quem avalia a FCT é o orientador na em-
presa. Nós temos um documento que é um registo da visita que é assinado 
pela empresa cada vez que lá vamos, de resto não preciso de nada, porque 
não posso eu avaliar o aluno. – 47_ATV
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Os critérios de avaliação (ainda na questão quatro) são maioritariamente defini-
dos pelas escolas (36), sendo a avaliação operacionalizada com recurso a elemen-
tos/estratégias como a grelha/ficha de avaliação (21), o relatório de estágio (13), a 
autoavaliação (12), a caderneta de FCT (9) e a observação direta (9).

Por fim, na sequência da solicitação de sugestões de melhoria ao nível da relação 
entre os/as intervenientes no processo de FCT, as mais prevalentes relacionaram-
-se com a comunicação/relação escola-empresa (25), encontrando-se as restantes 
representadas na Figura 25.

Figura 25. Sugestões de melhoria na relação entre empresa, escola e aluno/a, 
na perspetiva das escolas
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Os excertos abaixo traduzem as sugestões de melhoria elencadas pelas escolas.

O estabelecimento de parcerias mais estruturadas e prolongadas que permitis-
sem a realização de mais horas de FCT não apenas deslocando os alunos para 
as empresas, mas trazendo também as empresas à escola. Só assim podemos 
adequar a formação às reais necessidades do mercado de trabalho. – 14_AC

Maior disponibilidade das empresas em acolher e dar o acompanhamento e 
a formação necessária aos nossos alunos…. Portanto, penso que esse será o 
grande ponto a ser melhorado, para, realmente, termos alguma variedade na 
altura de escolher as empresas… e as podermos adaptar às necessidades dos 
nossos jovens. – 27_ALT



135

“O ensino profissional, a formação em contexto de trabalho e a empregabilidade”

Como melhoria refiro a necessidade de uma maior adequação das atividades 
realizadas em contexto de trabalho com as matérias lecionadas. – 67_ESA

A formação dos orientadores da empresa para a tarefa a desempenhar – acom-
panhamento pedagógico e avaliação - melhoraria imediatamente as relações 
entre as três partes. – 1_PS

No que respeita aos/às responsáveis pela avaliação durante os focus group, ainda 
que em alguns casos tenha sido referido não haver nada a melhorar/boa relação 
(4), foram sugeridas medidas como o envolvimento autarquias (5), a formação 
remunerada tutores (4) e incentivos empresas (4):

Técnica: Eu já pensei várias vezes neste assunto e, sinceramente, o que eu 
acho que está a faltar é um maior envolvimento das Câmaras Municipais, ou 
até mesmo das associações… porque deveriam existir protocolos celebrados, 
não só com as escolas profissionais, mas que envolvessem as autarquias e que 
pudessem ajudar a integrar os alunos no mercado de trabalho. Parcerias é 
uma grande falha que existe. Porque acho que as Câmaras e as associações 
locais têm de demostrar também elas interesse em formar jovens para o futuro.

Orientadora 2: Exato… Se houvesse uma bolsa de empresas… até a parte 
pedagógica que falamos estaria resolvida… porque partiríamos do princípio 
que seriam empresas habituadas a receber estagiários. 

Professora 2: Até era interessante a autarquia gerir essa bolsa. Eles têm, mais 
do que ninguém, conhecimento das empresas locais… 

Professora 3: E até geriam mesmo entre todas as escolas de Matosinhos e do 
Porto.

Professora: É, não se perdia tanto tempo à procura de estágios… Ganhá-
vamos tempo para outras coisas necessárias à preparação dos alunos para a 
FCT. - 04_ALT

Professora: Formação paga. Quem vai recebe, por exemplo. Eu acho que se 
for proposto uma formação na área da pedagogia a receber x à hora… não há 
quem diga que não… Eu acho que isso é importante… esse incentivo.
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Orientadora: Um incentivo… e se calhar, só dessa forma. Não estou a ver 
muitos trabalhadores das empresas a prescindirem do seu tempo livre para 
fazer formação só porque vai ser tutor… A não ser que eles entendessem as 
reais vantagens desta formação prática em contexto de trabalho.

Professora 2: Eu sou do tempo em que os empresários e os tutores recebiam 
para receber alunos e acompanhar estágios… e eles de facto vinham muito 
mais às escola. Até se nota isso na maneira como nos recebem agora… antes 
havia aquele tempo de reunião, todos cumpriam a sua parte… – 04_ALT

Orientador: As empresas deveriam ter benefícios fiscais para terem estagiários, 
pois não estão para perder tempo e dinheiro. – 07_EE

Orientador 2: Existência de benefícios fiscais ou outros às empresas que cola-
boram na formação dos aluno – 03_AEP

PÚBLICO ALVO EMPRESAS

Relativamente à avaliação efetuada pelas empresas em relação ao acompanhamento 
e avaliação dos/das alunos/as, começou por se explorar a necessidade de formação a 
tutores/as na primeira questão. Neste particular, verificaram-se mais referências a for-
mação necessária (94), mas um número muito aproximado de referências à existência 
de formação suficiente (91), como se pode constatar pela observação da Figura 26. 

Figura 26. Necessidades de formação de tutore/as, na perspetiva das empresas

9491
Formação tutor/a necessária

Formação tutor/a su�ciente

Para quem considerou a formação necessária, as necessidades de formação mais 
referenciadas correspondem ao perfil do/a aluno/a/curso (28), acompanhamento/
orientação pedagógica (26) e objetivos/programa estágio (22).
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É assim… isto é um trabalho de pressão e os nossos funcionários embora 
saibam muito sobre padaria ou pastelaria, nem sempre sabem ensinar… e 
nem têm tempo para isso. Deixe ver se consigo dizer isto de outra maneira… 
Por exemplo, eu sou uma excelente técnica na minha área, mas não consigo 
transmitir, ou porque não sei ou porque não consigo e isso, se calhar, é porque 
me falta aquela parte de ser professor, entende? Saber ensinar. - 86_ALT

Eu acho que sim. Deveríamos conhecer o aluno com quem estamos, quais os 
seus objetivos e conhecer a pessoa em causa. Se é um aluno mais virado para 
a teoria ou para a prática. Conhecer o perfil da pessoa para otimizar logo o 
processo. Saber que disciplinas aprenderam no curso para saber que tarefas 
podem executar. – 137_EPA

Acho que sim. Nada de extraordinariamente longo, mas, se calhar, uma sessão 
conjunta, idealmente, em que estivessem o professor, o orientador de estágio e 
os alunos, para criar uma visão conjunta, para que todos tenham os mesmos 
objetivos, para que haja um alinhamento das expetativas, para que todos 
falem a mesma linguagem. Se calhar fazia sentido uma ou duas sessões de 
formação, de introdução. Eu sei que tudo isto significa tempo, preparação, 
mas enfim... – 30_ARG

Em relação à informação recolhida e analisada dos focus group, no que respeita 
necessidades de formação de tutores/as e orientadores/as, foram identificadas ne-
cessidades de formação nas áreas do acompanhamento/orientação pedagógica 
(6) e da avaliação (2): 

Empresário/a 2: A efetividade que existe entre os estágios e a aplicação em 
contexto de trabalho… e vou responder à pergunta… São importantes aqui 
duas orientações. No fundo, existe a orientação que vem da escola e a orienta-
ção da parte da empresa. As vezes seria, se calhar, necessário, existirem apoios, 
eventualmente, para fazer alguma formação prévia, alguma formação durante 
aquele período de tempo em que temos lá o aluno, de forma a conseguir não 
só estruturar, mas orientar melhor durante a fase de estágio. Ou seja, uma 
formação mais pedagógica, porque realmente estamos a abrir portas e às vezes, 
há pessoas responsáveis pelos formandos que podem não conseguir transmitir 
aquilo que é necessário. Podem saber até muito a nível técnico, mas a nível 
pedagógico são incapazes de transmitir esse conhecimento. Em resumo, haver 



138

Rede Maior Empregabilidade do Ensino Profissional

uma formação que pode ser dada ao tutor de forma a poder receber e orientar, 
da melhor forma possível o aluno.

Tutor/a: Estou 100% de acordo. Às vezes não há é essa disponibilidade… 

Tutor/a 4: Quando a empresa aceita o estágio e nomeia um tutor e ele está bem 
identificado, pode esse tutor receber essa formação para saber transmitir… Há 
pessoas que sabem muito da sua profissão mas têm dificuldade… ou não têm 
vocação para transmitir. Realmente se houvesse esse incentivo, para essa forma-
ção… talvez a pedagogia ajudasse os tutores nas empresas. – 02_ALT

Empresário/a: Porque, efetivamente, as empresas não têm formação ne-
nhuma, a não ser a sua experiência para a avaliação, e muitas vezes, são 
levados pelos próprios jovens a uma determinada avaliação… Por exemplo, 
como é que pode ser, alunos que na teórica têm 10, 12 e 13 e depois disparam 
com 20 no estágio. Até pode ser, se depois não tivéssemos um jovem que foi 
enquadrado numa outra empresa, que não vê as coisas da mesma maneira, e 
então, só o avaliou com 14.

Tutor/a: Realmente acho que as pessoas que avaliam são pessoas sem grandes 
competências… – 02_ALT

No que respeita à integração do/da aluno/a (na segunda questão), esta é efetuada 
sobretudo por intermédio de uma apresentação e briefing (190), sendo em alguns 
casos ministrada formação inicial (20).

Sou a primeira pessoa que os recebe acompanhado pelo responsável da escola, 
depois eu próprio faço a apresentação de todas as pessoas da empresa assim 
como mostro as instalações. Mais tarde, entrego-o ao funcionário que vai ficar 
responsável por ele. Além de os apresentar, defino as regras sobre o seu traba-
lho, quais as condições e os cuidados a ter nomeadamente de higiene. – 03_PS

É efetuada uma apresentação do aluno a toda a equipa, e posteriormente e 
efetuada uma visita guiada ao espaço físico e respetivos serviços que lhe são 
inerentes, nomeadamente na área dos eventos, gestão do posto de turismo, 
atendimento ao posto de turismo, candidaturas e as funções mais rotineiras 
de fácil desempenho. – 17_ST
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O aluno realiza um curso de segurança que lhe permite circular nas áreas 
reservadas do aeroporto – 43_AC

Recebem um curso de formação em segurança e higiene no trabalho. – 95_
CIOR

Relativamente ao acompanhamento efetuado pela escola (pergunta três), a maior 
parte das empresas consideraram-no suficiente (172), maioritariamente com vi-
sitas/reuniões presenciais (116), mas também por via de contacto telefone/email 
(54), com apenas um número reduzido de referências a um acompanhamento 
insuficiente (35).

Neste programa são feitas três visitas, o que penso que sejam adequado, desde que 
a aluna mantenha algum contacto com a escola no caso de alguma eventuali-
dade. Nós os tutores também temos os contactos dos professores para o caso de se 
necessário. Do meu ponto de vista o acompanhamento realizado é eficaz. – 21_ST

Os professores mantém muito contacto com os alunos e acompanham-nos à 
empresa e tiram dúvidas. Existe uma facilidade de contacto entre professores, 
alunos e director da empresa, por isso é eficaz. – 61_PBS

O contacto telefónico e email têm sido suficientes. Devido à nossa dinâmica 
diária, não dispomos de muito tempo para o contacto presencial. Mas sempre 
que ele é solicitado, é feito. – 82_ALT

Há apenas uma visita a meio do estágio e outra no final. Apesar se ser difí-
cil conjugar horários devido ao ritmo acelerado do dia-a-dia, penso que pelo 
menos mais uma visita era importante. – 96_CIOR

Relativamente ao acompanhamento prestado pela escola, em igual medida sur-
giram referências a um acompanhamento suficiente (4) e insuficiente (4), as-
sumindo o acompanhamento a forma de visitas/reuniões presenciais (4) e/ou 
contacto telefone/email (1). Quanto à responsabilidade da avaliação, ainda que 
escassas, surgiram sobretudo referências à figura do/da tutor/a (2).

Passando para a quarta questão, a análise da avaliação da FCT, e no que respeita 
ao envolvimento do/da aluno/a, registaram-se mais referências a situações de ava-
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liação com o/a aluno/a envolvido/a (83) do que àquelas com o aluno não envol-
vido/a (57). Em relação a instrumentos, predominam a grelha/ficha de avaliação 
(56), autoavaliação (31) e observação direta (22). No que respeita à(s) figuras(s) 
que faz(em) a avaliação, e como demonstrado na Figura 27, esta é sobretudo 
efetuada pelo/a tutor/a (51), ou por tutor/a, orientador/a e aluno/a (41), tutor/a e 
orientador/a (26), ou ainda por tutor/a e funcionários/as (22).

Figura 27. Responsabilidade de avaliação, na perspetiva das empresas
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Os excertos seguintes integram alguns discursos sobre as diferentes responsabili-
dades na avaliação da FCT. 

A avaliação é feita por um tutor que acompanhou tecnicamente na secção, 
pode ser o chef de cozinha, pode ser o chefe de mesa, pode ser o chef de receção 
ou pode ser a governanta de andares. Tipicamente ou normalmente, o aluno 
também não é envolvido. É feita uma avaliação que nós procuramos que seja 
o mais justa e objetiva possível… e é assim que funciona. – 88_ALT

Exatamente, os alunos são envolvidos, começando por fazer uma auto avalia-
ção. Eu também tenho uma avaliação a propor e explico o porquê de cada um 
e depois é apresentada e debatida com o professor do curso, que dará a nota 
final. Há a realçar que os alunos têm-se integrado tão bem e que no final do 
curso têm realizado trabalhos de tal forma dignos que me representam a mim, 
como empresa, e à escola. – 01_PS
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A avaliação é feita de forma adequada entre a escola e a empresa em cader-
neta própria do aluno, bem organizada, podendo eventualmente o aluno ser 
envolvido. – 14_ST

É realizada pelo tutor mas resulta de uma reunião prévia realizada com os 
colaboradores da empresa que trabalharam diretamente com o estagiário. – 
144_MAC

Por último, relativamente a sugestões de melhoria ao nível da relação entre os/as 
intervenientes no processo de FCT, prevaleceram considerações positivas, com 
referências a nada a registar/boa relação (76), seguindo-se as sugestões de melho-
ria relacionadas com a comunicação/relação escola-empresa (30), a necessidade 
de planeamento prévio intervenientes (21) e a adequação de tarefas/estágio ao 
currículo (21).

Figura 28. Sugestões de melhoria na relação entre empresa, escola e aluno/a, 
na perspetiva das empresas
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As sugestões de melhoria elencadas pelas empresas encontram-se exemplificadas 
nos excertos seguintes.

Eu acho que está tudo bem… quer dizer… é claro que nunca está perfeita, 
há sempre pormenores que se podem melhorar, mas nos aspetos essenciais as 
coisas assim funcionam, neste triângulo entre as escolas os hotéis e os alu-
nos. De grosso modo, eu diria que as coisas funcionam bem. Nós acolhemos 
bastantes estagiários aqui de várias escolas e, em geral, as experiências têm 
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corrido muito bem. Estamos satisfeitos. Eu acho que as escolas profissionais 
são um elemento muito bom do nosso sistema de formação do pessoal para 
as empresas do turismo. E portanto, eu diria que este sistema é bom, pode ser 
melhorado em pormenores, certamente, mas nós como empresa não temos a 
minúcia de análise suficiente para dizer o que se poderia melhorar. De grosso 
modo está bem assim. – 88_ALT

Talvez o acompanhamento semanal e mais reuniões para perceber melhor o 
objetivo do estágio, conhecer o aluno era fundamental. No início vi o miúdo 
muito parado e o formador acompanhante naqueles dias é fundamental. Es-
sencialmente a comunicação entre a empresa e a escola. - 176_AL

Se calhar, mais uma vez no âmbito da preparação da vinda do aluno para a 
empresa, se houvesse uma ou duas reuniões preparatórias com o aluno presente, 
antes de iniciar a formação em contexto de trabalho, talvez fosse mais profícuo 
depois. Eles têm de perceber muito bem o sítio onde estão integrados, como fun-
ciona, o que é esperado deles e como é que eles se devem comportar. Isso é muito 
importante, para nós percebermos se existe ou não motivação da parte do aluno, 
pelo menos para tentar. Todos nós sabemos que eles não têm de ter experiência 
na atividade que vão desenvolver. A maioria não tem, no entanto se eles souberem 
melhor o que vão fazer, talvez a motivação seja diferente, ou não... – 22_ARG

Desde logo os guiões, acho que alguns guiões devem ser simplificados e que 
deve ser feito um levantamento inicial mais exaustivo de quais as funções que 
os alunos vêm desempenhar, para haver um maior conhecimento das próprias 
funções existentes na empresa e para haver essas sensibilidade também da 
escola para de alguma forma ir podendo alinhar o processo formativo com 
aquilo que vai ser a realidade formativa no contexto de trabalho. – 09_PS

As sugestões de melhoria mais prevalentes para o universo de empresas, na aná-
lise de focus group, foram as relacionadas com o método de avaliação (10):

Tutor/a 4: Eu noto que quando as empresas participavam na avaliação… 
isto há uns 20 anos atrás quando nos pagavam para participar… quando 
tínhamos que vir à escola para as reuniões, os próprios empresários notavam 
que esta diferença de notas podia ser alvo de comentário, de crítica e então as 
pessoas vinham mais acauteladas com a avaliação.
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Tutor/a 2: Havia uma participação muito grande das empresas e aí a avalia-
ção era mais justa. Há jovens que valem muito mais que um 14 ou um 15 e 
isso não se reflete na avaliação da forma como está instituída. 

Tutor/a 3: Não sei se é possível, mas mudar ai a ponderação. Porque senão 
o que é que acontece? O jovem até vê que é mais fácil escolher um local de 
estágio menos exigente a este nível e perde a oportunidade de integrar uma em-
presa onde as pessoas o avaliam tendo em conta os seus padrões de exigência.

Empresário/a 2: Exatamente, eu tive um aluno que foi avaliado com um 
20 porque lavava loiça muito bem e tenho outro que está empregado num 
restaurante de referência em que a nota dele na pauta foi um 15. Isto só para 
exemplificar o que está a dizer. – ALT_2

Para além da avaliação, foram feitas referências a uma necessidade de incentivos 
empresas (7) e de um planeamento prévio intervenientes (5).

Tutor/a: Solicitar ao Governo a existência de algum incentivo, eventualmente 
de índole fiscal, às empresas que proporcionam estágios profissionais, como 
reconhecimento  pelo seu trabalho e disponibilidade na formação técnica dos 
nossos jovens. – 01_AEP

Tutor/a 3: Devia haver uma conversa prévia, uns encontros entre os jovens 
e as empresas para haver um melhor enquadramento para todos. – 02_ALT
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QUADRO-RESUMO

Relativamente à terceira parte do guião de entrevista, apresenta-se no quadro-re-
sumo os principais resultados dos três públicos-alvo:

Quadro 35. Quadro-Resumo da Parte III do Guião de Entrevista – Processo 
de acompanhamento e avaliação da FCT

Acompanhamento 
e Avaliação Alunos Escolas Empresas

Motivos para 
não terem sido 
adquiridas

• �Integração fácil
• �Papel da escola - monito-

rização do cumprimento 
do estágio, preparação do 
aluno, transmissão de conhe-
cimentos

• �Papel da empresa - integra-
ção e cumprimento do plano 
de estágio, transmissão co-
nhecimentos/competências, 
adequar estágio ao aluno

• �Aluno - envolvimento do 
aluno (seleção do local 
de estágio e, em alguns 
casos, apresentação pré-
via à empresa)

• �Escola/Empresa - visitas/
reuniões no loca do es-
tágio, contacto telefone/
email

• �Indisponibilidade da em-
presa para maior relacio-
namento durante o estágio

• �Apresentação e brie-
fing

• �Formação essencial 
(técnica)

• �Acompanhamento 
pela escola suficiente 
- visitas/reuniões 
presenciais e contacto 
telefone/email

Dificuldades FCT

• �Natureza do trabalho
• �Comunicação/Relaciona-

mento interpessoal
• �Aplicação de conhecimentos

Dúvidas a colocar • �Colegas de trabalho (1)
• �Tutor (2)

Avaliação • �A cargo do orientador da 
escola e autoavaliação

• �Tutor e orientador da es-
cola (por vezes, também 
o aluno)

• �Critérios de avaliação - 
definidos pela escola

• �Instrumentos de avalia-
ção - grelha/ficha avalia-
ção, relatório de estágio, 
auto-avaliação, caderneta 
FCT, observação directa

• �Com envolvimento 
do aluno

• �Instrumentos de ava-
liação - grelha/ficha 
de avaliação, autoa-
valiação, observação 
direta

• �Tutor - Tutor, orien-
tador, aluno - Tutor e 
orientador - Tutor e 
funcionários

Formação  
de Tutores

• �Quem - Tutores das em-
presas (e não orientador 
de estágio da escola)

• �Àreas de Formação - 
Acompanhamento de 
alunos e pedagogia

• �Formação necessária - 
94 / Suficiente - 91

• �Perfil do aluno
• �Acompanhamento/

orientação pedagó-
gica

• �Objetivos/programa 
de estágio
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Acompanhamento 
e Avaliação Alunos Escolas Empresas

Melhoria na 
Parceria
Aluno/Escola/
Empresa

• �Maior envolvimento da 
escola

• �Adequação das tarefas/está-
gio ao curriculo

• �Comunicação: escola-em-
presa; escola-empresa-aluno; 
escola-aluno

• �Comunicação/Relação 
escola/empresa

• �Maior disponibilidade da 
empresa

• �Adequação das tarefas de 
estágio ao curriculo

• �Formação de tutores

• �Boa relação - nada a 
registar

• �Comunicação/Rela-
ção escola-empresa

• �Planeamento prévio 
intervenientes

• �Adequação de tarefas/
estágio ao currículo

Quadro 36. Quadro-Resumo da Parte III do Guião de Focus Group – Pro-
cesso de acompanhamento e avaliação da FCT

Avaliação de 
competências Alunos Escolas Empresas

Acompanhamento

• �Escola - satisfatório
• �Empresa - satisfatório
• �Formato - visitas/reuniões pre-

senciais e contacto telefónico/
email

• �Papel da escola- preparação 
do aluno emonitorização do 
cumprimento do estágio

• �Papel da empresa - transmis-
são de conhecimentos/compe-
tências, assegurar a integração 
e cumprimento do plano

• �Aluno - envolvimento do 
aluno (seleção do local 
de estágio e, em alguns 
casos, apresentação pré-
via à empresa)

• �Formato acompanha-
mento - visitas/reuniões 
no loca do estágio, con-
tacto telefone/email

• �Acompanhamento su-
ficiente e insuficiente

• �Formato acompa-
nhamento - visitas/
reuniões presenciais 
e contacto telefónico/
email

• �Responsabilidade - 
tutor

Avaliação Responsabilidade - tutor e 
orientador

Formação de 
Tutores

• �Quem - Tutores das em-
presas (e não orientador 
de estágio da escola)

• �Àreas de Formação - 
Acompanhamento de 
alunos, pedagogia e parâ-
metros de avaliação

• �Acompanhamento/
orientação pedagó-
gica

• �Acompanhamento/
orientação da ava-
liação

Melhoria na 
Parceria
Aluno/Escola/
Empresa

• �Adequação empresa/aluno
• �Comunicação/relação escola-

-empresa

• �Envolvimento das au-
tarquias

• �Formação remunerada a 
tutores

• �Incentivos às empresas

• �Método de avaliação
• �Incentivos às em-

presas
• �Planeamento prévio 

dos intervenientes
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Parte IV 
Reflexões Finais e Recomendações
Após a apresentação dos resultados, importa agora efetuar um resumo das prin-
cipais conclusões e efetuar algumas reflexões sobre a avaliação realizada pelos 
diferentes públicos-alvo ao processo de Formação em Contexto de Trabalho no 
âmbito do Ensino Profissional, nas escolas da RME-EP que participaram ativa-
mente na realização deste estudo.

Avaliação Geral de Satisfação com a FCT

No que diz respeito às opiniões acerca do funcionamento da FCT, ressaltam 
como aspetos avaliados de forma positiva o facto de a FCT ser um processo de 
aprendizagem de conhecimentos práticos e de aquisição de competências pelo 
facto de proporcionar um contacto dos alunos com a realidade laboral, ainda 
durante a sua formação escolar. Estes dois elementos foram considerados como 
uma mais-valia em termos de preparação dos alunos para o mercado de trabalho 
e como uma forma de identificar potenciais colaboradores por parte das empre-
sas, ao fomentar a aplicação dos conhecimentos adquiridos no curso e aprofun-
dar as aprendizagens no confronto entre teoria (no curso) e prática (realidade 
numa empresa).

Em termos das competências transversais, são evidenciadas: o sentido de respon-
sabilidade, a autonomia, o relacionamento interpessoal e o trabalho em equipa 
como tendo sido adquiridas e/ou aprofundadas durante a FCT. O aprender fa-
zendo, o perceber a diferença entre o que se ensina na escola e o que é o traba-
lho do dia-a-dia, assim como o aprender a interagir com pessoas diferentes são 
aspetos referidos como fundamentais para a preparação dos alunos e uma clara 
vantagem para quando, efetivamente, estiverem no processo de seleção e recru-
tamento de uma empresa.

Outro aspeto a ressaltar é a relação que se estabelece entre a escola e a empresa e 
o acompanhamento que é realizado aos alunos durante a FCT. Regra geral, esta 
avaliação positiva está assente num interlocutor da escola, que estabelece a rela-
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ção com o aluno e com a empresa. Assim, não é tanto o processo que é avaliado, 
mas a pessoa que interage com os diferentes interlocutores, seja ele um professor, 
um orientador, um técnico ou um diretor. É, portanto, importante ter em conta 
o papel que este interlocutor tem em todo o processo e valorizá-lo internamente, 
dotando-o de conhecimentos e ferramentas para que possa desenvolver o seu tra-
balho de forma mais eficaz e de o incentivar a transmitir esta forma de trabalhar 
aos restantes membros da equipa.

No que diz respeito à relação da escola com as empresas, um aspeto a ter em con-
sideração é a formalização da parceria e a definição dos procedimentos. Foram 
fatores considerados importantes e avaliados de forma positiva. Este aspeto mais 
formal é valorizado por ambos os meios (escolar e empresarial) como uma evi-
dência contratual a suportar todo o trabalho prático a desenvolver no âmbito do 
processo da FCT.

No que diz respeito a aspetos avaliados de forma mais crítica, existem três gran-
des áreas identificadas: comunicação, formação e acompanhamento.

Em relação à comunicação, refere-se, sobretudo, à relação da escola com a em-
presa e a questões como uma maior adequação do curso, do aluno e da empresa 
onde decorrerá a FCT para que 1) no final, possa ser um benefício para todos, 2) 
mas também durante a própria FCT: maior motivação do aluno, melhor atribui-
ção de tarefas, supervisão mais facilitada, menos tempo despendido pelo aluno 
e pelo tutor na realização das tarefas e maior facilidade e aprofundamento da 
aprendizagem e na aquisição de competências.

É defendido que a comunicação entre escola e empresa deverá ser mais próxima 
e contínua no tempo para que se possam encontrar estratégias de resolução de 
problemas que surjam durante a FCT e efetuar ajustes e melhorias ao próprio 
processo de FCT e ao modelo de comunicação definido pela Escola. É também 
referido que as escolas precisam de maior disponibilidade por parte das empre-
sas (tutores) para receber os orientadores ao longo da FCT, estabelecendo uma 
relação de feedback permanente para que todo o processo seja eficaz e ágil. Por 
outro lado, as empresas precisam de informação prévia sobre o aluno: o seu 
perfil, o curso que está a tirar, as disciplinas e os conteúdos pedagógicos, as suas 
dificuldades, entre outras informações que possam facilitar a interação durante 
a FCT e estabelecer um plano de estágio à medida das necessidades do aluno. 
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Precisam também que os alunos estejam melhor preparados, ou seja, que exista 
uma postura de maior maturidade, de motivação e gestão de expectativas, de 
aquisição de algumas competências essenciais prévias à entrada em FCT (con-
sideradas responsabilidade da escola e do orientador de estágio) – pontualidade, 
assiduidade, postura, comunicação.

De uma forma geral, estas questões estão relacionadas com uma melhor orga-
nização de todo o processo de FCT, nas suas diversas fases. Algumas empresas 
sugerem até que a própria duração da FCT seja diferente da atual: com diversos 
momentos de estágio (FCT mais contínua e prolongada), com a possibilidade 
de um maior acompanhamento do aluno em termos da sua própria evolução, 
permitindo uma maior interação entre a formação escolar e a sua experiência 
na empresa. Isto permitiria, também, um maior conhecimento das necessidades 
da empresa e do mercado de trabalho e um maior conhecimento dos conteúdos 
pedagógicos e da interação com o aluno.

A segunda área identificada é a da formação, específica para os tutores das em-
presas, e relativamente à atitude pedagógica a adotar com os alunos. As empresas 
referem dois aspetos: a falta de tempo para acompanhar os alunos de forma sis-
temática (estes necessitam de muito acompanhamento uma vez que não sabem 
realizar uma série de tarefas e, por vezes, têm que supervisionar mais do que 
um aluno) e o facto de nem todos os tutores estarem preparados para ensinar e 
supervisionar os alunos, pelo que deviam existir ferramentas, instrumentos ou 
conhecimento pedagógico para apoio do papel de tutoria durante a FCT.

A terceira área é a do acompanhamento da FCT por parte da escola no que diz 
respeito às diversas fases: na fase prévia à da entrada na FCT, nomeadamente, 
na preparação do aluno em termos de expectativas, motivações e atitudes; na 
fase da integração do aluno na empresa, durante os primeiros dias; na relação 
estabelecida com o aluno e o tutor durante toda a fase de FCT, evitando mal-en-
tendidos que se podem transformar em problemas e ajustando o plano de estágio 
previamente concebido à medida das necessidades.
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Competências adquiridas na FCT

No que diz respeito às competências, concluiu-se que existe um elevado número 
de competências que foram adquiridas ou melhoradas durante a FCT e algum 
consenso no que diz respeito às que foram identificadas com maior frequência, a 
saber: flexibilidade e adaptação, resolução de problemas, dedicação e empenho, 
trabalho em equipa, assiduidade e pontualidade, relacionamento interpessoal e 
atenção ao detalhe.

Contudo, verificou-se um desalinhamento na perceção dos públicos alvo escola/
aluno e empresa no que diz respeito a três competências: estamos a falar da 
comunicação escrita, dos conhecimentos informáticos e dos conhecimentos de 
línguas. Os alunos e as escolas identificaram competências importantes que não 
foram adquiridas em FCT, mas que as empresas consideram que deviam ter 
sido adquiridas nos cursos/escola. Por este motivo as empresas não têm a preo-
cupação de as incluir nas competências a ensinar/aprofundar com os alunos que 
supervisionam em FCT. De referir que nem todas as tarefas/empresas exigem 
determinado tipo de competências no seu desenvolvimento, como, por exemplo, 
os conhecimentos de línguas. No entanto, trata-se de um desalinhamento impor-
tante na relação entre os três interlocutores e que influencia a avaliação da FCT 
e do desempenho do aluno e da escola.

Uma vez mais, as empresas referem a importância dos alunos já estarem pre-
viamente preparados, nomeadamente, no que diz respeito à aquisição de com-
petências como as competências técnicas, o sentido de responsabilidade, a 
pontualidade e assiduidade, a comunicação oral e escrita, a iniciativa/proativi-
dade e a própria motivação, uma vez que facilitaria o trabalho do tutor da em-
presa e todo o processo de aprendizagem e aquisição de competências.

Por seu lado, como estratégias de alinhamento, as escolas referem a definição 
conjunta de um plano para o aluno (entre escola e empresa, ou seja, entre orien-
tador e tutor), o alinhamento de expectativas e necessidades (por parte de todos 
os intervenientes) e, em especial, a definição das competências a adquirir ou 
melhorar em cada integração em FCT. 

Uma vez mais se identificam como questões sensíveis: a comunicação entre a es-
cola e a empresa, a adequação e o acompanhamento dos alunos e das empresas, 



151

“O ensino profissional, a formação em contexto de trabalho e a empregabilidade”

e a formação como forma de organizar e orientar o trabalho de tutoria das em-
presas. Estas revelaram ser áreas fundamentais no processo de melhoria da FCT.

Processo de Integração na Empresa 

Os resultados apresentados indiciam a inexistência de um modelo de integração 
pré-definido ou de um modelo flexível que permite a existência de um acolhimento 
mais ou menos estruturado consoante a empresa que acolhe o aluno em FCT.

Regra geral, os alunos consideram que a sua integração na empresa foi fácil, no 
entanto, percebe-se que existem diferentes níveis de envolvimento de todos os inter-
venientes durante esta fase. A saber: existem referências ao envolvimento do aluno na 
própria seleção da empresa onde vai fazer a FCT; a reuniões prévias de apresentação 
do aluno e do tutor da empresa, mediada pelo orientador da escola, com clarifica-
ção de objetivos e atividades a realizar; a entrevistas prévias por parte da empresa ao 
aluno; a acolhimento no primeiro dia, com apoio do orientador; a acolhimento com 
reunião de apresentação da empresa, apresentação das regas e normas, dos colegas de 
trabalho e das instalações; a quase inexistente apresentação e acolhimento por parte 
da escola e da empresa; a empresas que proporcionam formações iniciais, em alguns 
casos, específicas e técnicas como complemento à FCT.

Estes relatos diferenciados permitem perceber formas diferentes de acolher e 
integrar o aluno em FCT, e que esta fase é da responsabilidade da empresa. Em 
alguns casos, percebe-se ainda a necessidade de existir uma fase mais formal, 
acompanhada de instrumentos de acolhimento e que devia ser da responsabili-
dade não só do tutor da empresa, mas também do orientador de estágio da escola.

Processo de Acompanhamento durante a FCT

A fase de acompanhamento do aluno foi avaliada de forma satisfatória, no en-
tanto verificou-se que existem algumas áreas menos claras, nomeadamente, no 
papel atribuído ao orientador da escola e ao tutor da empresa, já que, de acordo 
com os alunos, por vezes se confundem uma vez que são atribuídas as mesmas 
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funções a ambos. Isto coloca a questão “será que o papel do orientador e o papel 
do tutor estão claros para todos os intervenientes no processo?” ou será necessário 
definir e clarificar melhor estes papeis junto dos alunos, mas também junto dos 
orientadores e dos tutores, sob pena de se sobreporem, de se contradizerem ou 
de se anularem nas questões práticas do dia a dia.

Outra questão que surgiu foi a do acompanhamento próximo no sentido de evitar 
eventuais problemas como é o caso de tarefas que são solicitadas ao aluno e que 
nada ou pouco têm a ver com o curso e com o plano definido para a FCT (com ca-
rácter preventivo). Apesar da pouca disponibilidade das empresas (invocada, sobre-
tudo, pelas escolas) em receber os orientadores da escola e em fazer uma supervisão 
mais próxima aos alunos, considerou-se que o modelo utilizado tem sido eficaz, a 
saber, visitas presenciais e contacto telefónico ou por email (quer com os alunos 
como com os tutores), mas que o ideal seria a realização de três visitas presenciais 
com reunião de feedback entre o aluno, o orientador e o tutor ao longo da FCT.

Como questão a ser tratada no acompanhamento, mas também como parte de 
um planeamento prévio, surge a comunicação com diferentes tipos de pessoas 
(comunicação diferenciada consoante fator idade, hierarquia, personalidade, por 
exemplo) e a perceção da diferença de funcionamento na empresa e na escola 
(em termos de ferramentas e instrumentos, aplicação de conceitos e a própria 
postura, por exemplo). Apesar dos alunos identificarem o tutor ou colegas como 
fonte de esclarecimento de dúvidas, as empresas consideram que existem alguns 
aspetos que podem ser trabalhados com os alunos na escola, antes da entrada em 
FCT, como fase de planeamento prévio, organizado e estruturado. 

Foi referido que em todo o processo deve haver a preocupação de que a dimen-
são formativa não seja descurada por parte da escola, por parte da empresa e 
mesmo por parte do aluno. Estando o processo organizado por fases e cada fase 
claramente definida, salvaguarda-se o papel primordial da aprendizagem, mas 
tendo sempre em conta o estabelecimento de uma relação win-win20 para os três 
intervenientes na FCT em que o objetivo primordial é formativo, interessando 
também salvaguardar a componente empregabilidade (especialmente para os 
alunos no último ano do curso).

20 Uma relação win-win, seja a nível pessoal seja a nível profissional, assenta num modelo construtivo, em que os benefícios para as 
partes envolvidas são mútuos. Em oposição temos as relações win-lose, em que uma parte ganha à custa de outra que perde, e ainda 
as relações lose-lose, em que a falta de entendimento e de criação de consensos não permite que ninguém ganhe.
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Não foi muito aprofundado o acompanhamento da empresa por parte da escola, 
mas é um aspeto fundamental conseguir não só angariar parceiros para FCT, 
mas manter a relação, otimizá-la, potenciá-la e melhorá-la, no sentido de garantir 
que as necessidades e expectativas das empresas estão a ser cumpridas e se con-
seguem estabelecer relações profícuas e duradouras. 

Poder criar um modelo de parceria, um protocolo que formalize não apenas a 
FCT, mas formalize um plano a médio e longo prazo de interações entre a escola 
e a empresa, pode cimentar relações e evitar que todos os anos se estabeleçam 
novas parcerias porque as anteriores terminaram (não tendo trabalhado no sen-
tido do médio prazo). Aproveitar para criar atividades benéficas para ambos e um 
plano que inclua uma relação evolutiva e não estanque. 

Processo de Avaliação durante a FCT

A avaliação da FCT parece ser entendida como um momento importante, mas 
não é claro o procedimento para todos os envolvidos, nomeadamente de quem 
é a responsabilidade da avaliação já que nas diversas respostas, surgem o tutor, o 
orientador, o tutor e o orientador, o aluno com o tutor e o orientador. Assim como 
os documentos de estágio que são referidos, também existe uma clara distinção nas 
diversas respostas analisadas, o que revela que o processo de avaliação não parece 
estar claramente definido e padronizado ou que os intervenientes no processo não 
dispõem de toda a informação e conhecimento sobre os procedimentos.

É referido que os próprios critérios e parâmetros de avaliação deviam ser claros, 
transparentes e conhecidos por todos os intervenientes. No entanto, na prática, e 
nas palavras dos entrevistados, existe falta de clareza o que pode fazer com que a 
avaliação seja subjetiva e colocada em causa se é justa por parte dos alunos. Senão 
vejamos, existem várias alusões a que na verdade não se avaliam as competências, 
os conhecimentos e as atitudes dos alunos em FCT, mas antes a empatia que 
têm para com o aluno ou o seu nível de produtividade. Algumas sugestões foram 
avançadas no sentido de colmatar esta situação: i) reuniões de avaliação com os três 
intervenientes onde é efetuado o feedback direto e a argumentação de todos ou ii) 
reuniões de diversos tutores para que confrontem os seus critérios de avaliação com 
os de outros tutores e efetuem uma avaliação mais ponderada e objetiva.
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Outra questão assinalada é a do perfil do tutor. Muitos dos entrevistados referem 
que existem tutores que são muito bons tecnicamente, mas que não sabem ensinar 
e/ou não sabem avaliar. É importante definir claramente o perfil funcional do tutor 
e avaliar, caso a caso, a sua competência de tutoria e/ou realizar formação prévia 
para que possa adquirir competências necessárias ao processo ensino/aprendizagem 
em contexto real de trabalho, capacidade de interação com os alunos, métodos de 
apropriação dos conhecimentos por parte do aluno, bem como supervisionar o seu 
trabalho durante a FCT. Esta é uma área crítica, como referido anteriormente, já 
que não pode ser descurada ou esquecida a vertente formativa da FCT.

Algumas referências foram efetuadas a procedimentos existentes no passado e 
que, de acordo com as escolas, eram eficazes, como a existência de formação 
paga ministrada aos trabalhadores que quisessem ser tutores, as empresas recebe-
rem uma verba para receber alunos em FCT ou receberem benefícios fiscais. É 
referido que este procedimento criava um carácter de maior compromisso junto 
das empresas e dos tutores.

Por outro lado, uma sugestão adicional é a avaliação da própria empresa (e tuto-
res) feita pelos alunos que estiveram em FCT e pela escola (orientador e outras 
pessoas que diretamente estiveram envolvidas no processo de FCT). Esta suges-
tão vem no sentido de se avaliar se a empresa e/ou os tutores deverão continuar 
a receber alunos em FCT por estarem a fazer um bom trabalho, permitindo a 
evolução dos alunos e sendo uma mais-valia na aquisição e aprofundamento de 
conhecimento e competências.

Formação 

Tanto as pessoas entrevistadas nas escolas como nas empresas referiram a impor-
tância e necessidade de se realizarem sessões de formação para os tutores em torno 
da área pedagógica, no sentido de dar continuidade ao trabalho da escola. Para um 
melhor acompanhamento do aluno, os tutores deverão ter conhecimentos relativos 
a questões 1) técnicas da FCT; conhecimento dos conteúdos programáticos do 
curso; 2) questões comportamentais, no que diz respeito a questões específicas do 
target aluno: familiares e de adolescência; e 3) questões pedagógicas no sentido da 
melhor abordagem em termos de ensino, supervisão e avaliação.
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Foi referida a difícil gestão entre necessidade de formação e tempo disponível 
para participar na mesma. Para colmatar este potencial problema, foi sugerido um 
workshop prático, com dicas úteis e com uma curta duração. Esta formação seria 
uma ferramenta de preparação das empresas integrando-as no processo educativo 
(evitando, por exemplo, o aproveitamento dos alunos encarando-os como mão de 
obra barata): plano de estágio, tutores responsáveis, orientadores responsáveis, prin-
cípios pedagógicos, tempo dedicado ao aluno, entre outros, com UFCD dada pela 
escola. O grande objetivo é que as empresas consigam receber e orientar melhor 
a FCT dos alunos, sendo efetivamente uma mais-valia em termos pedagógicos.

Outro aspeto referido foi a questão do perfil. O perfil do tutor e o perfil do aluno. 
O perfil do tutor é importante já que deve ser um profissional da área técnica 
a fazer o acompanhamento porque domina a área específica de trabalho, e fala 
o mesmo vocabulário que o aluno e a escola. O tutor detém o conhecimento 
técnico, logo, pode avaliar de forma mais consistente (desde que tenha presente 
a componente pedagógica do acompanhamento).

Em relação ao perfil do aluno, as empresas referem a importância de conhecerem os 
alunos antes da FCT, quem é a pessoa, quem é o aluno, qual o curso, quais as disci-
plinas, o que está apto a fazer e a não fazer. Pelo que referem que o Workshop podia 
ser feito com orientadores, tutores e até alunos, para alinhamento de expectativas.

Não está claro que as empresas que recebem os alunos em FCT tenham presen-
tes as várias fases do processo de FCT e, desta forma, a formação serviria para 
clarificar este tema e ajudar os tutores a realizar um melhor trabalho ao percebe-
rem o tipo de acompanhamento que se espera deles.

Sugestões de Melhoria 

Para além de algumas sugestões já identificadas nas conclusões acima, os entre-
vistados avançaram mais algumas na última pergunta dos guiões de entrevista e 
focus group.

A questão do acompanhamento revelou-se muito importante e é referido que 
devia existir um maior acompanhamento por parte do orientador e/ou professor 
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com visitas mais regulares e planificadas. As empresas deveriam planear estas 
visitas com os orientadores e perceber a sua importância, evitando a desculpa 
da falta de tempo, uma vez que estas visitas farão parte do processo de FCT e 
são fundamentais para se poder proceder à resolução de problemas, a ajustes nas 
expectativas, a alterações ao plano inicial, à estruturação de outro tipo de acom-
panhamento ou desenvolvimento de tarefas. Ao perceber o benefício que este 
acompanhamento mais próximo trará a todos os intervenientes, será mais fácil a 
sua inclusão natural no processo de FCT e ajustar as competências técnicas dos 
currículos às tarefas desenvolvidas em FCT e a um estreitar da relação entre a 
escola e a empresa permitindo o feedback constante, a evolução do aluno e, se 
for caso disso, tratar as suas dificuldades atempadamente.

Outra questão identificada foi a da seleção da empresa. A importância de ser efe-
tuada uma boa seleção garantindo que se trata de uma boa empresa para FCT, 
que é credível e que os seus tutores são os melhores para acompanhar os alunos. 
Por outro lado, refere-se que a seleção da empresa não deverá ser efetuada por 
conhecimento ou proximidade da escola, mas antes pela sua credibilidade e 
adequação ao curso de forma a favorecer o Curriculum Vitae (CV) do aluno. 
Referem-se ainda às empresas que tendem a aproveitar-se do aluno ou que lhe 
atribuem tarefas que não têm a ver com o curso nem o plano de estágio. Num 
acompanhamento mais próximo estas situações seriam detetadas e, na avaliação 
final, a empresa seria indicada como uma empresa a não voltar a ser selecionada 
para FCT.

Foi identificada a importância de estabelecer parcerias mais estruturadas e pro-
longadas no tempo, trazendo as empresas à escola no sentido de fomentar e 
estreitar a relação, perceber as necessidades do mercado de trabalho e potenciar/
reforçar as parcerias e a FCT, oferecendo às empresas mais-valias no relaciona-
mento com as escolas (evitando o pensamento de que as empresas estão a fazer 
“favores” à escola ao receber alunos em FCT). 

Nesta relação, com protocolos de colaboração, é importante formar uma bolsa 
de empresas disponíveis para integrar os jovens no mercado de trabalho, logo, é 
fundamental criar o encontro regular dos jovens com as empresas, fazendo com 
que o conhecimento mútuo seja uma mais-valia que permita um melhor enqua-
dramento para todos, indo além da realização da própria FCT.
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A questão da adequação foi uma constante ao longo das várias entrevistas reali-
zadas. A importância da adequação das tarefas entregues aos alunos em FCT às 
suas capacidades, conhecimentos e currículo do curso. A diversidade de tarefas 
foi um fator identificado como importante para a motivação dos alunos, para 
a sua aprendizagem e evolução. Para tal, é referida a importância de uma fase 
prévia à da FCT. A de planeamento e conhecimento para que a adequação seja 
efetiva. Ou seja, um conhecimento prévio do aluno dos objetivos do estágio, de 
preparação, perceber o sítio onde vão estar integrados, como funciona a empresa, 
o departamento, o que é esperado e como se devem comportar; estes são fatores 
fundamentais para a motivação do aluno e do tutor.

Todas estas questões requerem tempo e dedicação. Da parte de todos os interve-
nientes, em especial da empresa que vai acolher, acompanhar e avaliar o aluno. 
E ainda, estar focada em reuniões preparatórias com a presença do aluno, como 
propõem os entrevistados. Para tal, as empresas sugerem guiões mais simplifica-
dos, mas com um levantamento inicial exaustivo das funções a desempenhar, 
maior conhecimento das funções existentes nas empresas para a escola poder ali-
nhar o processo formativo com a realidade formativa em contexto de trabalho. E 
as escolas sugerem a adoção de incentivos de índole fiscal às empresas como re-
conhecimento pelo trabalho e disponibilidade na formação dos jovens em FCT.

A palavra-chave continua a ser a comunicação. Entre alunos e escola, entre alu-
nos e empresas, entre escolas e empresas. Em especial, a comunicação entre as 
escolas e as empresas para que o aluno tenha uma FCT mais eficaz e benéfica 
para a sua aprendizagem e o seu currículo formativo. Ao longo de todo o trabalho 
de campo, a questão da comunicação, de forma mais direta ou indireta, surgiu 
de forma constante e continuada. E é na comunicação que assenta a parceria es-
cola-empresa-aluno durante todo o processo de FCT, portanto, é nesta área que 
assenta a grande mudança e a grande melhoria a levar a cabo, de acordo com os 
resultados e conclusões deste estudo.

Uma melhor fase de planeamento e preparação prévia à FCT, com a inclusão de 
reuniões preparatórias e partilha de informação entre aluno, empresa e escola, 
permitindo que os interlocutores se conheçam, definam os objetivos e alinhem 
expectativas e estratégias em conjunto. Com uma clara definição das competên-
cias a adquirir e dos conhecimentos a validar, ajustando o conteúdo escolar à 
realidade do mercado de trabalho.
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Uma melhor fase de acolhimento e integração do aluno, com um maior acom-
panhamento por parte da escola e da empresa, assegurando que estão reunidas 
todas as condições necessárias para uma boa FCT. Um melhor acompanhamento 
por parte da escola e da empresa, com proximidade e articulação regular, antevendo 
potenciais problemas e encontrando as melhores estratégias para o acompanhamento 
de cada aluno (com maior ou menor supervisão consoante as suas necessidades). Um 
melhor acompanhamento da empresa, por parte da escola, colmatando as necessida-
des de carácter pedagógico e de conteúdos, permitindo o aprofundamento da relação 
escola-empresa e procurando atender as necessidades da empresa de forma a ajustar 
a FCT e outras atividades da escola.

Um melhor processo de avaliação, com clareza de objetivos e critérios de avalia-
ção, com conhecimento dos procedimentos, documentos e fases da FCT, com 
uma atitude de avaliação pedagógica e justa em termos dos conhecimentos e 
competências adquiridas pelos alunos em FCT.

Uma relação estruturada e consistente, assente na permanente comunicação, 
utilizando os diferentes canais definidos e com a possibilidade de uma formação 
dos tutores que os possam munir de conhecimentos e competências pedagógicas 
que ajudem a um melhor acompanhamento dos alunos em FCT.

Recomendações

Para finalizar, as escolas participantes deste estudo reuniram-se para analisar os 
resultados finais e trabalhar, em conjunto, na apresentação de algumas recomen-
dações finais a ter em conta.

Uma das grandes conclusões foi a grande diferença de formas de funcionamento 
da FCT, consoante as escolas, pelo que se acredita que existe potencial para a 
criação de um modelo mínimo exigido em cada etapa do processo de FCT, 
garantindo a qualidade da formação e dos resultados da aprendizagem e, ainda 
assim, respeitar a especificidade e autonomia de cada escola.

Assim, surgiram como principais recomendações a clarificação da política/es-
tratégia de relação entre as escolas e as empresas, permitindo um planeamento 
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atempado das FCT, tendo em conta as necessidades dos alunos e das empresas, 
procurando um equilíbrio que beneficie todos os intervenientes. Como medida 
foi sugerida a articulação de algumas parcerias estratégicas a nível macro entre a 
ANQEP, IP e as associações empresariais.

Ainda em relação à parceria escola-empresa foi identificada a necessidade de um 
compromisso informado e de uma boa seleção das empresas a incluir no acolhi-
mento dos alunos em FCT, garantindo a qualidade da mesma e uma estabilidade 
e credibilidade interna e externa a todo este processo. Uma das ideias avançadas 
foi a avaliação das empresas através da atribuição de um selo de certificação das 
empresas com melhor performance.

Em termos de material e documentação, foi referida a necessidade de unifor-
mizar alguns procedimentos com os critérios mínimos bem identificados e de-
finidos, permitindo uma gestão mais transparente e eficaz de todo o processo. 
Exemplos: construção de um manual ou dossiê que compilasse todos os docu-
mentos, nomeadamente, manual de acolhimento, ficha pedagógica, perfis dos 
intervenientes, competências a adquirir, plano de FCT, documentos orientado-
res de base adaptados por cada escola à sua realidade e especificidade.

Uma área considerada importante, quer para alunos como orientadores, tem a 
ver com o apoio logístico em termos de deslocações para empresas mais distan-
tes do local de residência do aluno ou da escola. Nesta linha, foram também 
referidas como fundamentais a definição do número limite de horas a atribuir 
ao processo de orientação e o número limite de alunos por orientador e tutor.

A FCT como elemento de excelência e de diferenciação do ensino profissional 
deverá assentar na clara diferenciação com os estágios curriculares ou profissio-
nais, nomeadamente no que diz respeito à perceção e conhecimento efetivo por 
parte das empresas que se reflete na forma como tratam os alunos que acolhem 
e afetam o tipo de tarefas a desenvolver. Neste âmbito, foi referida a importância 
de uma ampla comunicação por parte da própria ANQEP neste domínio, sendo 
um complemento à ação de cada escola no seu território.

Ao nível do acompanhamento e avaliação foi claramente valorizado as estratégias 
de uma maior proximidade e articulação entre escola-aluno-tutor no sentido de 
uma maior intervenção em tempo útil de ajustes a comportamento ou ao plano 
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inicialmente definido para o aluno em FCT. Sendo esta articulação tripartida e 
este envolvimento mandatário durante todo o processo. Para tal, existem questões 
de definição da função e horário dos orientadores a ser valorizados, identificados 
e clarificados. Além de uma conceção de documentos que acompanhem todo o 
processo e que são conhecidos e utilizados por todos os intervenientes.

A formação como pedra basilar para os próprios orientadores e tutores foi tam-
bém considerada fundamental para uma maior garantia de qualidade do pro-
cesso, de um desempenho mais eficaz por parte dos intervenientes e para uma 
avaliação mais transparente que possa dar origem a compromissos mais profícuos 
e de longa duração. Foi referida a possível certificação das próprias empresas 
como forma de reconhecimento público do seu papel, cimentando a sua relação 
com as escolas.

Propostas

Assim, destacamos cinco propostas que poderão beneficiar o processo de FCT, 
decorrentes das conclusões do estudo e das recomendações das escolas partici-
pantes:

1. Guia Metodológico – organização da Formação em Contexto de Trabalho na 
oferta de dupla certificação – conceção de um guia orientador de todo o processo 
que envolve a FCT, através da criação de documentos que: 

a. �Clarifiquem o que é a FCT, nomeadamente os seus objetivos, estrutura e 
princípios.

b. �Definam claramente os perfis e as responsabilidades dos intervenientes; 
aluno, professor orientador e tutor. 

c. �Estabeleçam num dossiê de FCT, para cada ação, partilhado entre o aluno, 
o orientador e o tutor, que inclua o perfil do aluno, as competências a ad-
quirir, o plano de formação e a definição de funções e de tarefas a realizar, 
entre outros.
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d. �Normalizem e regulem, com respeito pela autonomia da escola, cada etapa 
da FCT: planeamento, preparação da integração, acompanhamento e ava-
liação. 

e. �Sugiram potenciais estratégias a implementar para a criação e manutenção 
de relações de parceria e colaboração entre as escolas e as empresas que 
acolhem alunos em FCT.

2. Referencial de Formação – criação de um referencial de formação para tutores 
e professores orientadores de FCT que abranja a informação sobre a estrutura 
e os conteúdos programáticos do curso, informação sobre legislação laboral, or-
ganização, funcionamento e cultura da empresa ou outras instituições, aspetos 
comportamentais característicos da adolescência, relação com a família, integra-
ção no mercado de trabalho e abordagens de ensino, supervisão e avaliação. Este 
referencial estaria organizado em UFCD e integrado no CNQ. Após a criação do 
referencial é fundamental a dinamização das respetivas ações formativas. 

3. Criação normativa da Figura do Professor Orientador – propor ao Ministério 
da Educação que o professor orientador da FCT seja abrangido pela criação 
de um crédito específico. Esta regulamentação permitiria valorizar a função do 
professor que também é orientador de alunos em FCT, clarificando o número 
de horas afeto à integração, acompanhamento e avaliação dos alunos na FCT, 
bem como a clarificação do seu perfil e da formação exigida, para além de apoio 
logístico específico a esta função.

4. Referencial de Competências essenciais – transversal a todos os cursos do 
Catálogo Nacional de Qualificações, permitindo definir claramente quais as 
competências essenciais ao perfil do aluno no âmbito da escola promotoras do 
sucesso educativo e quais as competências que os empregadores consideram 
essenciais para o recrutamento dos seus recursos humanos, potenciando a em-
pregabilidade dos estudantes do ensino profissional.

5. Certificação das Empresas – criação de um selo de garantia da qualidade para 
as empresas de excelência na formação dos alunos que acolhem na FCT, in-
centivando o mérito e a performance, para além de enaltecer a responsabilidade 
social destas empresas.
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Reflexões Finais

Acreditamos que este estudo contribuiu para um maior conhecimento do fun-
cionamento da FCT nas escolas participantes assim como a identificação clara 
das áreas de melhoria a desenvolver na perspetiva dos diversos intervenientes 
neste processo.

A participação das escolas da Rede Maior Empregabilidade – Ensino Profissio-
nal, o seu envolvimento e empenho são de ressalvar pois, efetivamente, fizeram 
a diferença no cumprimento da amostra prevista e na qualidade da informação 
recolhida. 

Apesar de tudo, o facto da escolas, designadamente no que respeita às modalida-
des de dupla certificação, terem pouca disponibilidade de tempo para atividades 
e projetos não letivos não permitiu que mais escolas aderissem ao estudo, inter-
vindo no trabalho de campo para que a informação fosse tratada com maior uni-
formização e uma análise mais rápida e aprofundada da informação recolhida.

De qualquer modo, este primeiro estudo da Rede Maior Empregabilidade – 
Ensino Profissional, traz a luz uma realidade importante e diferenciadora do 
ensino profissional em Portugal, com clara pertinência na formação dos seus 
estudantes e potenciando a sua empregabilidade. Surgiram pistas de reflexão e 
de ação fundamentais para dar continuidade a propostas concretas a analisar, 
desenvolver e implementar no médio prazo, garantindo uma maior qualidade de 
todo o processo de FCT e beneficiando os três intervenientes principais: Escola, 
Aluno, Empresa.
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ANEXOS

Parte I – Quadro Teórico de Referência

Capítulo 2. O conceito de work-based learning e as modalidades de 
formação em contexto de trabalho – Recomendações Europeias

Quadro 1. Objetivos estratégicos (2011-2020) e resultados alcançáveis a curto 
prazo (2011-2014) dos sistemas educativos na Europa e em Portugal

Objetivos Estratégicos Resultados Alcançáveis a Curto Prazo

1. Tornar o EFP inicial (EFP-I) 
uma opção de aprendizagem 
atrativa

1. Organizar atividades que promovam os atrativos e a excelência do EP, 
por exemplo, campanhas e campeonatos de profissões;
2. Apoiar atividades que familiarizem os/as alunos/as do ensino 
obrigatório com as diversas áreas profissionais e possibilidades de carreira;
3. Tomar as medidas adequadas para cumprir a recomendação sobre o 
EQAVET e avançar para a utilização de quadros nacionais de garantia de 
qualidade do EFP;

2. Fomentar a excelência, a 
qualidade e a pertinência dos 
sistemas de EFP

4. Quando apropriado, assegurar que as competências essenciais e 
as capacidades de gestão de carreira são devidamente integradas nos 
currículos de FPI e podem ser adquiridas graças a oportunidades de 
formação no âmbito da FPC;
5. Maximizar a aprendizagem em meio laboral, criar oportunidades 
para reforçar a cooperação entre estabelecimentos e empresas de 
EFP e facultar aos estabelecimentos de EFP informações sobre a 
empregabilidade dos/das seus/suas diplomados/as;
6. Criar sistemas de monitorização das transições da aprendizagem para 
o trabalho.

3. Permitir a flexibilidade 
de acesso à formação e às 
qualificações

7. Reanalisar o recurso a incentivos, os direitos e obrigações de todos os 
interessados, e tomar medidas adequadas para fomentar a participação no 
FPC;
8. Dar cumprimento à recomendação sobre o QEQ: criação de QNQ 
globais, baseados nos resultados da aprendizagem. Servir-se do QNQ 
como catalisador para criar mais permeabilidade entre o EFP e o ensino 
superior, desenvolver ou manter o EFP no nível pós-secundário e níveis 
mais elevados do QEQ e conceber percursos de aprendizagem flexíveis; 
até 2012, ligar os níveis dos QNQ aos níveis do QEQ;
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Objetivos Estratégicos Resultados Alcançáveis a Curto Prazo
4. Elaborar uma abordagem 
estratégica para a 
internacionalização do EFP 
e promover a mobilidade 
internacional

9. Desenvolver e promover o recurso a procedimentos de validação da 
aprendizagem não formal e informal com base no QEQ/QNQ; 

10. Providenciar serviços de orientação integrados (ensino, formação, 
emprego) estreitamente ligados às necessidades do mercado de trabalho; 

5. Fomentar a inovação, 
a criatividade e o 
empreendedorismo, bem como 
a utilização das TIC

11. Fazer progressos na aplicação do ECVET em conformidade com a 
recomendação e participar na testagem do ECVET na mobilidade;
12. Tomar medidas para impulsionar a mobilidade no EFP.
13. Incentivar a criação de parcerias de criatividade e inovação (e.g. 
prestadores de EP, estabelecimentos de ensino superior);

6. EFP inclusivo

14. Incentivar a utilização de tecnologia eficaz e inovadora, de qualidade 
comprovada por todos os prestadores EFP, apoiada nos equipamentos, 
infraestruturas e redes necessárias, permanentemente melhorados para 
refletir os desenvolvimentos tecnológicos e pedagógicos;

7. Maior participação das 
partes interessadas do sector 
do EFP e maior visibilidade 
dos resultados da cooperação 
europeia no EFP

15. Tomar medidas de promoção do empreendedorismo, fomentando 
designadamente a aquisição das competências essenciais adequadas, 
facilitando a realização de experiências práticas nas empresas e 
associando peritos do meio empresarial.

8. Governação coordenada 
dos instrumentos europeus 
e nacionais nos domínios 
da transparência, do 
reconhecimento, da garantia de 
qualidade e da mobilidade 

16. Tomar medidas preventivas e corretivas a fim de potenciar a 
contribuição do EFP para a luta contra o abandono escolar precoce;
17. Ponderar a adoção de medidas específicas para aumentar a 
participação dos menos qualificados e outros grupos «de risco» no ensino 
e formação, desenvolvendo nomeadamente percursos flexíveis de FPC e 
recorrendo aos serviços de orientação e apoio competentes;
18. Recorrer às TIC não só para alargar ao máximo o acesso à formação 
e promover a aprendizagem ativa, mas também para desenvolver novos 
métodos de EFP em meio laboral/em meio escolar que facilitem a 
participação dos grupos «de risco»

9. Intensificação da cooperação 
entre a política de EFP e outros 
domínios políticos pertinentes

19. Utilizar sistemas de monitorização para apoiar a participação dos 
grupos «de risco» no EFP.

10. Melhorar a qualidade e a 
comparabilidade dos dados 
para a definição de políticas em 
matéria de EFP

20. Definir estratégias de comunicação para os diversos grupos envolvidos, 
centradas na implementação e mais-valia das ferramentas (ECVET, 
ECTS, ligação dos QNQ ao QEQ, sistemas de garantia de qualidade 
conformes com o EQAVET);

11. Fazer bom uso do apoio 
da UE

21. Criar mecanismos estruturados de cooperação entre o sector do EFP 
e os serviços de emprego a todos os níveis (política e implementação), 
incluindo os parceiros sociais;
22. Contribuir para aperfeiçoar os dados a nível da UE sobre os 
estudantes/formandos da FPI, incluindo a sua mobilidade e a 
empregabilidade. 

Fonte: Comissão Europeia (2010).
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Capítulo 3. Competências essenciais valorizadas no contexto real de 
trabalho

Quadro 1. Competências essenciais para a Aprendizagem ao Longo da Vida

Competências Essenciais Definição

1. Comunicação na língua materna

A comunicação na língua materna é a capacidade de expressar 
e interpretar conceitos, pensamentos, sentimentos, factos e 
opiniões, tanto oralmente como por escrito (escutar, falar, ler e 
escrever), e de interagir linguisticamente de forma apropriada 
e criativa em todas as situações da vida social e cultural: na 
educação e formação, no trabalho, em casa e nos tempos livres. 

2. Comunicação em línguas 
estrangeiras

Para a comunicação em línguas estrangeiras, as competências 
de base são globalmente as mesmas que para a comunicação 
na língua materna: assenta na capacidade de compreender, 
expressar e interpretar conceitos, pensamentos, sentimentos, 
factos e opiniões tanto oralmente como por escrito (escutar, falar, 
ler e escrever) em diversas situações da vida social e cultural 
(na educação e formação, no trabalho, em casa e nos tempos 
livres), consoante as necessidades ou os interesses de cada um. A 
comunicação em línguas estrangeiras requer também aptidões 
como a mediação e a compreensão intercultural. O grau de 
proficiência de cada pessoa será distinto nas quatro dimensões 
(escutar, falar, ler e escrever) e variará também em função das 
diferentes línguas e do contexto social e cultural, do ambiente, 
das necessidades e/ou dos interesses de cada um. 

3. Competência matemática e 
competências básicas em ciências e 
tecnologia

A competência matemática é a capacidade de desenvolver e 
aplicar um raciocínio matemático para resolver problemas 
diversos da vida quotidiana. Partindo de um domínio sólido da 
numeracia, o acento recai nos processos e na atividade, assim 
como no conhecimento. A competência matemática envolve, 
em graus diferentes, a capacidade e a vontade de empregar os 
modos matemáticos de pensamento (raciocínio lógico e espacial) 
e de representação (fórmulas, modelos, construções, gráficos, 
diagramas).
A competência científica refere-se à capacidade e à vontade de 
recorrer ao acervo de conhecimentos e metodologias utilizados 
para explicar o mundo da natureza, a fim de colocar questões e de 
lhes dar respostas fundamentadas. A competência em tecnologia 
é vista como a aplicação desses conhecimentos e metodologias 
para dar resposta aos desejos e necessidades humanos. A 
competência em ciências e tecnologia implica a compreensão das 
mudanças causadas pela atividade humana e da responsabilidade 
de cada indivíduo enquanto cidadão. 

4. Competência digital

A competência digital envolve a utilização segura e crítica das 
tecnologias da sociedade da informação (TSI) no trabalho, nos 
tempos livres e na comunicação. É sustentada pelas competências 
em TIC: o uso do computador para obter, avaliar, armazenar, 
produzir, apresentar e trocar informações e para comunicar e 
participar em redes de cooperação via Internet. 
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Competências Essenciais Definição

5. Aprender a aprender

Aprender a aprender é a capacidade de iniciar e prosseguir 
uma aprendizagem, de organizar a sua própria aprendizagem, 
inclusive através de uma gestão eficaz do tempo e da informação, 
tanto individualmente como em grupo. Esta competência 
implica também que o indivíduo tenha consciência do 
seu próprio método de aprendizagem e das suas próprias 
necessidades, identificando as oportunidades disponíveis, e 
que tenha a capacidade de ultrapassar os obstáculos para uma 
aprendizagem bem-sucedida. Esta competência significa adquirir, 
processar e assimilar novos conhecimentos e aptidões e saber 
procurar e fazer uso de aconselhamento. Aprender a aprender 
obriga os aprendentes a apoiarem-se nas experiências de vida 
e de aprendizagem anteriores a fim de aplicarem os novos 
conhecimentos e aptidões em contextos variados — em casa, no 
trabalho, na educação e na formação. A motivação e a confiança 
são elementos fundamentais para a aquisição desta competência. 

6. Competências sociais e cívicas

Estas competências incluem as competências pessoais, 
interpessoais e interculturais, e abrangem todas as formas de 
comportamento que permitem ao indivíduo participar de forma 
eficaz e construtiva na vida social e laboral, em particular em 
sociedades cada vez mais heterogéneas, e resolver conflitos 
quando necessário. As competências cívicas permitem ao 
indivíduo participar plenamente na vida cívica, com base no 
conhecimento dos conceitos e das estruturas sociais e políticas e 
numa participação cívica ativa e democrática. 

7. Espírito de iniciativa e espírito 
empresarial

O espírito de iniciativa e o espírito empresarial referem-se 
à capacidade de os indivíduos passarem das ideias aos atos. 
Compreendem a criatividade, a inovação e a assunção de 
riscos, bem como, a capacidade de planear e gerir projetos para 
alcançar objetivos. Esta competência é útil aos indivíduos, não 
só na vida de todos os dias, em casa e na sociedade, mas também 
no local de trabalho, porque os torna conscientes do contexto 
do seu trabalho e capazes de aproveitar as oportunidades, e 
serve de base à aquisição de outras aptidões e conhecimentos 
mais específicos de que necessitam os que estabelecem uma 
atividade social ou comercial ou para ela contribuem. Tal deveria 
incluir a sensibilização para os valores éticos e o fomento da boa 
governação. 

8. Sensibilidade e expressão culturais

Apreciação da importância da expressão criativa de ideias, das 
experiências e das emoções num vasto leque de suportes de 
comunicação, incluindo a música, as artes do espetáculo, a 
literatura e as artes visuais. 

Fonte: Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2006 
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Parte II – Organização e preparação da intervenção na abor-
dagem metodológica

1. Guiões de Entrevista

2. Guiões de Focus Group

3. Grelhas de Caracterização de Entrevista

4. Grelhas de Caracterização de Focus Group

5. Manual de Instruções

6. Formação às Escolas

7. Carta às Direções das Escolas

8. Siglas das Escolas (extractos das entrevistas e focus group)
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1. Guiões de Entrevista 

a. ALUNO

Acolhimento
(Exemplo de acolhimento inicial)

Bom dia/Boa tarde,

obrigada por ter/terem aceitado o nosso convite para participar neste estudo.

O meu nome é ______________ e o/a meu/minha colega é ______________.

O tema da nossa conversa é a Formação em Contexto de Trabalho e as Compe-
tências no cotexto do Ensino Profissional, pois o objetivo deste estudo é melhorar 
a FCT e a relação entre a Escola, as Empresas e os/as alunos/as.

Sinta/m-se à vontade para dar a sua/vossa opinião sincera. Não há respostas certas 
nem erradas e todos teremos, com certeza, algumas opiniões diferentes porque 
as nossas experiências são distintas.

Pedimos a sua/vossa autorização para gravar a conversa, mas garantimos que só 
será utilizada para fins de registo e tratamento científico, uma vez que dificil-
mente conseguiríamos registar toda a informação que partilhar/em connosco.

Existe alguma dúvida? Vamos então começar.
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Avaliação de Satisfação com a Formação em Contexto de Trabalho (FCT)
(Distribuir Grelha 1 para que o/a entrevistado/a preencha antes de iniciar as perguntas) 

1. �Numa escala de -4 (completamente insatisfeito/a) a +4 (completamente satis-
feito/a), avalie o seu grau de satisfação ou insatisfação com: 

C
om

pl
et

am
en

te
 

In
sa

tis
fe

ito
/a

C
om

pl
et

am
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te
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tis
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ito

/a

-4 -3 -2 -1 0 +1 +2 +3 +4 NA
Formação em Contexto de Trabalho (FCT)
Empresa onde fez a FCT
Orientador/a da Escola
Orientador/a da Empresa
Integração nas atividades da Empresa
Integração no ambiente da Empresa
Acompanhamento realizado pela Empresa
Acompanhamento realizado pela Escola
Avaliação realizada pela Empresa
Avaliação realizada pela Escola
Relação com os/as restantes 
colaboradores/as da Empresa

2. �Com base na avaliação que fez, indique-nos, por favor, na sua perspetiva, quais 
os pontos fortes e as áreas de melhoria da FCT?
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Avaliação das Competências adquiridas 

1. �Da lista de competências abaixo, selecione as que acha que teve oportunidade 
de adquirir na FCT. E identifique as que não foram adquiridas, mas que con-
sidera importantes ter adquirido. 

(Distribuir Grelha 2 para que o/a entrevistado/a preencha antes de solicitar que explique 
a sua escolha) 

 Competências Adquiridas em FCT Não adquiridas em FCT, mas importantes
Resolução de problemas
Flexibilidade e adaptação
Gestão do tempo
Motivação
Dedicação e empenho
Vontade de aprender
Organização e planeamento
Criatividade e inovação
Proatividade 
Conhecimentos técnicos
Conhecimentos informáticos
Conhecimentos de línguas
Escuta ativa (capacidade para ouvir)

Comunicação oral
Comunicação escrita
Relacionamento interpessoal
Trabalho em equipa
Respeito pelo outro
Autonomia
Sentido de responsabilidade
Iniciativa
Assiduidade
Pontualidade
Atenção ao detalhe
Persistência
Autocontrolo
Tolerância ao stress
Outro (Qual?)

2. �Na sua opinião, qual o motivo que levou a que algumas competências que 
considera importantes não tivessem sido adquiridas?
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Avaliação do Processo de Acompanhamento e Avaliação

1. �Como decorreu o seu primeiro dia e como foi feita a sua integração na em-
presa?

2. �Como é feito o acompanhamento e a orientação das atividades, antes e durante 
a FCT? Qual o papel da escola e qual o papel da empresa neste processo?

3. �Com o conhecimento e competências adquiridas no curso profissional, sen-
te-se à vontade para desenvolver as tarefas que lhe solicitam na empresa onde 
está a fazer a FCT?

4. �Que dificuldades tem sentido na FCT? Com quem tira as dúvidas? Tem con-
seguido superá-las? Como?

5. �Sabe como vai ser feita a sua avaliação em FCT? Vai ser realizada por quem? 
E de que forma?

6. �Na sua opinião, o que poderia melhorar na relação entre empresa, escola e 
aluno/a no processo de FCT?

Encerramento
(Exemplo de encerramento da entrevista)

Se já não tem/têm mais nada a acrescentar queremos, uma vez mais, agradecer o 
vosso contributo e, no final do ano, quando o estudo estiver editado, enviaremos 
uma cópia.

Uma boa semana. Até à próxima.

Muito obrigada pela sua colaboração!
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b. ESCOLA

Acolhimento 
(Exemplo de acolhimento inicial)

Bom dia/Boa tarde,

Obrigada por ter/terem aceitado o nosso convite para participar neste estudo.

O meu nome é ______________ e o/a meu/minha colega é ______________.

O tema da nossa conversa é a Formação em Contexto de Trabalho e as Compe-
tências no cotexto do Ensino Profissional, pois o objetivo deste estudo é melhorar 
a FCT e a relação entre a Escola, as Empresas e os/as alunos/as.

Sinta/m-se à vontade para dar a sua/vossa opinião sincera. Não há respostas certas 
nem erradas e todos teremos, com certeza, algumas opiniões diferentes porque 
as nossas experiências são distintas.

Pedimos a sua/vossa autorização para gravar a conversa, mas garantimos que só 
será utilizada para fins de registo e tratamento científico, uma vez que dificil-
mente conseguiríamos registar toda a informação que partilhar/em connosco.

Existe alguma dúvida? Vamos então começar.
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Avaliação da Relação com as Empresas que recebem alunos/as em Formação em 
Contexto de Trabalho (FCT)
(Distribuir Grelha 1 para que o/a entrevistado/a preencha antes de iniciar as perguntas) 

3. �Numa escala de -4 (completamente insatisfeito/a) a +4 (completamente satis-
feito/a), avalie o seu grau de satisfação ou insatisfação com: 
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/a

C
om

pl
et

am
en

te
 

Sa
tis

fe
ito

/a

-4 -3 -2 -1 0 +1 +2 +3 +4 NA
O funcionamento das FCT
A organização da FCT
Empresas que acolhem alunos/as em FCT
Interlocutores das Empresas
Informação veiculada entre Empresa e Escola
Formalização da parceria (protocolo)
Normalização de procedimentos (contrato 
e regulamento)
Formação dada pelas Empresas
Integração dos/as alunos/as nas Empresas
Acompanhamento e orientação realizada 
pelas Empresas
Disponibilidade do/a Tutor/a das Empresas
Atitude pedagógica do/a Tutor/a das Empresas
Aprofundamento dos saberes técnicos por 
parte do/a Tutor/a das Empresas
Avaliação realizada pelas Empresas
Relação de parceria com as Empresas

1. �Quais os pontos fortes e as áreas de melhoria da FCT?

2. �Quais as principais dificuldades que têm sentido (da escola, dos/as alunos/as, 
das empresas,…)? Quais os motivos destas dificuldades? E que aspetos positi-
vos são de reforçar?
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Avaliação das Competências adquiridas 

1. �Da lista de competências abaixo, selecione as que acha que os/as alunos/as ad-
quirem durante a FCT. Identifique as que não têm sido adquiridas em FCT, 
mas que considera importantes que o/a aluno/a tenha adquirido. 

(Distribuir Grelha 2 para que o/a entrevistado/a preencha antes de solicitar que explique 
a sua escolha) 

 Competências Adquiridas em FCT Não adquiridas em FCT, mas importantes
Resolução de problemas
Flexibilidade e adaptação
Gestão do tempo
Motivação
Dedicação e empenho
Vontade de aprender
Organização e planeamento
Criatividade e inovação
Proatividade 
Conhecimentos técnicos
Conhecimentos informáticos
Conhecimentos de línguas
Escuta ativa (capacidade para ouvir)

Comunicação oral
Comunicação escrita
Relacionamento interpessoal
Trabalho em equipa
Respeito pelo outro
Autonomia
Sentido de responsabilidade
Iniciativa
Assiduidade
Pontualidade
Atenção ao detalhe
Persistência
Autocontrolo
Tolerância ao stress
Outro (Qual?)

1. �O que pode ser feito de modo a que exista um maior alinhamento entre as 
competências que os/as alunos/as adquirem efetivamente nas empresas e as 
competências que considera que deviam adquirir e desenvolver? (Distinga 
competências técnicas de transversais.)
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Avaliação do Processo de Acompanhamento e Avaliação

7. �Como é realizada a integração, a orientação e o acompanhamento do/a alu-
no/a em FCT, por parte da Escola e por parte da Empresa? O aluno é suficien-
temente envolvido neste processo?

8. �Existem momentos de interação escola/empresa durante a FCT dos/as alunos/
as? Quais? 

9. �Os/as orientadores/as (da escola e da empresa) têm/deveriam ter formação 
específica? Quais as áreas que considera fundamentais serem desenvolvidas 
nesta formação?

10. �Como é realizada a avaliação do/a aluno/a? Por quem e com que instrumen-
tos? Quem estabelece os critérios e parâmetros?

11. O que poderia melhorar na relação entre empresa, escola e aluno/a no pro-
cesso de FCT?

Encerramento
(Exemplo de encerramento da entrevista)

Se já não tem/têm mais nada a acrescentar queremos, uma vez mais, agradecer o 
vosso contributo e, no final do ano, quando o estudo estiver editado, enviaremos 
uma cópia.

Uma boa semana. Até à próxima.

Muito obrigada pela sua colaboração!
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c. EMPRESA

Acolhimento 
(Exemplo de acolhimento inicial)

Bom dia/Boa tarde,

Obrigada por ter/terem aceitado o nosso convite para participar neste estudo.

O meu nome é ______________ e o/a meu/minha colega é ______________.

O tema da nossa conversa é a Formação em Contexto de Trabalho e as Compe-
tências no cotexto do Ensino Profissional, pois o objetivo deste estudo é melhorar 
a FCT e a relação entre a Escola, as Empresas e os/as alunos/as.

Sinta/m-se à vontade para dar a sua/vossa opinião sincera. Não há respostas certas 
nem erradas e todos teremos, com certeza, algumas opiniões diferentes porque 
as nossas experiências são distintas.

Pedimos a sua/vossa autorização para gravar a conversa, mas garantimos que só 
será utilizada para fins de registo e tratamento científico, uma vez que dificil-
mente conseguiríamos registar toda a informação que partilhar/em connosco.

Existe alguma dúvida? Vamos então começar.
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Avaliação da Relação com as Escolas em relação à Formação em Contexto 
de Trabalho
(Distribuir Grelha 1 para que o/a entrevistado/a preencha antes de iniciar as perguntas) 

4. �Numa escala de -4 (completamente insatisfeito/a) a +4 (completamente satis-
feito/a), avalie o seu grau de satisfação ou insatisfação com:
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-4 -3 -2 -1 0 +1 +2 +3 +4 NA
Tipo de alunos/as que recebe para FCT
Informação prévia sobre o perfil dos/as 
alunos/as
Interlocutor/a da Escola
Formação dada pela Escola
Informação disponibilizada pela Escola
Acompanhamento ao/à aluno/a realizado 
pela Escola 
Acompanhamento à empresa realizado 
pela Escola 
Documentação do processo de FCT
Normas de avaliação do/a aluno/a
Relação de parceria com a Escola
Formalização da parceria Escola/Empresa 
através de protocolo
Normalização dos procedimentos através 
do Regulamento
Normalização das regras de conduta 
através do Contrato
Avaliação realizada pelas Empresas
Relação de parceria com as Empresas

5. �Identifique, por favor, pontos fortes e áreas de melhoria da FCT, explicando 
os motivos da sua resposta.

6. �Quais os principais benefícios/vantagens para a sua empresa?

7. �Quais as principais dificuldades que tem sentido (com alunos/as, escola, em-
presa,…)?
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Avaliação das Competências adquiridas 

1. �Da lista de competências abaixo, selecione as que considera que os/as alunos/
as adquiriram no curso e quais as que adquiriram durante a FCT.

(Distribuir Grelha 2 para que o/a entrevistado/a preencha antes de solicitar que explique 
a sua escolha) 

 Competências Adquiridas em FCT Não adquiridas em FCT, mas importantes
Resolução de problemas
Flexibilidade e adaptação
Gestão do tempo
Motivação
Dedicação e empenho
Vontade de aprender
Organização e planeamento
Criatividade e inovação
Proatividade 
Conhecimentos técnicos
Conhecimentos informáticos
Conhecimentos de línguas
Escuta ativa (capacidade para ouvir)

Comunicação oral
Comunicação escrita
Relacionamento interpessoal
Trabalho em equipa
Respeito pelo outro
Autonomia
Sentido de responsabilidade
Iniciativa
Assiduidade
Pontualidade
Atenção ao detalhe
Persistência
Autocontrolo
Tolerância ao stress
Outro (Qual?)

2. �Durante o curso e antes da FCT os/as alunos/as adquiriram as competências 
necessárias para o desenvolvimento de tarefas a realizar na empresa?

3. �À entrada na empresa para realização da FCT quais as competências que 
considera que os/as alunos/as já deveriam ter adquirido? 
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Avaliação do Processo de Acompanhamento e Avaliação

1. �Quais as áreas de formação que a escola e /ou a empresa deve prestar aos/às 
tutores/as / orientadores/as de estágio na empresa para o trabalho de acompa-
nhamento e orientação dos/as alunos/as?

2. �Como é feita a integração do/a aluno/a à sua entrada na empresa?

3. �Como é realizado o acompanhamento pela escola? Este tipo de acompanha-
mento é suficiente? O que poderia ser mais eficaz?

4. �Como é realizada a avaliação do/a aluno/a? Existe algum tipo de trabalho 
conjunto entre Escola e Empresa relativamente aos instrumentos e estratégias 
de avaliação? Quem realiza a avaliação? O aluno é envolvido?

5. �O que poderia melhorar na relação entre a empresa, a escola e o/a aluno/a 
neste processo de FCT?

Encerramento
(Exemplo de encerramento da entrevista)

Se já não tem/têm mais nada a acrescentar queremos, uma vez mais, agradecer o 
vosso contributo e, no final do ano, quando o estudo estiver editado, enviaremos 
uma cópia.

Uma boa semana. Até à próxima.

Muito obrigada pela sua colaboração!
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2. Guiões de Focus Group

a. ALUNO e EX-ALUNO

Acolhimento 
(Exemplo de acolhimento inicial ao grupo de participantes)

Bom dia/Boa tarde,

Bem vindos e obrigada por terem aceitado o nosso convite para participar neste 
focus group.

O meu nome é ______________ e o/a meu/minha colega é ______________.

O tema da nossa conversa é a Formação em Contexto de Trabalho e as Compe-
tências no cotexto do Ensino Profissional, pois o objetivo deste estudo é melhorar 
a FCT e a relação entre a Escola, as Empresas e os/as alunos/as.

Sintam-se à vontade para dar a vossa opinião sincera. Não há respostas certas nem 
erradas e todos teremos, com certeza, algumas opiniões diferentes uns dos outros 
porque as nossas experiências são distintas.

Pedimos a vossa autorização para gravar a conversa, mas garantimos que só será 
utilizada para fins de registo e tratamento científico, uma vez que dificilmente 
conseguiríamos registar toda a informação que partilharem connosco.

Existe alguma dúvida? Vamos então começar.
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Avaliação de Satisfação com a Formação em Contexto de Trabalho (FCT)
(Distribuir Grelha 1 para que o/a participante preencha antes de iniciar as perguntas) 

8. �Numa escala de -4 (completamente insatisfeito/a) a +4 (completamente satis-
feito/a), avalie o seu grau de satisfação ou insatisfação com:
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-4 -3 -2 -1 0 +1 +2 +3 +4 NA
Formação em Contexto de Trabalho (FCT)
Empresa onde fez a FCT
Orientador/a da Escola
Orientador/a da Empresa
Integração nas atividades da Empresa
Integração no ambiente da Empresa
Acompanhamento realizado pela Empresa
Acompanhamento realizado pela Escola
Avaliação realizada pela Empresa
Avaliação realizada pela Escola
Relação com os/as restantes colaboradores/
as da Empresa
Normalização dos procedimentos através 
do Regulamento
Normalização das regras de conduta 
através do Contrato
Avaliação realizada pelas Empresas
Relação de parceria com as Empresas

9. Com base na avaliação que fez, indique-nos, por favor, na sua perspetiva, quais 
os pontos fortes e as áreas de melhoria da FCT? (Explorar bem as explicações)
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Avaliação das Competências adquiridas 

3. �Da lista de competências abaixo, selecione as que acha que teve oportunidade 
de adquirir na FCT. E identifique as que não foram adquiridas, mas que con-
sidera importantes ter adquirido. 

(Distribuir Grelha 2 para que o/a participante preencha antes de solicitar que explique a 
sua escolha) 

 Competências Adquiridas em FCT Não adquiridas em FCT, mas importantes
Resolução de problemas
Flexibilidade e adaptação
Gestão do tempo
Motivação
Dedicação e empenho
Vontade de aprender
Organização e planeamento
Criatividade e inovação
Proatividade 
Conhecimentos técnicos
Conhecimentos informáticos
Conhecimentos de línguas
Escuta ativa (capacidade para ouvir)

Comunicação oral
Comunicação escrita
Relacionamento interpessoal
Trabalho em equipa
Respeito pelo outro
Autonomia
Sentido de responsabilidade
Iniciativa
Assiduidade
Pontualidade
Atenção ao detalhe
Persistência
Autocontrolo
Tolerância ao stress
Outro (Qual?)

4. �Na sua opinião, qual o motivo que levou a que algumas competências que 
considera importantes não tivessem sido adquiridas? (Explorar bem as expli-
cações)
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Avaliação do Processo de Acompanhamento e Avaliação
(Explorar bem todas as fases: Preparação – Acompanhamento - Avaliação)

12. �Como foi feito o acompanhamento e a orientação das atividades, antes e 
durante a FCT? Qual o papel da escola e qual o papel da empresa neste 
processo?

13. �Sabe como vai ser feita a sua avaliação em FCT? Vai ser realizada por quem? 
E de que forma?

14. �Na sua opinião, o que poderia melhorar na relação entre empresa, escola e 
aluno/a no processo de FCT?

Encerramento
(Exemplo de encerramento do focus group)

Se já não têm mais nada a acrescentar queremos, uma vez mais, agradecer o 
vosso contributo e, no final do ano, quando o estudo estiver editado, enviaremos 
uma cópia a todos.

Uma boa semana. Até à próxima.

Muito obrigada pela sua colaboração!
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b. PAIS

Acolhimento 
(Exemplo de acolhimento inicial ao grupo de participantes)

Bom dia/Boa tarde,

Bem vindos e obrigada por terem aceitado o nosso convite para participar neste 
focus group.

O meu nome é ______________ e o/a meu/minha colega é ______________.

O tema da nossa conversa é a Formação em Contexto de Trabalho e as Compe-
tências no cotexto do Ensino Profissional, pois o objetivo deste estudo é melhorar 
a FCT e a relação entre a Escola, as Empresas e os/as alunos/as.

Sintam-se à vontade para dar a vossa opinião sincera. Não há respostas certas nem 
erradas e todos teremos, com certeza, algumas opiniões diferentes uns dos outros 
porque as nossas experiências são distintas.

Pedimos a vossa autorização para gravar a conversa, mas garantimos que só será 
utilizada para fins de registo e tratamento científico, uma vez que dificilmente 
conseguiríamos registar toda a informação que partilharem connosco.

Existe alguma dúvida? Vamos então começar.
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Avaliação de Satisfação com a Formação em Contexto de Trabalho (FCT)
(Distribuir Grelha 1 para que o/a participante preencha antes de iniciar as perguntas) 

10. �Numa escala de -4 (completamente insatisfeito/a) a +4 (completamente sa-
tisfeito/a), avalie o seu grau de satisfação ou insatisfação no que diz respeito 
à FCT do seu educando/a:

C
om

pl
et

am
en

te
 

In
sa

tis
fe

ito
/a

C
om

pl
et

am
en

te
 

Sa
tis

fe
ito

/a

-4 -3 -2 -1 0 +1 +2 +3 +4 NA
Formação em Contexto de Trabalho (FCT)
Empresa onde fez a FCT
Orientador/a da Escola
Orientador/a da Empresa
Integração nas atividades da Empresa
Integração no ambiente da Empresa
Acompanhamento realizado pela Empresa
Acompanhamento realizado pela Escola
Avaliação realizada pela Empresa
Avaliação realizada pela Escola
Relação com os/as restantes colaboradores/
as da Empresa
Normalização dos procedimentos através 
do Regulamento
Normalização das regras de conduta 
através do Contrato
Avaliação realizada pelas Empresas
Relação de parceria com as Empresas

11. �Com base na avaliação que fez, indique-nos, por favor, na sua perspetiva, 
quais os pontos fortes e as áreas de melhoria da FCT? (Explorar bem as 
explicações)
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Avaliação das Competências adquiridas 

5. �Da lista de competências abaixo, selecione as que acha que o seu educando/a 
teve oportunidade de adquirir na FCT. E identifique as que não foram adqui-
ridas, mas que considera importantes ter adquirido. 

(Distribuir Grelha 2 para que o/a participante preencha antes de solicitar que explique a 
sua escolha)

 Competências Adquiridas em FCT Não adquiridas em FCT, mas importantes
Resolução de problemas
Flexibilidade e adaptação
Gestão do tempo
Motivação
Dedicação e empenho
Vontade de aprender
Organização e planeamento
Criatividade e inovação
Proatividade 
Conhecimentos técnicos
Conhecimentos informáticos
Conhecimentos de línguas
Escuta ativa (capacidade para ouvir)

Comunicação oral
Comunicação escrita
Relacionamento interpessoal
Trabalho em equipa
Respeito pelo outro
Autonomia
Sentido de responsabilidade
Iniciativa
Assiduidade
Pontualidade
Atenção ao detalhe
Persistência
Autocontrolo
Tolerância ao stress
Outro (Qual?)

6. �Na sua opinião, qual o motivo que levou a que algumas competências que 
considera importantes não tivessem sido adquiridas? (Explorar bem as expli-
cações)
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Avaliação do Processo de Acompanhamento e Avaliação
(Explorar bem todas as fases: Preparação – Acompanhamento - Avaliação)

15. �Concorda com a forma como foi feito o acompanhamento e a orientação das 
atividades, antes e durante a FCT? Qual o papel da escola e qual o papel da 
empresa neste processo?

16. �Sabe como vai ser feita ou foi feita a avaliação do seu educando/a em FCT? 
Vai ser ou foi realizada por quem? E de que forma?

17. �Na sua opinião, o que poderia melhorar na relação entre empresa, escola e 
aluno/a no processo de FCT?

Encerramento
(Exemplo de encerramento do focus group)

Se já não têm mais nada a acrescentar queremos, uma vez mais, agradecer o 
vosso contributo e, no final do ano, quando o estudo estiver editado, enviaremos 
uma cópia a todos.

Uma boa semana. Até à próxima.

Muito obrigada pela sua colaboração!



196

Rede Maior Empregabilidade do Ensino Profissional

c. ESCOLA

Acolhimento 
(Exemplo de acolhimento inicial ao grupo de participantes)

Bom dia/Boa tarde,

Bem vindos e obrigada por terem aceitado o nosso convite para participar neste 
focus group.

O meu nome é ______________ e o/a meu/minha colega é ______________.

O tema da nossa conversa é a Formação em Contexto de Trabalho e as Compe-
tências no cotexto do Ensino Profissional, pois o objetivo deste estudo é melhorar 
a FCT e a relação entre a Escola, as Empresas e os/as alunos/as.

Sintam-se à vontade para dar a vossa opinião sincera. Não há respostas certas nem 
erradas e todos teremos, com certeza, algumas opiniões diferentes uns dos outros 
porque as nossas experiências são distintas.

Pedimos a vossa autorização para gravar a conversa, mas garantimos que só será 
utilizada para fins de registo e tratamento científico, uma vez que dificilmente 
conseguiríamos registar toda a informação que partilharem connosco.

Existe alguma dúvida? Vamos então começar.
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Avaliação da Relação com as Empresas que recebem alunos/as em Formação 
em Contexto de Trabalho (FCT)
(Distribuir Grelha 1 para que o/a participante preencha antes de iniciar as perguntas) 

12. Numa escala de -4 (completamente insatisfeito/a) a +4 (completamente sa-
tisfeito/a), avalie o seu grau de satisfação ou insatisfação com:

C
om

pl
et

am
en

te
 

In
sa

tis
fe

ito
/a

C
om

pl
et

am
en

te
 

Sa
tis

fe
ito

/a

-4 -3 -2 -1 0 +1 +2 +3 +4 NA
O funcionamento das FCT
A organização da FCT
Empresas que acolhem alunos/as em FCT
Interlocutores das Empresas
Informação veiculada entre Empresa e Escola
Formalização da parceria (protocolo)
Normalização de procedimentos (contrato 
e regulamento)
Formação dada pelas Empresas
Integração dos/as alunos/as nas Empresas
Acompanhamento e orientação realizada 
pelas Empresas
Disponibilidade do/a Tutor/a das Empresas
Atitude pedagógica do/a Tutor/a das 
Empresas
Aprofundamento dos saberes técnicos por 
parte do/a Tutor/a das Empresas
Avaliação realizada pelas Empresas
Relação de parceria com as Empresas

13. �Quais os pontos fortes e as áreas de melhoria da FCT? (Explorar bem as 
explicações)
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Avaliação das Competências adquiridas 

2. �Da lista de competências abaixo, selecione as que acha que os/as alunos/as ad-
quirem durante a FCT. Identifique as que não têm sido adquiridas em FCT, 
mas que considera importantes que o/a aluno/a tenha adquirido. 

(Distribuir Grelha 2 para que o/a participante preencha antes de solicitar que explique a 
sua escolha) 

 Competências Adquiridas em FCT Não adquiridas em FCT, mas importantes
Resolução de problemas
Flexibilidade e adaptação
Gestão do tempo
Motivação
Dedicação e empenho
Vontade de aprender
Organização e planeamento
Criatividade e inovação
Proatividade 
Conhecimentos técnicos
Conhecimentos informáticos
Conhecimentos de línguas
Escuta ativa (capacidade para ouvir)

Comunicação oral
Comunicação escrita
Relacionamento interpessoal
Trabalho em equipa
Respeito pelo outro
Autonomia
Sentido de responsabilidade
Iniciativa
Assiduidade
Pontualidade
Atenção ao detalhe
Persistência
Autocontrolo
Tolerância ao stress
Outro (Qual?)

3. �O que pode ser feito de modo a que exista um maior alinhamento entre as 
competências que os/as alunos/as adquirem efetivamente nas empresas e as 
competências que considera que deviam adquirir e desenvolver? (Distinga 
competências técnicas de transversais.) (Explorar bem as explicações)
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Avaliação do Processo de Acompanhamento e Avaliação
(Explorar bem todas as fases: Preparação – Acompanhamento - Avaliação)

18. �Como é realizada a integração, a orientação e o acompanhamento do/a alu-
no/a em FCT, por parte da Escola e por parte da Empresa?

19. �Os/as orientadores/as (da escola e da empresa) têm/deveriam ter formação 
específica? Quais as áreas que considera fundamentais serem desenvolvidas 
nesta formação?

20. �Como é realizada a avaliação do/a aluno/a? Por quem e com que instrumen-
tos? Quem estabelece os critérios e parâmetros?

21. �O que poderia melhorar na relação entre empresa, escola e aluno/a no pro-
cesso de FCT?

Encerramento
(Exemplo de encerramento do focus group)

Se já não têm mais nada a acrescentar queremos, uma vez mais, agradecer o 
vosso contributo e, no final do ano, quando o estudo estiver editado, enviaremos 
uma cópia a todos.

Uma boa semana. Até à próxima.

Muito obrigada pela sua colaboração!



200

Rede Maior Empregabilidade do Ensino Profissional

d. EMPRESA

Acolhimento 
(Exemplo de acolhimento inicial ao grupo de participantes)

Bom dia/Boa tarde,

Bem vindos e obrigada por terem aceitado o nosso convite para participar neste 
focus group.

O meu nome é ______________ e o/a meu/minha colega é ______________.

O tema da nossa conversa é a Formação em Contexto de Trabalho e as Compe-
tências no cotexto do Ensino Profissional, pois o objetivo deste estudo é melhorar 
a FCT e a relação entre a Escola, as Empresas e os/as alunos/as.

Sintam-se à vontade para dar a vossa opinião sincera. Não há respostas certas nem 
erradas e todos teremos, com certeza, algumas opiniões diferentes uns dos outros 
porque as nossas experiências são distintas.

Pedimos a vossa autorização para gravar a conversa, mas garantimos que só será 
utilizada para fins de registo e tratamento científico, uma vez que dificilmente 
conseguiríamos registar toda a informação que partilharem connosco.

Existe alguma dúvida? Vamos então começar.
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Avaliação da Relação com as Escolas em relação à Formação em Contexto 
de Trabalho
(Distribuir Grelha 1 para que o/a participante preencha antes de iniciar as perguntas) 

14. �Numa escala de -4 (completamente insatisfeito/a) a +4 (completamente sa-
tisfeito/a), avalie o seu grau de satisfação ou insatisfação com: 
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-4 -3 -2 -1 0 +1 +2 +3 +4 NA
Tipo de alunos/as que recebe para FCT
Informação prévia sobre o perfil dos/as 
alunos/as
Interlocutor/a da Escola
Formação dada pela Escola
Informação disponibilizada pela Escola
Acompanhamento ao/à aluno/a realizado 
pela Escola 
Acompanhamento à empresa realizado 
pela Escola 
Documentação do processo de FCT
Normas de avaliação do/a aluno/a
Relação de parceria com a Escola
Formalização da parceria Escola/Empresa 
através de protocolo
Normalização dos procedimentos através 
do Regulamento
Normalização das regras de conduta 
através do Contrato
Avaliação realizada pelas Empresas
Relação de parceria com as Empresas

15. �Identifique, por favor, pontos fortes e áreas de melhoria da FCT explicando 
os motivos da sua resposta. (Explorar bem as explicações)
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Avaliação das Competências adquiridas 

4. �Da lista de competências abaixo, selecione as que considera que os/as alunos/
as adquiriram no curso e quais as que adquiriram durante a FCT.

(Distribuir Grelha 2 para que o/a participante preencha antes de solicitar que explique a 
sua escolha) 

 Competências Adquiridas em FCT Não adquiridas em FCT, mas importantes
Resolução de problemas
Flexibilidade e adaptação
Gestão do tempo
Motivação
Dedicação e empenho
Vontade de aprender
Organização e planeamento
Criatividade e inovação
Proatividade 
Conhecimentos técnicos
Conhecimentos informáticos
Conhecimentos de línguas
Escuta ativa (capacidade para ouvir)

Comunicação oral
Comunicação escrita
Relacionamento interpessoal
Trabalho em equipa
Respeito pelo outro
Autonomia
Sentido de responsabilidade
Iniciativa
Assiduidade
Pontualidade
Atenção ao detalhe
Persistência
Autocontrolo
Tolerância ao stress
Outro (Qual?)

5. �À entrada na empresa para realização da FCT quais as competências que 
considera que os/as alunos/as já deveriam ter adquirido? (Explorar bem as 
explicações)
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Avaliação do Processo de Acompanhamento e Avaliação
(Explorar bem todas as fases: Preparação – Acompanhamento - Avaliação)

6. �Quais as áreas de formação que a escola e /ou a empresa deve prestar aos/às 
tutores/as / orientadores/as de estágio na empresa para o trabalho de acompa-
nhamento e orientação dos/as alunos/as?

7. �Como é realizado o acompanhamento pela escola? Este tipo de acompanha-
mento é suficiente? O que poderia ser mais eficaz?

8. �Como é realizada a avaliação do/a aluno/a? Existe algum tipo de trabalho 
conjunto entre Escola e Empresa relativamente aos instrumentos e estratégias 
de avaliação? Quem realiza a avaliação? O aluno é envolvido?

9. �O que poderia melhorar na relação entre a empresa, a escola e o/a aluno/a 
neste processo de FCT?

Encerramento
(Exemplo de encerramento do focus group)

Se já não têm mais nada a acrescentar queremos, uma vez mais, agradecer o 
vosso contributo e, no final do ano, quando o estudo estiver editado, enviaremos 
uma cópia a todos.

Uma boa semana. Até à próxima.

Muito obrigada pela sua colaboração!
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3. Grelhas de Caracterização de Entrevistas

a. ALUNO

ESCOLA

Local da Entrevista 

Hora da Entrevista

Nome do/a Entrevistador/a

Nome do/a Redator/a 

Nome do/a Transcritor/a

Código (não preencher)

Caracterização Sociodemográfica do/a Entrevistado/a
(a preencher pelo/a entrevistador/a)

Nome

Idade

Estado Civil

Filhos/as 
(número) 

Habilitações 
Literárias 

(grau e área(s) de 
estudos)

Habilitações 
Literárias dos Pais

(grau académico do pai 
e da mãe)

Pai Mãe

Curso 
(Ensino Profissional)

Empresa onde 
fez a FCT

Em FCT há 
quanto tempo?

(nº de horas)
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b. ESCOLA

ESCOLA

Local da Entrevista 

Hora da Entrevista

Nome do/a Entrevistador/a

Nome do/a Redator/a 

Nome do/a Transcritor/a

Código (não preencher)

Caracterização Sociodemográfica do/a Entrevistado/a
(a preencher pelo/a entrevistador/a)

Nome

Idade

Estado Civil

Filhos/as  (número) 

Habilitações Literárias 
(grau e área(s) de estudos)

Cargo
(assinalar resposta correta) n Direção n Orientador/a de estágio n Técnico/a
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c. EMPRESA

ESCOLA

Local da Entrevista 

Hora da Entrevista

Nome do/a Entrevistador/a

Nome do/a Redator/a 

Nome do/a Transcritor/a

Código (não preencher)

Caracterização Sociodemográfica do/a Entrevistado/a
(a preencher pelo/a entrevistador/a)

Nome

Idade

Estado Civil

Filhos/as  (número) 

Habilitações 
Literárias 

(grau e área(s) de 
estudos)

Cargo
(assinalar resposta 

correta)

n
Empresário/a

n
Tutor/a

n
Chefia

n
Trabalhador/a

n
Micro Empresa

n
Pequena Empresa

n
Média Empresa

n
Grande Empresa

n Número de estágios FCT por ano n Tempo de parceria com a Escola (anos)
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4. Grelhas de Caracterização de Focus Group

a. ALUNO 

ESCOLA

Local da Entrevista 

Hora da Entrevista

Nome do/a Entrevistador/a

Nome do/a Redator/a 

Nome do/a Transcritor/a

Código (não preencher)

Caracterização Sociodemográfica do/a Participante
(a preencher pelo/a moderador/a para cada um dos/as participantes)

Participante 1

Nome

Tipo de Participante
(assinalar resposta 

correta)
n Atual Aluno/a n Ex-Aluno/a n Pai/Mãe

Idade

Estado Civil

Habilitações Literárias 
dos Pais (APENAS para 

alunos/as e ex-alunos/s) 
(grau e área(s) de estudos)

Pai Mãe

Curso 
(Ensino Profissional)

Situação Académica
(assinalar resposta 

correta)
n A frequentar o curso n Curso concluído

Empresa onde 
fez a FCT

Em FCT 
há quanto tempo?

(nº de horas)



208

Rede Maior Empregabilidade do Ensino Profissional

b. ESCOLA

ESCOLA

Local da Entrevista 

Hora da Entrevista

Nome do/a Entrevistador/a

Nome do/a Redator/a 

Nome do/a Transcritor/a

Código (não preencher)

Caracterização Sociodemográfica do/a Participante
(a preencher pelo/a moderador/a para cada um dos/as participantes)

Nome

Idade

Estado Civil

Filhos/as  (número) 

Habilitações Literárias 
(grau e área(s) de estudos)

Cargo
(assinalar resposta correta) n Professor/a n Orientador/a de estágio n Técnico/a
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c. EMPRESA

ESCOLA

Local da Entrevista 

Hora da Entrevista

Nome do/a Entrevistador/a

Nome do/a Redator/a 

Nome do/a Transcritor/a

Código (não preencher)

Caracterização Sociodemográfica do/a Participante
(a preencher pelo/a moderador/a para cada um dos/as participantes)

Nome

Idade

Estado Civil

Filhos/as  (número) 

Habilitações 
Literárias 

(grau e área(s) de 
estudos)

Cargo
(assinalar resposta 

correta)

n
Empresário/a

n
Tutor/a

n
Chefia

n
Trabalhador/a

n
Micro Empresa

n
Pequena Empresa

n
Média Empresa

n
Grande Empresa

n Número de estágios FCT por ano n Tempo de parceria com a Escola (anos)
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5. Manual de Instruções
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6. Formação das Escolas
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7. Carta à Direção das Escolas
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8. Siglas das Escolas (extractos das entrevistas e focus group)

PS Agrupamento de Escolas de Ponte de Sor

ST Agrupamento de Escolas de Sertã

ARG Agrupamento de Escolas de Arganil

AC Agrupamento de Escolas Augusto Cabrita

JE Agrupamento de Escolas José Estevão

MGP Agrupamento de Escolas Marinha Grande Poente

PBS Agrupamento de Escolas Padre Benjamim Salgado

AEP Agrupamento de Escolas de Pombal

ALT Escola Profissional Alternância

CIOR Escola Profissional CIOR

EEP/EE Escola Europeia de Ensino Profissional

EPA Escola Profissional de Aveiro

CSB Escola Profissional Agrícola Conde de São Bento

MAC Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural de Marco de Canaveses

ATV Escola Profissional Amar Terra Verde

EPE Escola Profissional de Espinho

EP/EPO Escola Profissional de Ourém

AL Escola Profissional do Alto Lima

RD Escola Profissional Raul Dória

EPS Escola Profissional de Serpa

ESA Escola Secundária de Albergaria-a-Velha

ESSE Escola Secundária Gabriel Pereira Évora

ETEO Escola Técnica Empresarial do Oeste
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A Formação em Contexto de Trabalho é considerada 
pelas escolas promotoras do ensino pro�ssional como 
uma porta de entrada para a empregabilidade dos seus 
alunos e uma forma de potenciar o relacionamento 
entre as escolas e as empresas.

O objetivo central do estudo “O ensino pro�ssional, a 
formação em contexto de trabalho e a empregabilida-
de” é recolher informação pertinente que possa melho-
rar as estratégias de relacionamento entre as escolas 
promotoras do ensino pro�ssional e as empresas no 
sentido de apoiar os jovens, alunos do ensino pro�ssio-
nal, a fazer a transição do mundo escolar para o mundo 
do trabalho de forma e�caz.

E
studo  “O

 ensino pro�ssional, a form
ação em

 contexto de trabalho e a em
pregabilidade”

O ensino pro�ssional,
a formação em contexto de trabalho
e a empregabilidade

Promotores: Apoio: Parceiro:Promotores: Apoio: Parceiro:

estudoestudoestudoestudoestudoestudoestudoestudoestudo


